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LEI MUNICIPAL N" 383/2019. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

Institui o Plano Municipal de 

Saneamento Básico e o Plano Municipal 

de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos, instrumento da Política 

Municipal de Saneamento Básico, e dá 

outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO DO PIAUÍ, 

Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 

Câmara Municipal aprovou eu sanciono a seguinte Lei Municipal: 

Art. 1° O Plano Municipal de Saneamento Básico e o Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, como instrumento da 

Política Municipal de Saneamento Básico, tem como d iretrizes respeitadas 

às competências da União e do Estado, melhorar a qualidade da sanidade 

pública, manter o meio ambiente equilibrado em busca do desenvolvimento 

sustentável, além de fornecer diretrizes ao poder público e à coletividade 

para a defesa, conservação e recuperação da qualidade e salubridade 

ambiental, cabendo a todos o direito de exigir a adoção de medidas neste 

sentido. 

Art. 2° Para o estabelecimento do Plano Municipal de 

Saneamento Básico e do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos do Municlpio de Socorro do Piauí, serão observados os seguintes 

princípios fundamentais: 

I . A universalização, a integralidade e a disponlbllldade dos serviços; 

II. Preservação da saúde pública e a proteçlio do meio ambiente; 

III. A adequação de métodos, técnicas e processos que considerem as 

peculiaridades locais e regionais; 

IV. 

V. 

VI. 

VII. 

VIII. 

IX. 

A articulação com outras políticas públicas; 

A eficiência e sustentab/1/dade econômica, técnica, social e ambiental; 

A ut/1/zação de tecnologias apropriadas; 

A transparência das ações; 

Controle social; 

A segurança, qualidade e regularidade dos serviços; 

X. A Integração com a gestão eficiente dos recursos hfdrlcos. 

Art. 3° O Plano Municipal de Saneamento Básico e o Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Socorro 

do Piauí tem por obje t ivo geral o estabelecimento de ações para a 

Universalização do Saneamento Básico, através da ampliação progressiva, 

do acesso aos serviços para todos os domicílios ocupados no município. 

Parâgrafo Único. Para o alcance do objetivo geral, são objetivos 

específicos do presente Plano: 

I. Garantir as condições de qualidade dos serviços existentes buscando 

sua melhoria e ampliação às foca/Idades não atendidas; 

li. Implementar os serviços ora Inexistentes, em prazos factíveis; 

li/. Criar Instrumentos para regulação, fiscalização monitoramento e 

gestão dos serviços; 

IV. Estimular a consclentlzaçl!Jo ambiental da popu/açlfo; e 

V. Atingir condição de sustentabilldade técnica, econômica, social e 

ambiental aos serviços de saneamento básico. 

Art. 4º Para efeitos desta Lei , consideram-se saneamento 

básico as estruturas e serviços dos seguintes sistemas: 

/. Abastecimento de Água; 

li. Esgotamento Sanitário; 

Ili. Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais e 

IV. Limpeza Pública e Manejo de Resíduos Sólidos. 

Art. s0 Por se tratar de Instrumento dinâmico, o Plano 

Municipal de Saneamento Básico e o Plano Municipal de Gestão Integrada 
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de Resíduos Sólidos do Município de Socorro do Piauí, deverá respeitar o 

que determina a Lei Municipal que estabelece a Polftlca Municipal de 

Saneamento, devendo ser alvo de contínuo estudo, desenvolvimento, 

ampliação e aperfeiçoamento, tendo como marco Inicia l os estudos que 

integ ram o anexo desta lei, sendo este o: 

Anexo - Plano Municipal de Saneamento Básico e o Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

§ 10. A revisão de que trata o caput, dever á preceder à elaboração do 

Plano Plurianual do Município de Socorro do Piauí. 

§ 20. O Poder Executivo Municipal deverá encaminhar a proposta de r evisão 

do Plano Municipal de Saneamento Básico e o Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos do Município d e Socorr o do Piauí à Câmara 

de Vereadores, devendo constar nas a lterações, caso necessário, a 

atualizaçl!o e a consolidação do plano anteriormente vigente . 

§ 30. A proposta de revlsl!io do Plano Municipal de Saneamento Básico e do 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de 

Socorro do Piauí deverá ser elaborada em articulação com os prestadores. 

dos serviços correlatos e estar em compatibilidade com as diretrizes, metas 

e objetivos : 

I - das Políticas Municipais e Estaduais de Saneamento Básico, de 

Saúde Pública e de Meio Ambiente; 

li - dos Planos Municipais e Estaduais de Saneamento Básico e de 

Recursos Hfdrlcos. 

§ 40. A revisão do Plano Munici pal de Saneamento Básico e o Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Socorro 

do Piauí deverá seguir as diretrizes dos p lanos das bacias hidrográficas em 

que o Município estiver Inserido, se houver. 

Art. 6º A gestl!io dos serviços de saneamento básico terão 

como instrumentos básicos os programas, projetos e ações específico s nas 

á reas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana 

e manejo de águas pluviais, limpeza pública e manejo de resíduos sólidos 

tendo como meta a universalização dos serviços de saneamento e o 

perfeito controle dos efeitos ambientais. 

Parágrafo Único. Os programas, projetos e ações, de que trata o caput 

deste artigo, são apresentados no Plano Municipal de Saneamento Básico e 

o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos em anexo, parte 

integrante desta Lei. 

Art. 7º A titularidade dos serviços públicos de saneamento é 

de responsabilidade do Executivo Municipal, independente da contratação 

de terceiros, de direito público ou privado, para execução de uma ou mais 

dessas atividades. 

§ 10. Os executores das atividades mencionadas no caput deverão contar 

com os respectivos licenciamentos ambientais cabíveis . 

§ 2° . A administração municipal, quando contratada nos termos desse 

artigo, submeter-se- á às mesmas regras aplicáveis nos demais casos. 

Art. 8° Sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, ó!Js 

Infrações ao disposto nessa Lei e seus instrumentos acarretarão a aplic ação 

das seguintes penalidades, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

I - advertência, com prazo para a regularização da situação ; 

li - multa s imples ou diária; 

III - interdição. 

Parágrafo único. Em caso de infração continuada, poderá ser aplicada 

multa diária . 

Art. go Na aplicação da penalidade da multa, a autoridade 

levará em conta sua intensidade e extensão . 

§ 10. No caso de dano ambiental, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, 

a autoridade levará em consideração a degradação ambiental, efetiva ou 

potencial, assim como a ex istência comprovada de dolo. 

§ 2°. A multa pecuniária será graduada entre unidade fiscal do município . 

§ 3º . O valor da multa será recolhido em nome e benefício do Fundo 

Municipal de Saneamento Básico, Instituído por Lei e suas alterações. 

Art. 10 A penalidade de interdição será aplicada: 

- Em caso de relncídência; 

li - Quando da infração resultar: 

a) contaminação significativa de águas superficiais e/ou subterraneas; 

b) degradação ambiental que não comporte medidas de regularização, 

reparação, recuperação pelo infrator ou às suas custas; 

e) risco iminente à saúde pública. 

Art. 11 Os Programas, Projetos e outras ações do Plano 

Municipal de Saneamento Básico e do Plano Municipal de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos do Município de Socorro do Piauí deverão ser 

regulamentados por Decretos do Poder Executivo, na medida em que forem 

c r iados, Inclusive especificando as dotações orçamentárias a serem 

aplicadas. 

Parágrafo Único. Os Regulamentos comporão anexos do Plano Municipal 

de Saneamento Básico e do Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos do Município de Socorro do Piauí e deverão ser 

Identificados por número romano, na ordem de sua disposição. 

Art. 12 Constitui órgão executivo do Presente Plano a· 

Secretaria Municipal de Municipal de Melo Ambiente, na forma da Lei 

Municipal que "Dispõe Sobre a Política Municipal de Saneamento 

Básico, cria o Conselho Municipal de Saneamento e o Fundo 

Municipal de Saneamento, e dá outras providências". 

Art. 13 Constitui órgão superior do presente Plano, de caráter 

consultivo e deliberativo, o Conselho Municipal de Saneamento Básico, 

vinculado a Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 14 Constitui o Plano Municipal de Saneamento Básico e o 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de 

Socorro do Piauí os documentos anexos a esta Lei. 

Art. 15 Nos casos omissos, deverão prevalecer a Lei Federa l 

11.447 de OS de janeiro se 2007 e o Decreto Regulamentador 7.217 de 21 

de junho de 2010 . 

Art. 16 Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Socorro do Piauí (PI), 19 de dezembro de 2019 . 

LEI MUNICIPAL Nº 383/2019, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019 

POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

Dispõe Sobre a Política Municipal de Saneamento Básico, 

cria o Conselho Municipal de Saneamento e o Fundo 

Municipal de Saneamento, e dá outras providências. 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A Política Municipal de Saneamento Básico de Socorro 

do Piauí, com fundamento na Lei Federal nº 11.445/07, tem como objetivo, 

respeitadas as competências da União e do Estado, melhorar a qualidade da 

sanidade pública e manter o melo ambiente equilibrado, buscando o 

desenvolvimento sustentável e fornecendo diretrizes ao poder público e à 

coletividade para a defesa, conservação e recuperação da qualidade e 

salubridade ambiental, cabendo a todos o direito de exigir a adoção de 

medidas nesse sentido. 

Parágrafo único. Para os e feitos desta lel considera-se saneamento básico 

o conjunto de serviços, infraestrutura e instalações operacionais de: 
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- abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 

Infraestruturas e Instalações necessárias ao abastecimento público de água 

potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos 

Instrumentos de medição; 

li - esgotamento sanitário : constituído pelas atividades, inrraestruturas 

e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição 

final adequada dos esgotamentos sanitários, desde as ligações prediais até 

o seu lançamento final no meio ambiente; 

Ili - limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporter 

transbordo, tratamento e destino final dos resíduos só/Idos domésticos e 

dos resíduos sólidos originários da varrição e limpeza de logradouros e vias 

públicas, inclusive a triagem para fins de reuso, reciclagem ou 

compostagem, e os serviços de varrlção, capina e poda de árvores em vias 

e logradouros públicos e outros eventuais serviços pertinentes à limpeza 

pública; 

IV - drenagem e manejo de águas pluviais urbanas: conjunto de 

atividades, Infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana 

de águas pluviais, de transporte, detençiio ou retenção para o 

amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das 

águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

Art. 2° Os recursos hídricos não Integram os serviços de 

saneamento básico. 

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços 

públicos de saneamento básico, inclusive para a disposição ou dllulçl'lo de 

esgotamento sanitário e outros resíduos líquidos, é sujeita a outorga de 

direito de uso nos termos da Lei Federal no 9.433 de 08 de janeiro de 1997, 

de seus regulamentos e da legislação estadual. 

Art. 3° Não constitui serviço público de saneamento básico a 

ação executada por meio de soluções individuais, desde que o usuário não 

dependa de terceiros para operar os serviços, bem como as ações de 

saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo de 

resíduos de responsabilidade do gerador. 

Art. 4° O resíduo sólido orig inário de atividades comerciais, 

industriais e de serviços cuja responsabilidade pelo manejo não seja 

atribuída ao gerador pode, por decisão do poder público, ser considerado 

resíduo sólido urbano. 

Art. s 0 Para o estabelecimento da Política Municipal de 

Saneamento Básico serão observados os seguintes princípios fundamentais : 

I - universalização do acesso; 

li - Integralidade, compreendida como o conjunto de todas as 

atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento 

básico, propiciando à população o acesso na conformidade de suas 

necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados; 

Ili - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública 

e à proteção do melo ambiente; 

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de 

drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à 

segurança da vida e do patrimônio público e privado; 

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 

peculiaridades locais e regionais; 

VI - articulação com políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 

habitação, de combate e erradicação à pobreza, de proteção ambiental, de 

promoção da saúde e outras de relevante Interesse social, voltadas para a 

melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja 

fator determinante; 

VII 

VIII 

- eficiência e sustentabilidade econômica; 

- utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 

IX 

progressivas; 

X - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e 

processos decisórios institucionalizados: 

XI 

XII 

XIII 

- controle social; 

- segurança, qualidade e regularidade; 

- integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos 

recursos hídricos. 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 6º A Política Municipal de Saneamento Básico contará , 

para execução das ações delas decorrentes, com o Sistema Municipal de 

Saneamento Básico. 

Art. 7º O Sistema Municipal de Saneamento Básico fica 

definido como o conjunto de agentes institucionais que, no âmbito das 

respectivas competências, atribuições, prerrogativas e funções, integram

se, de modo articulado e cooperativo, para a formulação das políticas, 

definição de estratégias e execução das ações de saneamento básico . 

Art. s0 O Sistema Municipal de Saneamento Básico contará 

com os seguintes instrumentos de gestão : 

l - Conselho Municipal de Saneamento Básico ; 

II - Fundo Municipal de Saneamento Básico; 

III - Plano Municipal de Saneamento Básico e o Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos; 

IV - Órgão de Regulação, Controle e Fisca lização; 

V- Sistema Municipal de Informações de Saneamento Básico. 

CAPITULO rrr 
DOS ÓRGÃOS EXECUTORES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 09 A execução da política municipal de saneamento 

básico será de competência da Secretaria Municipal de Melo Ambiente, que 

contará com profissionais habilitados e distribuirá os serviços de forma 

transdisciplinar em todas as Secretarias da Administração Municipal 

respeitada as suas competências. 

CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 10 Os serviços básicos de saneamento de que trata o 
parágrafo único do art. 1° desta Lei poderão ser executados das seguintes 

formas: 

- de forma direta pelo Município ou por órgãos de sua Administração 

Indireta; 

li - por empresa contratada para a prestação dos serviços através de 

processo //citatório; 

Ili - por empresa concessionária escolhida em processo //citatório de 

concessão, nos termos da Lei Federal n° 8.987/95; 

IV - por gestão associada com órgãos da Administração Direita e 

Indireta de Entes Públicos Federados por Convênio de Cooperação ou em 

Consórcio Público, através de contrato de programa, nos termos do artigo 

241, da Constituição Federal e da Lei Federal n° 11 .107/05. 

§ 1° - A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade 

que não integre a Administração Municipal depende de celebração de 

contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, termos de 

parceria ou outros instrumentos de natureza precária. 
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§ 20 - Excetuam do disposto no parágrafo anterior os serviços autorizados 

para usuários organizados em cooperativas, associações ou condomínios, 

desde que se limite a: 

a) Determinado condomínio; 

b) Localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por 

populaçt!ío de baixa renda, onde outras formas de prestação apresentem 

custos de operação e manutençt!ío Incompatíveis com a capacidade de 

pagamento dos usuários. 

§ 3° - Da autorização prevista no parágrafo anterior deverá constar a 

obrigação de transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por meio 

de termos específicos, com os respectivos cadastros técnicos. 

Art. 11 São condições de validade dos contratos que tenham 

por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico : 

- a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e 

econômico-financeira da prestaçt!ío universal e Integral dos serviços; 

li - a existência de normas de regulaçt!ío que prevejam os meios para o 

cumprimento das diretrizes desta Lei, Incluindo a deslgnaçt!ío da entidade de 

regulação e de flscallzaçt!Jo; 

Ili - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o 

edital de //citação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato. 

Art. 12 Nos casos de serviços prestados mediante contratos 

de concessão ou de programa, as normas previstas no inciso II do artigo 

anterior deverão prever: 

§ 1° os contra tos n ã o poderão conter cláusulas que prejudiquem as 

atividades de regulação e de fiscalização ou de acesso às Informações sobre 

serviços contratados. 

§ 2° Na prestação regionalizada, o disposto neste artigo e no artigo anterior 

poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos. 

Art. 13 Nos serviços públicos de saneamento básico em que 

mais de um prestador execute atividade Interdependente com outra, a 
relação entre elas deverá se regulada por contrato e haverá órgão único 

encarregado das funções de regulação e de fiscalização. 

Parágra,o Único - Na regulaçt!lo deverá ser definido, pelo menos : 

I - as normas técnicas relativas à qualidade e regularidade dos serviços 

aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; 

li - as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos 

subsfdlos e aos pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os 

diferentes prestadores dos serviços; 

Ili - a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes 

prestadores dos serviços; 

IV os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a 

Inadimplemento dos usuários, perdas comerciais e flslcas e outros créditos 

devidos, quando for o caso; 

V - o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em-

mais de um Município; 

VI - a compensaçt!Jo por atividades causadoras de impacto. 

Art. 14 O contrato a ser celebrado entre os prestadores de 

serviços a que se refere o artigo anterior deverá conter cláusulas que 

estabeleçam pelo menos: 

I - as atividades ou insumos contratados; 

li - as condições reciprocas de fornecimento e de acesso ás atividades 

ou insumos; 

Ili - o prazo de vigência, compatível com as necessidades de 

amortlzaçSo d e Investime ntos, e as hlpó~eses de sua prorrogaç/Jo; 

IV - os procedimentos para a lmplantaçt!lo, ampllaçt!lo, melhor/a e gestt!lo 

operacional das atividades; 

V - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-

rogação; 

VI - as hipóteses de extinção, inadmitlda a alteraçffo e a rescisão 

administrativas unllaterais; 

VII - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de 

inadimplemento; 

VIII - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e 

fiscalização das atividades ou insumos contratados. 

CAPÍTULO V 

DA REGULAÇÃO E CONTROLE 

Art. 15 A função reguladora não poderá ser exercida por 

executores dos serviços de que trata os Incisos I a IV do parágrafo único do 

artigo 1º desta Lei e atenderá aos seguintes princípios : 

I independência decisória, incluindo autonomia administrativar 

orçamentária e financeira do órgão regulador; 

li - transparência, tecnicidade, celerldade e objetividade das decisões. 

Art. 16 São objetivos da regu lação : 

- estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos 

serviços e para a satisfação dos usuários; 

li - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas; 

Ili - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a 

competência dos órgãos Integrantes do sistema nacional de defesa da 

concorrência; 

IV - definir tarifas que assegurem o equilíbrio econômico e financeiro 

dos contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que 

induzem a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação 

social dos ganhos de produtividade; 

V - definir as penalidades. 

Art. 17 O órgão ou entidade reguladora editará normas 

relativas às dimensões técnica, econômica e social de prestação dos 

serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos: 

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; II -

requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 

Ili - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os 

respectivos prazos; 

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e 

prazos de sua fixação, reajuste e revisão; 

V - medição, faturamento e cobrança de serviços; 

VI - monitoramento dos custos; 

VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e 

certificação; IX - subsídios tarifá rios e não tarifários; 

X - padrões de atendimento ao público e mecanismo de participação e 

informação; XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive 

racionamento . 

§ 10 As normas previstas neste artigo deverão fixar prazo para os 

prestadores de serviços comunicarem aos usuários as providências 

adotadas em face de queixas ou de reclamações relativas aos serviços. 

§ 2º O órgão ou entidade fiscalizadora deverá receber e se manifestar 

conclusivamente sobre as reclamações que, a juízo do interessado, não 

tenham sido suficientemente atendidas pelos prestadores dos serviços. 

Art. 18 Em caso de gestão associada ou prestação 

regionalizada dos serviços poderão ser adotados os mesmos critérios 

econômicos, sociais e técnicos da regulação em toda a área de abrangência 

da associação ou prestação. 
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Art:. 19 Os prestadores de serviços de saneamento básico 

deverão fornecer ao órgão ou entidade reguladora todos os dados e 

Informações necessárias para o desempenho de suas atividades, na forma 

das normas legais, regulamentares e contratuais. 

§ 10 Inclui- se entre os dados e informações a que se refere o caput deste 

artigo aquelas produzidas por empresas ou profissionais contratados para 

executar serviços ou fornecer materiais e equipamentos específicos. 

§ 20 Compreendem-se nas atividades de regulação a Interpretação e a 

fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços e para a 

correta administração de subsídios. 

Art:. 20 Deve ser dada publicidade aos relatórios, estudos e 

decisões e instrumentos equivalentes que se refiram à regulação ou a 

fiscalização dos serviços, bem como aos direitos e deveres dos usuários e 

prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do povo, 

Independentemente da existência de Interesse direto. 

§ 10 Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos. 

considerados sigilosos em razão de Interesse públlco relevante, mediante 

prévia e motivada decisão . 

§ 20 A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se efetivar, 

preferencialmente, por meio de site na internet. 

Art:. 21 É assegurado aos usuários dos serviços públicos de 

saneamento básico: 

I - amplo acesso a Informações sobre os serviços prestados; 

li - prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades 

a que podem estar sujeitos; 

111 - acesso ao manual de prestaçlJo do serviço e de atendimento ao 

usuário, elaborado pelo prestador e aprovado pelo órglJo ou entidade 

reguladora; 

IV - acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos 

serviços. 

CAPÍTULO VI 

DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS 

Art:. 22 Os serviços de saneamento básico de que trata esta 

Lei terão a sustentabilidade econômico- financeira assegurada, sempre que 

possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços : 

- de abastecimento de água e esgoto sanitário : por tarifas e outros 

preços públicos, que poderllo ser estabelecidos para cada um dos serviços 

ou conjuntamente; 

li - de limpeza urbana e manejo de resíduos urbanos: por taxas ou 

tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de 

prestação do serviço ou de suas atividades; 

Ili - de manejo de águas pluviais urbanas : na forma de taxa, em 

conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades. 

§ 1° - Na instituição das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de 

saneamento básico serão observadas as seguintes diretrizes: 

a) Ampliação do acesso dos cldadllos e localidades de baixa renda a 

serviços; 

b) Geraçllo dos recursos necessários para realização dos 

Investimentos, objetivando o cumprimento das metas e objetivos do 

serviço; 

e) IniblçlJo do consumo supérf'luo e do desperdício de recursos; 

d) RecuperaçlJo dos custos incorridos na prestaç/!ío do serviço, em 

regime de eficiência; 

e) RemuneraçlJo adequada do capital investido pelos prestadores dos 

serviços; 

f) Estímulo ao uso de cecnologlas modernas e eficientes,, compatíveis 

com os níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestaçlJo 

dos serviços; 

g) Incentivo â eficiência dos prestadores dos serviços. 

§ 20 - o Município poderá adotar subsídios tarifários e não tarifários para os 

usuários e localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala 

econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços. 

Art. 23 Observado o disposto no artigo anterior, a estrutura 

de remuneração e cobrança dos serviços públicos de saneamento básico 

poderá levar em consideração os seguintes fatores: 

- categorias de usuários, distribuídos por faixas ou quantidades 

crescentes de utilização ou de consumo; 

li - padrões de uso ou de qualidade requeridos; 

Ili - tarifa mínima de utlllzação do serviço, visando à garantia de 

objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado 

atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do melo ambiente; 

IV - custo mfnlmo necessário para dlsponlbllldade do serviço em 

quantidade e qualidade adequadas; 

V - ciclos significativos de aumento de demanda dos serviços, em-

períodos distintos; 

VI VI - capacidade de pagamento dos consumidores. 

Art:. 24 Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e 

localidades de baixa renda poderão ser : 

li 

Ili 

IV 

- diretos: quando destinados a usuários determinados; 

- indiretos: quando destinados ao prestador dos serviços; 

Ili - tarifários: quando Integrarem a estrutura tarifária; 

- fiscais: quando decorrerem da alocação de recursos orçamentários,. 

inclusive por meio de subvenções; 

v - internos a cada titular ou localidades: nas hipóteses de gestão 

associada e de prestação regiona!. 

Art. 25 As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de 

serviço público de coleta, tratamento e manejo de resíduos sólidos urbanos 

devem levar em conta a adequada destinação dos resíduos coletados, a 

coleta seletiva, quando existente, e as frequências de atendimento pelos 

serviços de limpeza pública, poderão considerar em conjunto ou 

separadamente: 

- o nível de renda da população da área atendida; 

li - as caracterfstlcas dos lotes urbanos, as áreas edificadas e a sua 

utilização; 

Ili - o peso ou volume médio coletado por habitante ou por domlcflio; 

IV - tipo de resíduo gerado e a qualidade da segregação na origem. 

Art. 26 A cobrança pela prestação do serviço público de 

drenagem e manejo de águas pluviais urbanas deve levar em conta, em 

cada lote, os percentuais de Impermeabilização e a existência de 

dispositivos de amortecimento ou de retenção de água de chuva, podendo 

considerar também: 

- o nível de renda da populaçlJo da área atendida; 

li - as caracterfstlcas dos lotes urbanos, áreas edificadas e sua 

utilização. 

Art. 27 A remuneração pela prestação dos serviços públicos de· 

abastecimento de água pode ser fixada com base no volume consumido de· 

água, podendo ser progressiva, em razão do consumo. 

§ 10 o volume de água consumido deve ser aferido, preferencialmente, por 

meio de medição individualizada, levando-se em conta cada uma das 

unidades, mesmo quando situadas na mesma edificação. 

§ 20 Ficam excetuadas do disposto no § 10, entre outras previstas na 

legislação, as situações em que as infraestruturas das edificações não 

permitam individualização do consumo ou em que a absorção dos custos 
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para instalação dos medidores individuais seja economicamente Inviável 

para o usuário. 

Art. 28 A remuneração pela prestação de serviços públicos de 

esgotamento sanitário deverá ser fixada com base nos custos específicos 

para a prestação desses serviços, sendo estabelecida uma estrutura 

tarifária baseada no custo por metro cúbico de esgoto coletado e tratado. 

Parágrafo Único. O volume de esgoto a ser faturado poderá ser medido ou 

estimado com base no volume de água medido pelo serviço de 

abastecimento de água, segundo as normas técnicas e r egulamentares 

vigentes. 

Art. 29 O reajuste de tarifas de serviços públicos de 

saneamento básico será realizado observando-se o Intervalo mínimo de 12 

(doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e 

contratuais. 

Art. 30 As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das 

condições da prestação dos serv iços e das tarifas praticadas e poderão ser: 

- periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade 

com os usuários e a reavaliação das condições de mercado; 

li - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não 

previstos no contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que 

alterem o seu equilíbrio econômico-financeiro. 

§ 10 As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelo órgão ou 

entidade reguladora, ouvidos os usuários e os prestadores dos serviços. 

§ 20 Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de Indução à 

eficiência, inclusive fatores de produtividade, assim como, de antecipação 

de metas de expansão e qualidade dos serviços. 

§ 30 O órgão ou entidade regu ladora poderá autorizar o prestador dos 

serviços a repassar aos usuários custos e encargos tributários não previstos 

originalmente e por ele não administrados, nos termos da Lei Federal n° 

8.987/95. 

Art. 31 As tarifas devem ser fixadas de forma clara e objetiva, 

devendo os reajustes e as revisões ser tornados públicos com antecedência 

mínima de 30 (trinta) d ias com relação à sua aplicação . 

Parágrafo Único - A fatura a ser entregue ao usuário final, deverá ter seu 

modelo aprovado pelo órgão ou entidade reguladora, que definirá os Itens e 

custos a serem explicitados. 

Art. 32 Os serviços poderão ser Interrompidos pelo prestador 

nas seguintes hipóteses: 

- situações de emergéncla que atinjam a segurança de pessoas e 

bens; 

li - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de 

qualquer natureza no sistema; 

Ili - negativa do usuário em permitir a instalaçffo de dispositivo de 

leitura de água consumida, após ter sido previamente notificado a respeito; 

IV - manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra 

Instalação do prestador, por parte do usuário; 

V - Inadimplemento do usuário do serviço de abastecim ento de água, 

do pagamento das tarifas, após ter sido formalmente notificado. 

§ 10 - As Interrupções programadas serão previamente comunicadas ao 

regulador e aos usuários. 

§ 20 - A suspensão dos serviços prevista nos Incisos 111 e V deste artigo 

serão precedidas de prévio aviso ao usuário, não Inferior a 30 (trinta) dias 

da data prevista para a suspensão . 

§ 30 - A Interrupção ou a restrição do fornecimento de água por 

inadimplência a estabelecimentos de saúde, a Instituições educacionais e de 

Internação de pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário 

de tarifa social deverá obedecer a prazos e critérios que preservem 

condições mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas. 

Art. 33 Desde que previsto nas normas de regu lação, grandes 

usuários poderão negociar suas tarifas com o prestador dos serviços, 

mediante contrato específico, ouvido previamente o regulador . 

Art. 34 Os valores investidos em bens reversíveis pelos 

prestadores constituirão créditos perante o titular, a serem recuperados 

mediante a exploração dos serviços, nos termos das normas 

regulamentares e contratuais. 

§ 10 - Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem 

ônus para o prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável 

à implantação de empreendimentos imobiliários e os provenientes de 

subvenções ou transferências fiscais voluntárias. 

§ 20 - Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e 

os respectivos saldos serão anualmente auditados e certificados pelo órgão 

ou ente regulador. 

§ 3º - Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados 

poderão constituir garantia de empréstimos aos delegatórios, destinados 

exclusivamente a investimentos nos sistemas de saneamento objeto do 

respectivo contrato. 

CAPÍTULO VII 

DOS ASPECTOS TÉCNICOS 

Art. 35 O serviço prestado atenderá a requisitos mínimos de 

qualidade, incluindo a regularidade, a continu idade e às condições 

operacionais e de manutenção dos sistemas. 

Art. 36 Toda edlficaç~o permanente urbana será conectada às 

redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 

disponível e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos 

decorrentes da conexão e do uso desses serviços, ressalvadas as 

disposições em contrário da entidade de regu lação e do saneamento básico. 

§ 1° - Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão 

admitidas soluções individuais de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário, observadas as normas reguladoras. 

§ 20 - A Instalação hidráulica predial ligada à rede de abastecimento de 

água não poderá ser também alimentada por outras fontes alternativas. 

§ 30 - Excetuados os casos previstos nas normas do titular, da entidade de 

regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será 

conectada à rede pública de esgotamento sanitário disponível . 

§ 4° - As normas de regulação dos serviços poderão prever prazo para que 

o usuário se conecte a rede pública, preferencialmente não superior a 

noventa dias. 

§ 5º- Decorrido o prazo previsto no § 40 caso fixado nas normas de 

regulação dos serviços, o usuário estará sujeito às sanções previstas na 

legislação do titular. 

§ 6º- Poderão ser adotados subsídios para viabilizar a conexão, inclusive 

lntradomlclllar, dos usuários de baixa renda. 

CAPÍTULO VIII 

DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO (FMSB) 

Art. 37 Fica criado o Fundo Municipal de Saneamento Básico 

( FMSB), vinculado à Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Parágrafo único - Os recursos do FMSB serão aplicados exclusivamente 

em saneamento básico no Município, após consulta e deliberação ao 

Conselho Municipal de Saneamento. 
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Art. 38 Os recursos do FMSB serão provenientes de: 

- repasses de valores do Orçamento Geral do Município, desde que 

não vinculados à receita de impostos; 

li - percentuais da arrecadação relativa a tarifas e taxas decorrentes da 

prestação dos serviços de captação, tratamento e distribuição de água, de 

coleta e tratamento de esgotos, resíduos sólidos e serviços de drenagem 

urbana. 

Ili - valores de financiamentos de Instituições financeiras e organismos 

públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros; 

IV - valores recebidos a fundo perdido; 

V - quaisquer outros recursos destinados ao Fundo. 

Parágrafo único - O resultado dos recolhimentos financeiros será 

depositado em conta bancária exclusiva e poderão ser aplicados no mercado 

financeiro ou dencapltals de maior rentabilidade, sendo que tanto o capita l 

como os rendimentos somente poderão ser usados para as fina lidades 

específicas descritas nesta Lei. 

Art. 39 O Orçamento e a Contabilidade do FMSB obedecerão 

às normas estabelecidas pela Lei no 4 .320/64, bem como as instruções 

normativas do Tribunal de Contas do Estado e as estabelecidas no 

Orçamento Geral do Município e de acordo com o princípio da unidade e 

universalidade. 

§ 1° - Os procedimentos contábeis do Fundo serão executados pela 

Controladoria Geral do Município. 

§ 20 A administração executiva do FMSB será de e xclusiva 

responsabilidade do Executivo Municipal. 

CAPÍTULO IX 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES EM SANEAMENTO 

BÁSXCO 

Art. 40 Fica instituído Sistema Municipal de Informações em 

Saneamento Básico, que possui como objetivos : 

I - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestaçl.fo dos 

serviços públicos de saneamento básico; 

li disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações 

relevantes para a caracterização da demanda e da oferta de serviços 

públicos de saneamento básico; 

Ili - permitir e facllltar o monitoramento e ava/lação da eficiência e da 

eficácia da prestação dos serviços de saneamento básico. 

§ 10 As Informações do Sistema Municipal de Informações em Saneamento 

Básico são públicas e acessíveis a todos, devendo ser publicadas, inclusive,. 

por meio da internet. 

§ 2° O Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico deverá 

ser regulamentado em 180 dias, contados da publicação desta lei. 

CAPÍTULO X 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 41 Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento 

Básico, com funções consultivas, fiscalizadoras e deliberativas no âmbito de 

sua competência, sendo assegurada a representação de forma paritária das 

organizações nos termos da Lei Federal n . 11.445, de OS de janeiro de 

2007, conforme segue : 

1 - titular de serviço; 

II- representantes de órgãos do governo municipal relacionado ao setor de 

Saneamento Básico; 

I - representante dos prestadores de serviços públicos; II - representante 

dos usuários de saneamento básico; III - representantes de entidades 

técnicas; 

IV 

V 

- representantes de organizações da sociedade civil; 

- representante de entidades de defesa do consumidor. 

§ 10 Cada segmento, entidade ou órgão indicará um membro titular e um 

suplente para representá-lo no Conselho Municipal de Saneamento Básico. 

§ 2° O mandato do membro do Conselho será de dois anos, podendo haver 

recondução. 

Art. 42 São atribuições do Conselho Municipal de Saneamento : 

1 - elaborar seu regimento interno; 

II- dar encaminhamento às deliberações das Conferências Municipal, 

Regional, Estadual e Nacional de Saneamento Básico; 

Ili - articular discussões para a implementação do Plano de Saneamento 

Básico e de Resfduos Sólidos; 

IV opinar sobre questões de caráter estratégico para o 

desenvolvimento da cidade quando couber; 

V- deliberar e emitir pareceres sobre propostas de alteração da Lei que 

institui o Plano Municipal de Saneamento Básico e o Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos bem como seus Regulamentos;

acompanhar a execução do desenvolvimento de planos e projetos de 

interesse do desenvolvimento do Município; 

VI dellberar sobre projetos de Lei de Interesse da-

política 

Câmara; 

do saneamento municipal, antes do seu encaminhamento a 

VII - acompanhar a Implementação do Plano Municipal de Saneamento 

Básico e o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos previsto 

nesta Lei; 

IX- apreciar e deliberar sobre casos não previstos na Lei do Plano Municipal 

de Saneamento Básico e do Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos e na legislação municipal correlata; 

X - Deliberar sobre recursos de competência do FMSB, bem como 

acompanhar seu cronograma de aplicação. 

§ 10 - Os membros devem exercer seus mandatos de forma gratuita, 

vedada à percepção de qualquer vantagem de natureza pecuniária. 

§ 2° - O suporte técnico e administrativo necessário ao funcionamento do 

Conselho será prestado pelas Secretarias Municipais de Meio Ambiente, 

Administração e Finanças. 

§ 3° - As reuniões do Conselho são públicas, facultado aos munícipes 

solicitar, por escrito e com justificativa, que se inclua um assunto de seu 

interesse na pauta da pr imeira reunião subsequente . 

§ 4° - O Presidente do Conselho será eleito pelos Conselheiros. 

Art. 43 São atribuições do Presidente do Conselho: 

- convocar e presidir as reuniões do Conselho; 

1/ - solicitar pareceres técnicos sobre temas de relevância na área de 

saneamento e nos processos submetidos ao Conselho; 

Ili - firmar as atas das reuniões e homologar as resoluções e decisões. 

CAPITULO XI 

DA PARTICIPAÇÃO POPULAR 

Art. 44 A Participação Popular tem por objetivo valorizar e 

garantir a participação e o envolvimento da comunidade, de forma 

organizada, na gesti!!o pública e nas atividades políticas administrativas. 

Art. 45 A garantia da participação dos cidadãos é 

responsabilidade do Governo Municipal e tem por objetivos; 

- a sociafização da pessoa e a promoção do seu desenvolvimento 

integral como indivíduo e membro da coletividade; 

li - o pleno atendimento das aspirações coletivas no que se refere aos 

objetivos e procedimentos da gesttJo pública, Influenciando nas decisões e 

no seu controle; 

Ili - a permanente valorização e aperfeiçoamento do poder público 

como instrumento a serviço da coletividade. 
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CAPÍTULO xrz 
DAS DJ:SPOSIÇÕES FINAIS E TRANSJ:TÓRJ:AS 

Art. 46 Ser ~ In stituído, em Lei próprle , o Fun do M u n lçlp~I de 

Saneamento Básico, a ser 211dmlnlstr ado em conjunto peta Secr eta.-1as; 

M unicipais de M elo A mbiente e F i nanças. 

Art. 47 Os ó r gãos e entidades n"l u nlcl pais da área de 

saneamen t.o básico serão reorganizadas para atender o disposto nest.a lel ,. 

n o p r ,;i:.tO de 30 { t rinta ) dias. 

Art. 48 Esta lei entra em vigor' nr.. data d e su.z, publicação. 

Art. 49 Rev ogam- sê as d lsposic;ões em contrá r io. 

GABIN ETE 00 PREFEITO 00 M U N IC!PIO OE SOCORRO DO 

PIAUÍ, Estado do P ia uí, aos 19 dias do mAs de d ezembro de 2019 . 
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APRESENTAÇÃO 

O presente relatório, denominado Plano de Mobilização Social apresenta os trabalhos que 

tem por objeto a "Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico e do Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos conforme Lei n• 11 .445/2007, 

contendo determinações sobre os Sistemas de Abastecimento de Água Potãvel, 

Esgotamento Sanitário, Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos e Drenagem Urbana e 

Manejo de Águas Pluviais. 

Este documento apresenta para o município de Socorro do Piauí, a definição do Processo de 

Mobilização e Participação Social que irá acompanhar e sl4)()11ar a cronologia das etapas 

subsequentes e as metodologias de implantação das atividades incluindo a Audiência Pública. 

Contêm também a descrição de ferramentas e métodos necessários à divulgação do 

processo, formas e canais de comunicação, formas de estimular a participação da 

sociedade no processo de planejamento, fiscalização e regulação dos seiviços de 

saneamento básico. 

O presente documento é apresentado em um único volume. 
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1. 

O presente documento tem como objetivo apresentar o Plano de Mobilização Social a ser 

aplicado no município de Socorro do Piauí. 

Este Plano de Mobilização Social tem por objeto a "Elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico conforme Lei n• 11 .445/2007, contendo determinações sobre os 

Sistemas de Abastecimento de Água Potável, Esgotamento Sanitário, Limpeza Urbana e 

Manejo de Resíduos Sólidos e Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais. 

Este Plano de Mobilização SOcial configura-se como ferramenta para comunicação do 

processo de elaboração, revisão e adequação do Plano Municipal de Saneamento Básico 

(PMSB) e do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), garantindo o caráter 

participativo e informativo do processo, conforme preconiza a Lei n• 11 .445/2007 em 

conjunto com a Lei n• 12.305/2010, que definem funções de gestão e garantia do 

atendimento essencial à saúde pública, direitos e deveres dos usuários, controle social e 

sistema de informação, como princípios fundamentais que asseguram ampla 

dvulgação e participação. Tem também como objetivo promover e/ou intensificar o 

relacionamento da Prefeitura Municipal de Socorro do Piauí com a comunidade local. 

Para este documento entende-se o processo de elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB) e do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PMGIRS) como a consolidação em um só documento integrado e coerente dos Planos 

Municipais de: a) Abastecimento de Água; b) Esgotamento Sanitãrio; e) Drenagem e Manejo de 

Águas Pluviais; d) Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos; 
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2. JUSTIFICAllVA 

A estruturação de um Plano de Mobilização Social para elaboração, revisão e adequação do 

Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e do Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PMGIRS) justifica-se não apenas pela qualificada ferramenta que este 

representa, tendo em vista o caráter participativo necessário à elaboraçã.o, revisão e 

adequação dos referidos planos, mas também, pela necessidade de garantir que o 

embasamento da comunidade, acerca dos planos em questão, seja valorizado e, de alguma 

forma, representativo para o processo de elaboração, revisão e adequação dos mesmos, o 

que garante, também, fazer um trabalho que esteja pautado pelas diretrizes do Estatuto das 

Cidades, definido na Lei n" 10.257/2001, sobretudo no que diz respeito ao item b, do inciso 11 . 

art.2•, que cita o •oireito da sociedade e participação na gestão municipal ( .. • ) na 

formulação, execução e avaliação dos planos de desenvolvimento urbano·. 

As ferramentas definidas no Plano de Mobilização Social auxiliarão a difusão de informações 

de forma clara e objetiva, atendendo toda a comunidade do município, acolhendo dúvidas, 

críticas e sugestões e as respondendo de forma satisfatória, evitando possíveis conflitos 

decorrentes da divulgação de informações incorretas e incoerentes com as ações a serem 

execu1adas. 

Também contribuirão para o processo de diagnóstico das comunidades, uma vez que as 

ações participativas, enfatizadas no plano e , de acordo com o Termo de Referência, 

permitirão maior eficácia na identificação, avaliação e consideração das variáveis 

socíoculturais e ambientais do município, que devem ser envolvidas na formulação das 

soluções de saneamento, desde a adequação às necessidades, expectativas e valores 

cuhurais da população, até as vocações econômicas e preocupações ambientais da cidade. 

2. 1. Objetivo Geral 

- Desenvolver ações para a sensibilização da sociedade quanto à refevãncla do processo de 

elaboração, revisão e adequação do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e do 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) da importância de sua 

participação neste processo. 

2.2. Objetivos Especiflcos 

- Divulgar amplamente o processo, as formas e canais de participação e 

informar os objetivos e desafios do PMSB e do PMGIAS; 

- Dlsponlbllizar as Informações necessárias à participação qualificada da sociedade nos 

processos decisórios do PMSB e do PMGIRS; e, 

- Estimular todos os segmentos socíais a participarem do processo de planejamento e da 

fiscalização e regulação dos serviços de saneamento básico. 

2.3. /wa de Abrangência 

A área de abrangência compreende tanto a população urbana como a rural do município de 

Socorro Do Piauí que serão informados e consultados durante o processo de elaboração, 

revisão e adequação do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e do Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS). Será disponibilizado um 

sistema amplo de divulgação, com canais d iversos de comunicação, permitindo que o 

processo de Comunicação Social aqui proposto ali'la comuridades de quaisquer locais, 

inclusive com canal de contato ligado à internet. 

2.4. Público Alw 

O público alvo desta proposta compreende prioritariamente a população do município de 

Socorro do Piauí em sua totalidade, mas a proposta em questão também atingirá um 

públ ico diverso, pois está previsto canal de contato ligado à internet, além de eventos 

abertos à comunidade. 

No entanto, parte das ações previstas tem como foco a sociedade civil organizada e 

instituições de inter1ace com o tema, a saber: Comitês, Conselhos Municipais da Cidade 

tais como de Saúde, Meio Ambiente, Educação, ONGs e demais instttuições ligadas ao Meio 

Ambiente, entidades representativas de baiTos e/ou regiões do município. 

3. COMUNCAÇAO SOCIOAMBIENTAL 1 

Este Plano tem como base o conceito de Comunicação Socloamblental, que é diferente de um 

mero fluxo Informativo, pautado por Indicadores quantitativos, ela confere existência social e 

qualitativa ao processo. Sendo assim, este tipo de comunicação tem o papel de agente que 

acolhe e interpreta as demandas da sociedade e as converge em decisões e ações de 

empreendedor, de modo a responder a essas demandas. 

Neste sentido. est.e plano de comunicação vai além do caráter informativo e é voltado à 

participação comunitária, caplação e retorno de contatos, como o aqui proposto, representa 

ferramenta importante, pois é canal contínuo de interlocução com a comunidade que, 

quando eficiente, permite rápido retomo - denotando transparência e respeito com o 

cidadão, e subsidiando a elaboração de ações mais amplas e assertivas no que tange ao 

Desenvolvimento Sustentável, conceituado nas esferas ambiental, social e econômica. 

Para tanto, algumas atitudes são necessárias, como: a transparência nas ações e objetivos, 

a percepção do contexto sociocultural que a cerca, o foco numa relação de 

corresponsabilidade social e ambiental junto à comunidade e aos órgãos competentes. 

Da mesma forma, as ações a serem empreendidas na execução do Plano de Mobilização 

devem incorporar tais valores e corresponder às expectativas do Poder Público e da 

sociedade em questão. 

3.1. Ferramentas Comunlcaclonals 

As ferramentas comunlcaclonais previstas são diversas e deverão ter conteúdos e linguagem 

adequados a cada público e a cada momento, considerando sempre a realidade municipal, e a 

fase de elaboração, revisão e adequação do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) 

e do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS). 

Essas ferramentas deverão conter layouts planejados para que se crie uma identidade visual 

dos Planos Municípais de Saneamento Básico, de forma que estes sejam facilmente 

reconhecidos pela comunídade. Elas serão utilizadas não apenas para infom,ar. mas também 

para auxiliar na parlicipação da comunidade e para validação dos produtos elaborados. 

3.1.1. Site da Prefeitura 

Ferramenta mais ampla que tem como alvo todos os públicos. Será utilizada não apenas para 

que a comunidade possa acompanhar a elaboração, revisão e adequação do PMSB e do 

PMGIRS, mas também para acompanhar os produtos, realizar consultas, e tirar dúvidas através 

de formulário que será disponibiizado no site da prefeitura. 

Visando criar um canal de inter1ocLÇão permanente e facilitar o acesso do público em geral às 

informações sempre atualizadas, sobre o PMSB e o PMGIRS, os processos de 

elaboração, revisão e adequação dos dois planos crtados deverão estar disponibilizados no stte 

da Prefeitura Municipal de Socorro do Piauí. 

O site deverá conter todos os componentes do saneamento básico, a saber : 

1 - Abastecimento de Água; 

li - Esgotamento Sanitário; 

Ili - Drenagem e Manejo de Águas Pluviais: 

IV - Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos. 

O site deverá conter também um espaço estruturado (formulário) para recebimento de 

dúvidas, comentários. criticas. elogios, etc. Esse espaço deverá ser de livre acesso. 

mediante pequeno cadastramento (nome, endereço de e-mail) para retorno do contato feito. 

A prefeitura deverá disponibilizar pessoal para providenciar o recebimento cio contato e 

encaminhamento para um funcionário da prefeitura. responsável pela resposta e retomo ao 

sollcltante da Informação. 

A estrutura organizacional dentro do stte, bem como seu layout, deverá ser definida pelos 

responsáveis do site da prefeitura. Deverá estar de acordo com o layout das demais ferramentas 

inlormalivas, visando à criação de uma identidade visual dos Planos Municipais de 

Saneamento Básico (PMSB) e do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PMGIRS). 

O site da Prefeitura Municipa.l de Socorro do Piauí como ferramenta comunicacional 

funcionará da seguinte forma: 

- Os interessados na participação do processo de elaboração, revisão e adequação 

dos planos deverão preencher um formulário online de solicitação de informações ou 

de sugestões. A Prefeitura fará. então. uma triagem das informações contidas em 
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tais fonnulãrios e , para que esta providencie as respectivas respostas ou 

considerações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Recebidas tais informações, a 

Prefeitura terá prazo de 1 (um) dia útil, contado no dia útil subsequente, para 

fazer a comunicação ao interessado que solicitou os dados ou lez as 

sugestões. Desta forma, todo o procedimento, entre a data do preenchimento do 

formulârio e a resposta definitiva ao interessado, contabilizará o prazo de 7 (sete) dias 

úteis, que podera ser prorrogado, a critério dos comitês, a depender da complexidade 

das infonnações a serem prestadas. 

3. 1 .2. Linha Direta 

como oomplementação ao site, visando um canal de contato para a população que não tem 

a ferramenta da internet a disposição, prevê-se a implantação de uma linha direta, alravés do 

telefone da Prefeitura Municipal de Socorro do Piauí. A chamada deverá ser direcionada a um 

dos membros dos Comitês designado para acompanhar a elaboração, revisão e 

adequação dos planos, que receberá o contato e fará o encaminhamento para um 

funcionário da prefeitura responsável que providenciará a resposta e retornará para a 

prefeitura. para que seja efetuado o contato via telefone ou carta impressa (após 

cadastramento - nome, telefone, endereço). 

3.1 .3. Impressos• cartazes, folhetos e llvretos 

Poderá a critério da Prefeitura, ser efetuada a elaboração de impressos para divulgação de 

informações, convite para eventos, dentre ou1ros. 

Os cartazes terão como objetivo divulgar os eventos a serem realizados: os folhetos 

infonnativos poderão ser utilizados para divulgação dos principais produtos e/ou resuh.ados do 

processo de elaboração, revisão e adequação do PMSB/PMGIRS e do e, ao final de todo 

processo, poderá ser elaborado livrete contendo os planos. 

Os locais de distribuição dos impressos serão definidos pela equipe de comunicação da 

prefeitura e deverão contemplar locais de interesse social, visando atingir toda a 

comunidade. Sugere-se a divulgação em equipamentos sociais, como biblioteca, Uridade 

Básica de Saúde e a própria prefeitura, entre outros. 

3.1.4. Reuniões 

Os Comitês de Coordenação e de Planejamento, a seu critério, poderá agendar reuniões 

como ferramentas comunicacionais a serem utilizadas com públicos específicos e consistirão em 

espaços de participação direta deste público na elaboração, revisão e adequação do 

PMSB/PMGIRS. Poderão utilizar diversos formatos tais como Reuniões de Partida e Reuniões 

de Acompanhamento. Tem como objetivo principal construir os planos de maneira participativa 

junto aos públicos de maior interface com o tema Para tanto, é imprescindível um trabalha 

anterior de levantamento e seleção de lideranças comunitárias, associações representativas 

da comunidade e aquelas inscr~as em conselhos municipais, tais como saúde, meio ambiente, 

habitação, planejamento urbano, assistência social, entre outros, como, por exemplo, 

representantes dos comttês de bacias. 

3.1.5. Eventos 

O Comitê de Planejamento e de Coordenação, a seus critérios, poderam realizar 

Seminários Temâticos. Esses eventos serão abertos ao público e deverão ser amplamente 

dvulgados através do site criado para interlocução com a comunidade sobre o PMSBIPMGIRS, 

mídia impressa de grarr:le cin::ulação local, rádio comunitária, faixa informativa fixada na 

prefeitura e nos locais a serem realizados os Seminários, dentre outros a serem definidos 

pela equipe de comunicação de ecordo com a realidade sociocultural do município. Os 

eventos terão como objetivo apresentar os prircipais resuttados e validá-los junto à 

comunidade do município. 

4. DOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada para o plano de comunicaçã.o da elaboração, revisão a 

adequação do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e do Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) tem como ponto de partida o conceito de 

Comunicação Socioambiental e, por isso, a comunidade local poderá participar e atuar como 

parceira das equipes responsáveis pelo Plano de Mobilização Social e pela elaboração do 

PMSB/PMGIRS. Desta maneira, o Plano Municipal de Saneamento Básico será construídc 

em conjunto e estarão de acordo com as necessidades e anseios da comunidade. o que 

acarretará na maior credibilidade dos mesmos. 

Partindo deste roleiro, a metodologia aqui proposta para o Plano de Comunicação Social 

consiste em três etapas básicas intet1igadas, uma vez que as ações e o resultado de cada 

uma delas subsidiam a subsequente, e que são subdividas de acordo oom as ações 

necessárias para seu cumprimento, são elas; 

Etapa 1 - Planejamento das ações; 

Etapa 2 - Execução e validação do Plano de Mobilização Social; 

Etapa 3 • Audiência pública e divulgação dos Planos Municipais de Saneamento 

Básico. 

4. 1. Etapa 1 - Planejamento das Ações 

Essa etapa consiste na seleção do público alvo das ações informativas previstas. Deverão ser 

identificados os Conselhos Municipais da cidade que irão participar das reuniões de trabalho 

e eventos previstos. Também serão definidas as instituições que irão compor o coletivo de 

entidades ambientalistas e entidades representativas de bairro que deverão ser convidadas 

para as ações comunicacionais com público específico. 

Nesta etapa será também planejado o conteúdo. estrutura e formato do site a ser elaborado 

como ferramenta de comunicação direta com a comunidade. 

A prefeitura deverá providenciar a impressão e distribuição dos informativos referentes a esta fase 

do processo de elaboração, revisão e adequação dos planos. 

4.2. 

Ações orevistas · 
Definição do público alvo especifico - conselhos municipais, entidades, associações 

da sociedade civil e entidades representativas de bairro; 

Criação da linha direta; 

Elaboração e produção de impressos de divulgação do início dos trabalhos e dos 

canais de contato. 

Etapa 2 • Execução e Validação do Plano de Mobilização Social 

Essa etapa consiste na execução das ações previstas no Plano de comunicação tais como 

reuniões de partida, reuniões de trabalho, seminários e audiência pública. Todas as 

atividades previstas nessa fase estão atreladas às ações de elaboração, revisão e adequação dos 

PMSB/PMGIRS e aos componentes do saneamento básico, a saber: 

1 - Abastecimento de Agua; 

li - Esgotamento Sanitário; 

111- Drenagem e Manejo de Águas Pluviais; 

IV - limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos. 

4.2.1. Reunião de Partida 

A primeira ação comunicacional prevista é a Reunião de Partida que terá como objetivo 

apresentar as ações previstas para a elaboração, revisão e adequação dos PMSB/PMGIRS e 

apresentar o endereço do sile de divulgação e acompanhamenlo das ações e o número da linha 

direta 

Essas apresentações deverão ocorrer em fóruns Já existentes dos públicos alvos 

específicos. Apenas no caso das entidades ambientalistas e entidades representativas de 

bairro poderá se planejar reuniões específicas a serem realizadas em locais de fácil acesso. 

Ações previstas: 

- Contatar os responsáveis pelos fóruns já existentes para propor a apresentação dos 

trabalhos dos PMSB/PMGIAS; 

- Contatar entidades para agendar reurião de partida; 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent



www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

316
C

ad
er

no
 B Ano XVII • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 20 de Dezembro de 2019 • Edição MMMCMLXXV

(Continua na próxima página)

~..,~º ._':';'_..~ ESTADO0OPIAUj 
PREFEITURA MUNI IPAL DE SOCORRO DO PIAUI 
SECR&"J.ARIA MUNICIPAL DE ADMrNISTRAÇÃO 
CUIDANDO DA CIDADE E DA NOSSA GENTE 

- Contatar entidades representativas de bairro para agendar reurião de partida. 

Público alvo: 
-Comitês; 

- Conselhos Municipais da Cidade tais como: de Saúde, Meio Ambiente, Educação, entre 

outros; 

- Entidades ambientalistas; 

- Entidades representativas de bairros. 

QuanliftCaÇão: 

- Considerando o público alvo acima, o Comitê de Planejamento e o Comitê Executivo, definirão 
o número de reuniões de partida para o município. 

4.2 .. 2. 1• Reunião de Trabalho 

A primeira reunião de trabalho deverá ocorrer após o Diagnóstico da Situação do 

Saneamento Básico e tem como objetivo validar esse diagnóstico e , se necessário, 

complementá-lo junto ao público alvo especifico. Essa ação ampliará o caráter pallicipativo da 

elaboração, revisão e adequação do PMSB/PMGIRS . 

O conteúdo dessa reunião de trabalho deverá ter como base o Produto 3 - Diagnóstico da 

situação da prestação dos serviços de saneamento básico e seus impactos nas condições de 

vida e no ambiente natural, caracterização institucional da prestação dos serviços e 

capacidade econômico-financeira e de endividamento do Município. No entanto, o conteúdo de 

cada reunião deverá ser definido pela equipe executara do serviço e equipe executara do plano 

de comunicação e ter linguagem adequada a cada público específico. 

Ações previstas: 

- Contatar os responsáveis pelos fóruns já existentes para propor a apresentação do 

Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico; 

- Contatar entidades ambientalistas para agendar a 1• Reunião de Trabalho; 

- Contatar entidades representativas de bairro para ageodar 11 Reunião de Trabalho; 

- Selecionar conteúdo e elabora, as apresentações específicas para cada Comitê; 

- Executar a reunião prevista 

Púbfjço alvo· 
- Comitês; 

- Conselhos Municipais da Cidade tais como: de Saúde, Meio Ambiente, Educação, entre 

outros; 

- Entidades ambientalistas; 

- Ent.idades representativas de bairros. 

auantifocacão· 
- Considerando o público alvo acima estima-se a realização de 01 (uma) reunião. 

4.2.3. 2" Reunião de Trabalho 

A segunda reunião de trabalho deverá ocorrer após desenho dos Prognósticos e Alternativas 

para universalização dos serviços de saneamento básico e tem como objetivo apresentar os 

prognósticos e alternativas e coletar impressos e opiniões dos grupos de trabalho. Essa 

ação ampliará o caráter patlicipativo da elaboração, revisão e adequação do 

PMSB/PMGIRS. 

O comeúdo dessas reuniões de trabalho deverá ter como base o Produto 4 - Prognósticos e 

alternativas para universalização dos serviços de saneamento básico. No entanto, o 

con!eúdo de cada reunião deverá ser definido pela equipe executara do serviço e equipe 

executara do plano de comunicação e ter linguagem adequada a cada público específico. 

Ações previstas: 
- Contatar os responsáveis pelos fóruns já existentes para propor a apresentação dos 

Prognósticos e Alternativas para universalização dos serviços de saneamento básico; 

- Con1atar enlidades ambientalistas para agendar a 2" Reunião de Trabalho; 

- Contatar entidades representativas de bairro para agendar a 2" Reunião de Trabalho; 

- Selecionar conteúdo e elabora, as apresentações específicas para cada Comite; 

- Executar a reunião prevista 

Público alvo: 
- Comitês; 

- Conselhos Munlclpa)s da Cidade tais como: de Saúde, Melo Ambiente, Educação, entre 

outros; 

- Entidades ambientalistas; 

- Entidades representativas de bairros. 

Quantificação• 

- Considerando o público alvo acima estima-se a realização de 01 (uma) reunião. 

4.2.4. 3" Reunião de Trabalho 

A terceira reunião de trabalho deverá ocorrer após a concepção dos programas, projetos e 

ações para o Plano Municipal de Saneamento Básico e definição dos mecanismos de 

monitoramento e avaliação. Tem como objetivo apresentar os referidos programas e 

mecanismos e coleta, impressões e opiniões dos grupos de trabalho sobre os mesmos. 

Essa ação ampliará o caráter par11clpatlvo da elaboração, revisão e adequação do 

PMSBIPMGIRS. 

O conteúdo dessas reuniões de trabalho deverá ler como base o Produto 5 - Concepção dos 

programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas do 

PMSBIPMGIRS e o Produto 6 - Mecanismos e procedimentos de controle social e dos 

instrumentos para o monitoramento e avaliação sistemática da eficiência, eficácia e 

efetividade das ações programadas. No entanto, o conteúdo de cada reunião deverá ser 

definido pela equipe executara do serviço e equipe executara do plano de comunicação e ter 

linguagem adequada a cada público específico. 

Ações wevistas · 

- Contatar os responsáveis pelos f&uns já existentes para propor a apresentação dos 

programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas do 

PMSB/PMGIRS; 

- Contatar entidades ambientalistas para agendar a 3" Reunião de Trabalho; 

- Contatar entidades representativas de bairro para agendar a 3• Reunião de Trabalho; 

- Selecionar comeúdo e elaborar as apresentações específicas para cada Comitê; 

- ExecUlar, se necessário, reurião. 

Público alvo: 
-Comitês; 

- Conselhos Municipais da Cidade ta.is como: de Saúde, Meio Ambiente, Educação, entre 

outros; 

- Entidades ambientalistas; 

- Entidades representativas de bairros. 

auantif,çacão· 
- Considerando o público alvo acima estima-se a realização de 01 (uma) reunião. 

4.2.5. Semlnárto Aberto à Comunidade 

Após a concepção dos programas, projetos e ações, como rege o Produto 5 - Concepção 

dos programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas do 

PMSB/PMGIRS e definição dos mecanismos de monitoramento e avaliação, como rege 

o Produto 6 - Mecanismos e procedimentos de controle social e dos instrumentos para o 

monitoramento e avaliação sislemálica da eficiência. eflCácia e efetividade das ações 

programadas e após a dlscussào dos mesmos com os públicos alvos específicos nas reuniões 

de trabalho, prevê-se a realização de seminário no município, aberto ao público em geral. 

- Seminário MunlciP3I dç Sançamçl)!O Básico: 

Esse evento terá como foco a apresentação dos resultados dos dois produtos acima citados 

(Produto 5 e Produto 6) para a comunidade como um todo, mas também deverão apresentar 

uma síntese das etapas anteriores (diagnôsticos, prognôsticos e alternativas) para melhor 

compreensão do processo de elaboração, revisão e adequação do PMSB/PMGIRS e do pela 

comunidade. 

Terão como objetivo apresentar os resultados obtidos ao longo do processo de elaboração, 

revisão e adequação do PMSB/PMGIAS e do • valida, esses resultados junto ao público em 

geral e oferecer para a comunidade um espaço aberto para discussão dos resultados e 

propostas apresentadas, sendo um momento de escuta da comunidade. 
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Os Comitês, representados pelos públicos específicos que participaram nas reuniões de 

trabalho, deverão atuar nesses seminários como protagonistas. Isso infere que esses 

públicos deverão participar inclusive da formatação dos eventos. 

/leões previstas: 

- Apresentar a proposta do seminário para os púbicos específuos durante a 31 Reunião de 

Trabalho; 

- Definir os conteúdos prioritários e o formato do seminário com os públicos específicos; 

- Elaborar cartazes e folhetos de <fivulgação do Seminário previsto; 

- Divulgar o seminário no município através dos materiais impressos e do site da Prefeitura; 

- Executar o seminário previsto com registro de lodo evento 

Público alvo: 

- População em geral. 

Quantifcocão: 
- Estima1le a realização de 01 {um) seminário. 

4.3. Elapa 3 -Audêrcia Pública e Divulgação do Plano Murkipal de Saneamento Básico e de 
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 

Após a elaboração, revisão e adequação do Plano Municipal de Saneamento Básico de 

forma participativa deverá ser realizada a apresentação dos mesmos para conhecimento e 

validação da comunidade através de Audiêocia Pública, corno estabelecido na Lei ng 

j j .445/2007. 

A audiência será o espaço para a população conhecer e opinar sobre os planos 

apresentados, o que fornecerá elementos para validação ou avaiação dos planos propostos. 

Após a realização da Audiência Pública, os Comitês deveram eocaminhar ao Legislativo 

Municipal o Projeto de Lei que estabelece 

a Política Municipal de Saneamento Básico oontendo os PMSB/PMGtRS e , além da 

disponibilização dos planos para a comunidade, como rege a Lei n9 11 .445'2007. 

Após a aprovação da referida Lei, os Comitês deveram elaborar Livreto da Política Municipal de 

Saneamento Básico para toda a população de SOCORRO DO PIAUÍ. 

4.3.1. Livrete do Plano Municipal de Saneamento Bãsico 

O livrete do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e do Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) deverá atuar como documento de registro de todo 

processo de elaboração, revisão e adequação e será um resumo dos planos escrito em 

linguagem clara e acessível a toda comunidade. Esses livretos deverão estar disponíveis 

para a comunidade no site da prefeitura e em locais de fácil acesso, além de serem 

distribuídos à população. 

A definição de conteúdo, lí~uagem e layout do livreto ficará. a cargo dos Comrtês de elaboração, 

revisão e adequação dos planos, juntamente com a equipe de comunicação da 

prefeitura, bem como a definição da tiragem e forma de distribuição. 

5. CRONOGRAMA GERAL 

A.hlll!lt.~ 
IT"mllf~Q) ~ 

o . ~ llmtll'lca 

ESRNAIS 

Por fim, este documento, denominado Plano de Mobilização Social consiste num guia 

referencial de planejamento das atividades a serem realizadas especificando os objetivos 

gerais e específcos a partir da proposição metodológica e de planejamento para a realização 

dos trabalhos. 

O Plano de Mobilização Social - PMS é um documento integrante dos PMSB (Plano 

Municipal de Saneamento Básico)/ Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos {PMGIRS) e visa, em linhas gerais, traçar as diretrizes para o trabalho junto à 

população, contribuindo para o desenvolvimento e o acompanhamento de ações de 

mobiização e participação popular no processo de elaboração dos planos. 

Em termos legais o chamado EstatU1o da Cidade (Lei nº 10.257/2001) afirma em seu Artigo 

2º inciso li que a "gestão democrática por meio da participação popular" deve ser uma 

prerrogativa na "formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos 

de desenvolvimento urbano". 

Apesar de fundamental para o desenvolvimento dos PMSB/PMGIRS, o protagonismo 

popular está longe de ser um processo natural, por iSso a necessidade de construção de 

equipamentos públicos e legais que promovam esta prática junto à população. 

Os processos de mobilização e participação da sociedade civil são compreendidos como um 

produto que está sempre em con.51rução, no sentido de conquistas que vão se aglutinando 

nos espaços sociais. A participação legítima é, justamente, aquela que interfere nos 

processos decisórios por meio da participação política voltada ao bem coletivo. 
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t S --• ESTADO DO PIAUÍ 
,A ocorro PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUI 

___ ,.,,.,_,,,Jcdo .. !.!!i!...'!.!. Rua Odilon Claro de Moura, Nt 115 -Centro -CEP 64.720-000 Socorro cio Piauf-PI. 
CNPJ n.• 06.553.671/0001-t;6 

ANEXOS 

MAPA 01 - MAPA DA ZONA ÜRBAltA C>E SOCORRO DO PIAUI 

~ S --· ESTADO DO PIAUÍ 
r.!.. OC·orro PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUÍ 

~~-f!!P.!. 

QUADRO 03 - QUADRO OE REUNIÕES E EVENTOS - ZONA URBANA 

l!'VfliTOS ..,..,. IAJRAOS POPuuÇlO .,,.., 
1 DMJLOAÇÃO I OIAGNÕSTICO I flAOOHÓSTICQ I PU,NQDE ICCllll~NClol <NCW. AÇÃO P\J8UCA 

• =mo ,,,. • 1 ' 1 ' 1 ' 1 • 1 
• 

MAPA 02 - MAPA DA ZONA RURAL DE SOCORRO DO PIAUf 

'""°" 
I.Oe.AUD4DES 

CENTRAIS 

T •nda. 11•1t1, e.n, .. ,o do 
Saco, ... KU ... c .. ,rai 
d• ri.dr", RIMT• U ~ 
Cna., Doa vt.1111, 
8-ragiim, 11D \llala Vlll'dll,, 

~l""'-.~, CamJIV 
Alegnt, Maga!IIIABII, 
v ... ...._.,_ Mvlr99o ft<;,ç• a.•1 
V•II._, 11•1:ao. Tan11ua 
~ , Ta.l'ftlbm11, POl'l'llloa, 
Tanq_., l9onn .-.na, 
M-,,d~ Dr••• 
Owel"""""-, l•_..,.,,._, 
OlhO D'•oua • outra.. 

-
QUESTIONÁRIO 01 - AMOST'RAOEM POR MORADIAS 

PLAN O D E SANEAMENTO BÂ$1CO E OE GESTÃO INT EG FIACA DE FIESlouos $ÔLDIOS DO MUNICÍPIO OE SOCORRO 

00 PIAUI 
ÀREA! ___________________ _ 

N~ Controle Amostra: _____ DATA : ____/______/, __ 

A) IDENTIFICAÇÃO DO PA..RTICl?ANTE: 
~acse: _________ _ 

Sexo: Feminino ( ) Mascullno ( ) 

G,..u da lnatruçt;o: 

) analtabêro ( ) alfabetizado ( 1 Em. Fundamental ( ) En~lno Médio . N• de Memtuoa d.a Familia: 

( ) 03 a 05 < ) ma.Is de 05. 

CONDIÇÕES SOCIOE.CONÔMICAS 

1) Tipo de domlclllo: 

a) Casa. alug lida ( 

b) F'rOQrla( ) 

e) Financiada ( 
d)Outtos, ____________ _ 

2} Qual mate<1a1 usado na oon.etruc;ao da casa: 

a) Alveoorla ( ) 

b) Taipa ( ) 

e) Modelra ( 

d) Adobo ( 

e) Outros, ____________ _ 

3) Energia B étrlea: 

A) Ll(Jaçao reg ula, da 16trobrés ( 

b) Ligação Irregular ( ) 

o) Fotr'U)Oimenlo d e outrõll ( ) 

d) N ll.o tom íOft')()Oim o n to CIO OrlO(Qill Oló tfiOO. ( 

4) Rende Familie, (incluindo benefícios sociais) : 

a) Menos de 01 salário mínimo ( 

b) 1 salário m lnlmo ( ) 

e) Da 2 a 4 salários mín imos ( 

d) Acima de 4 sah\rios mínimos ( 

5) ouantas POOS(las uebalham na tamlli8? 

e.) 01 pessoa ( ) 

b) 02 P<166085 ( 

e) Mais de 02 pessoas ( 

d) Ninguém trabal ha ( ) 

6) A familia recebe algum tipo de bene11cio da politlca da Assistência Social? 

a) Não recebe nenhum beneficio ( 

b) Programa Bolsa Famfi a ( ) 

e) Programa B,asn carinhoso ( 

d) AposenlBdorla/Lioença por doença ( 

e) Outros ____________________ _ 

CONDIÇÕES DO SANEAMENTO BÁSICO 

1) Forme de abllSteclmento direta da égua no domici lio: 

a) Poços aneslanos e 
b) Poço cadmbão ( ) 

e) BarrBgens { ) 

d) Rede canalizada_ Proveniente de ( ) POl)O ( ) Barragem ( J Outros 

2) A ég ua. que você consome é de boa qualidade? 

()Sim( )NAo 

Po rquê _________________________ _ 

3) Com que ll'eqúêncl a Tarta agua no domlclllo: 

a) Com freq□ência ( 

b) Às veze6 ( ) 

e) Raramente ( 

d) Nunca ( ) 

( ) Até02 
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4) Quantos banheiros internos (oom vaso sanitário) existem no domicilio: 

a) 01 ( ) 

b) 02 ( ) 

c) Mais de 02 ( 

d) N enhum ( 
OBS: __________________________ _ 

5) O banheiro é ligado a: 

a) Rede de Esgoto ( ) 

b) Fossa séptica ( ) 

C) Fossa Rudimentar ( 

d) v aia externa ( ) 

e) Não tem fossa ( 

6) No seu bairro hã coleta de lixo realizada pela Prefeitura 

) Sim . Dia e. ho ra: _________________ _ 

( ) Não 

7) Se não há coleta. qual o destino do lixo na sua res idência : 

a) Coleta de porta em porta pela Prefeitura ( 

b) É lançado a céu aberto ( 

c) É queimado ( 

d) Outros ____________________ _ 

8) As v ias no seu bairro são : 

a) Pavimentadas ( ) 

t>) Pavimentadas em parte ( 
c) Pavimentadas apenas com plçarra ( 

d) Sem qualquer tipo de pavimentação ( ) 

9) Quais as doenças com maior incidência na comunidade: 

a) Dengue ( ) 

b) T uberculose ( ) 

c) Problemas intestinais ( 

d) Hansenláse ( 

e) Outras ____________________ _ 

1 0)Quando há problemas no s istema de égua, energia e létrica, ou no pavimento, 

a quem você comunica? 

Água: _________________ _ 

Forma de oontato: ______________ _ 

Energia Elétrica .: _______________ _ 

Forma de contato: ______________ _ 

Probltm1as no pavimanlo: ____________ _ 

Fom,a de conta10: ______________ _ 

11) Você paga pelos serviços de abastecimento de ague? Considera justo o valor 

pago? (Obter preço do R$1m• de água em conta se houver cobrança) 

( ) Sim ( ) Não 
OBS~· ____________________ _ 

12) Desctava os p-incipais probl81118,S axislanl8s no seu ba;irm: 

º~=-----------------------

,.!J SoCÕrrÔ ESTADO DO PIAUÍ yji1, d p· , PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUÍ 
___ _,,.,,, ~ ~,-!!!,.'!!, Rua Odilon Oaro de Moura, N• 115 - Centro -CEP 64.720-000 Socorro 

do Piauí-PI. CNPJ n.• 06.553.671/0001-66 

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO -PMSB 

PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS - PMGIRS 

Elaoora;:ão: 

DIAGNÓSTICO TÉCNICO 

PARTICIPATIVO 

VERSÃO 1.0 

SOCORRO DO PIAUÍ - PI 

SETEMBRO - 2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUÍ- PI 

Prefeito Municipal 

José Coelho Filho 

Vice-Prefeita Municipal: 

Marisane Si lva Cavalcante 

Secretaria Municipal de Admlnistração(SEMA) 

José Jair Dos Santos Ferreira 
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Salomão Rodrigues De Sousa Junior 

Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS) 
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Secretaria Municipal de Melo Ambiente (SEMMA) 
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Secretaria Municipal de Educaçlo(SME) 
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1. INTRODUÇÃO 

A Lei Federal NQ 11 .445 de 05 de janeiro de 2007, a qual institui as 

Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico e para a Política Federal de

Saneamento Básico, tem como um de seus objetivos promover o avanço e a 

articulação entre os Municípios, Estado e União, no tocante às ações de

saneamento básico, cabendo aos Municípios o planejamento destes serviços 

através da elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico e do Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, compatibilizando-o aos 

demais planos correlatos (Plano Diretor, Plano de Habitação, Plano de Bacia 

Hidrográfica), com vistas à ocupação racional do espaço urbano e rural. 

Nesta Lei , o conceito de saneamento básico foi ampliado para abranger 

não apenas o abastecimento de água potável e o esgotamento sanitário, mas, 

também, a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos e o manejo e a 

drenagem de águas pluviais urbanas. 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

a abrangência dos serviços de saneamento básico no país ainda é 

caracterizada por desigualdades regionais, sendo as Regiões Norte e Nordeste 

as que apresentam níveis mais baixos de atendimento. Em consequência disto, 

os municípios localizados nestas regiões são marcados por elevados índices 

de doenças relacionadas à inexistência ou ineficiência de serviços de 

saneamento básico. 

Ademais, o PMSB/PMGIRS é requisito para acesso aos recursos 

federais destinados às melhorias e expansões para o alcance da 

universalização (inciso I do art. 2Q da Lei nQ11 .445/2007); e fator condicionante

para validar contratos cujo objeto envolva serviços públicos de saneamento 

básico. 
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1.1 Conteúdo 

O PMSB/PMGIRS de Socorro do Piauí apresenta o diagnóstico 

situacional, os objetivos e as metas de curto, médio e longo prazo para a 

universalização; os programas, projetos e ações necessários para alcançá-la, 

as ações de emergência e contingência; além dos mecanismos e 

procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações 

programadas para atendimento ao que dispõe a Lei Federal n°11.445/2007, em 

seu art. 19. 

O plano apresenta horizonte de 20 (vinte) anos, a partir da data de sua 

publicação em imprensa oficial pelo município de Socorro do Piauí, com 

revisões no máximo a cada 4 (quatro) anos. 

1.2 Metodologia 

A elaboração do PMSB/PMGIRS principiou coma formalização de um 

convênio de cooperação técnica. Em seguida, procedeu-se a realização de um 

diagnóstico preliminar para avaliação da situação da infraestrutura, e por fim, 

será elaborado o prognóstico no qual serão propostas soluções para os 

problemas de saneamento básico do município, conforme descrito nos subitens 

a seguir. 

1.2.1 Etapas Para a Elaboração do Plano 

O PMSB/PMGIRS do município de Socorro do Piauí foi subdividido em 

duas etapas, sendo a primeira de diagnóstico e a segunda de prognóstico. 

11 Etapa - Diagnóstico. 

A realização do diagnostico constituiu-se em uma avaliação, por meio de 

visita in loco ao município de Socorro do Piauí-PI, da situação de cada 

componente do saneamento básico: abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e 

drenagem e manejo de águas pluviais, de maneira a avaliar seus impactos, e 

por fim de apontar as causas de deficiências detectadas. Sua elaboração foi 

composta pelos seguintes tópicos: 

a) Definição de modelo 

Foram definidos os pontos importantes para o levantamento das 

informações e das características do município de Socorro do Piauí em termos 

de: saúde, educação, recursos hídricos, economia e saneamento 

básico, abrangendo todos os seus componentes e os demais aspectos 

relevantes. 

b) Coleta de dados primários 

Esta etapa consistiu em visitas in loco ao município de Socorro do Piauí. 

no dia 14 de Outubro de 2019. As atividades iniciaram na manhã do dia 14 de 

Outubro com uma reunião na Sede da Prefeitura de Socorro do Piauí. Esta 

reunião teve por objetivo o estabelecimento de um roteiro de visitas junto a 

sede do município, distritos e localidades para diagnóstico preliminar a 

levantamento fotográfico. 

c) Coleta de dados secundários 

Nesta etapa, foram coletadas informações técnicas e socioeconômicas 

referentes às zonas urbana e rural do munlclplo para a elaboração do 

diagnóstico. Os dados foram obtidos nos sítios de instituições governamentais 

e na Prefeitura. 

2 ASPECTOS LEGAIS 

A seguir são abordadas as legislações pertinentes ao PMSB/PMGIRS na 

esfera federal. 

2.1 Federal 

A Lei Federal nº 11 .445/2007, conhecida como a Lei de Diretrizes 

Nacionais de Saneamento Básico (LNSB), regulamentada pelo Decreto Federal 

ng 7.217/201 O, estabelece, entre seus princípios fundamentais, a 

universalização e a integralidade da prestação dos serviços (art. 2º). A 

universalização é conceituada como a ampliação progressiva do acesso de

todos os domícflios ocupados. Já a íntegralidade é compreendida como o 

conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos serviços de 

saneamento básico, propiciando à população o acesso aos mesmos em 

conformidade com suas necessidades e maximizando a eficácia das suas 

ações e resultados. 

Desta forma. estabelece-se a premissa de investimentos contínuos. de 

modo a alcançar o acesso universal e a oferta integral aos serviços de 

saneamento básico, em conformidade com o contexto local da população 

atendida. 

Portanto, a política pública de saneamento básico do município de

Socorro do Píauí deve ser formulada visando à universalização e à 

integralidade da prestação dos serviços, tendo o Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB) e o Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PMGIRS) como Instrumento de definição de diretrizes e 

estratégias. 

Conforme o art. 3º da LNSB, o saneamento básico é entendido como 

conjunto de serviços, infraestruturas e ínstalações operacionais de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem 

urbana, definidos como: 

• Abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água 

potável, desde a captação até as ligações prediais e os respectivos 

instrumentos de medição: 

• Esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e 

disposição final adequados dos esgotos sanitários. desde as ligações prediais 

até o seu lançamento final no meio ambiente; 

• Limpeza urbana e manejo de resíduos: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e 

limpeza de logradouros e vias públicas; 

• Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de 

águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de 

vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas 

nas áreas urbanas. 

Ao munic1p10 de Socorro do Piauí, titular dos serviços públicos de 

saneamento, atribui-se a obrigatoriedade de formular a política de saneamento, 

devendo. para tanto. entre outras competências. elaborar o plano de 

saneamento, de acordo com o art. 9° da LNSB, cuja estruturação básica 

mínima, conforme o art. 19 da LNSB deve contemplar: 

• Diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de 

vida, utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais 

e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas; 
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• Objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a 

universalização, admitidas soluções graduais e progressivas, observando a 

compatibil idade com os demais planos setoriais ; 

Programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos 

e as metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com 

outros planos governamentais correlatos, identificando possfveis fontes de

financiamento; 

• Ações para emergências e contingências; 

• Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da 

eficiência e eficácia das ações programadas. 

Para além do conteúdo mlnlmo. a elaboração e a revisão do plano 

devem garantir ampla divulgação, em conjunto com os estudos que o 
fundamentaram para recebimento de sugestões e criticas por meio de consulta 

ou audiência pública, propiciando a panicipação da população e da sociedade 

civil, como estabelecido no an. 51 da LNSB. 

O Decreto n• 7 .217/2010, em seu art. 26, vincula, a partir do ano de-

2014, o acesso de recursos públicos federais orçamentários ou financiados 

para o setor de saneamento à existência de PMSB elaborado pelo titu lar dos. 

serviços. Além disto, o art. 55 estabelece que a alocação destes recursos. 

federais deve ser feita em conformidade com o plano. 

Outro requisito exigido pelo art. 11 da LNSB é a existência de estudo de

viabilidade econômico-financeira da prestação universal e integral dos serviços 

em conformidade com o respectivo plano, de forma a garantir a 

sustentabilidade econômico-financeira dos serviços prestados em reg ime de 

eficiência . 

Em 2010 foi aprovada a Lei Federal n• 12.305, conhecida como a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que estabelece, entre seus 

princípios norteadores, a visão sistémica, envolvendo diversas variáveis, como 

ambiental , social , econômica e de saúde pública. O art. 9 º da PNRS dispõe, 

diretrizes da gestão e do gerenciamento dos resíduos sólidos e traz, em ordem 

de prioridade, as seguintes ações: não geração, redução, reutilização, 

reciclagem, tratamento e disposição final dos rejeites de modo ambientalmente

adequado. 

Entre os objetivos basilares da PNRS, tem-se a proteção da saúde 

pública e da qualidade ambiental. A saber. o an. 1 o Incumbe ao município a 

gestão dos resíduos gerados em seu território; o art. a• Incentiva a adoção de 

consórcios entre entes federados para elevar a escala de aproveitamento e

reduzir custos como instrumentos da política de resíduos sólidos; e o art. 46 

estabelece prioridade, na obtenção de incentivos do governo federal, aos 

consórcios públicos constituídos para viabilizar a gestão e o gerenciamento 

integral dos resíduos sólidos. 

Quanto à destinação ou disposíção final dos resíduos a céu aberto 

(líxões), excetuando-se os derivados de mineração, a PNRS proíbe esta 

prática, em seu art. 47. Define, ainda, prazo para a extinção dos lixões, 

observando o ano de 2014 como lim ite para a ímplantação da disposição final 

ambientalmente adequada dos resíduos. 

Quadro 01 : Normas Técnicas 

ORIGEM NORMATIVO SUMULA 
ABNT • ASSOCIAÇAC.. NBR 10.004 - Resíduo~ 
'3RASILE IRA DE Sólidos Clas s ificação 
NORMAS TÉCNICAS 
~BNT - ASSOCIAÇAC 
BRA S ILE IRA DE NORMA S NBA 10.005 - L ixiviação de Procedimento 
tréCNICAS Resíduo s 

~BNT . ASSOCIAÇAC 
aRASILEIRA DE NORMAS NBA 10.006 - Procedimento 
rréCNICAS Solubilização de Resíduos 

~BNT . ASSOCIAÇAC 
aRASILEIRA DE NORMAS NBA 10 .007 - Procedimento 
rrécNICAS Amostragem de Resíd uos 

BNT ASSOCIAÇA 
BRASILEIRA DE NORMAS NBR 10.703-

ÉCNICAS Degradação do Solo 

BNT ASSOCIAÇÃ 
BRASILEIRA DE NORMA NBR 11.174/NB 1.264. 

ÉCNICAS 

BNT ASSOCIAÇA 

erminologia 

rmazenamento 
resíduos classe 
inertes 

Ili inertes 

de 
li - não 

BRASILEIRA DE NORMAS NBR 13.894 Tratamento n Procedimento 
ÉCNICAS cio (landfarming) 

BNT ASSOCIAÇ 11.175/NB1.265· 
RASILEIRA DE NORMA neração de resídu 
ÉCNICAS os perigosos. 

nho. 
BNT ASSOCIAÇA 

BRASILEIRA DE NORMAS 
ÉCNICAS 

BNT ASSOCIAÇA 

Procedimento 

Procedimentos 
rmazenamento 

Resíduos 
ólidos Perigosos; 

o 
de 

B~ASILEIRA DE NORMAS NBR 13 221 ransporte de resíduos 
ECNICAS . 

BNT ASSOCIAÇA 
BRASILEIRA DE NORMAS NBR 13.968 Embalage Procedimento de lavagem 

ÉCNICAS ígida vazia de agrotóxico 

BNT ASSOCIAÇA NBR 14.719 Embalage Destinação Final dai 
BRASILEIRA DE ígida vazia de agrotóxico 
NORMAS 

TECNICAS 
ABNT • ASSOC IAÇAC 
BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS NB 1.183 

ABNT • ASSOCIAÇAC 
BRASILEIRA DE NORMAS NBA 14.283 Resíduos 
TÉCNICAS solos 

ABNT - ASSOCIAÇAC 

Embalagem lavada -
Procedimento 

~rmazenamento de 
esfduos sólidos perigosos. 

Determinação 
empiodegradação pelo 

método respirométrico 
Procedimento; 

da, 

BRASILEIRA DE NORMAS NBR 8.843 T ratamento do Procedimento 
TÉCNICAS esíduo em aeroportos 

ABNT • ASSOCIAÇAC 
BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS NBR 8.418/NB 842 

ABNT - ASSOCIAÇAC 
BRASILEIRA DE NORMAS NBR 8 419/NB 843 
TÉCNICAS . 

ABNT - ASSOCIAÇAC 
BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS NBR 8.849 

~presentação de projetos de 
aterros de resíduos 
ndustriais perigosos -
Procedimento 

Apresentação de projetos de 
aterros sanitários de 
esíduos sólidos urbanos 

Apresentação de projetos de 
aterros controlados de 
esíduos sólidos urbanos 

- Procedimento 

ABNT - ASSOCIAÇAO NBR 10.157 Aterros de 
perigosos 

resíduos~ritérios para projeto. 
~onstrução e operação -
Procedimento 

ABNT . ASSOCIAÇAC ~ ritérios para projeto. 
BRASILEIRA DE NORMAS NBR 13 896 At d'" mplantação e 
TÉCN ICAS · erros -~~peração - Procedimento. 

esíduos não perigosos 

ABNT • ASSOCIAÇAC 
Bl;lASILEIRA DE NORMAS NBR 13 895 
TECNICAS . 

ABNT - ASSOCIAÇAC 

~onstrução de poços de 
monitoramento e 
amostragem -
Procedimento 

~,l;lASILEIRA DE NORMAS NBR 12.807 Resíduos de,,.·erminologia 
I ECNICAS serviços de saúde ,, o 
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ABNT . ASSOCIAÇAO 
BRASILEIRA DE NORMAS Resíduos de serviços de 
TÉCNICAS NBA 12.808 

saúde - Classificação 

ABNT • ASSOCIAÇAO NBA 12.809 Manuseio de resíduos de 
serviços de saúde -

BRASILEIRA DE Procedimento 
NORMAS TÉCNICAS 

ABNT · ASSOCIAÇAO 
BRASILEIRA DE NBR 12.810 Coleta de resíduos de 
NORMAS serviços de saúde -
TÉCNICAS Procedimento 
ABNT • ASSOCIAÇAO Classificação de sacos 
BRASILEIRA DE NORMAS NBR 9.190 plásticos para 

acondicionamento do lixo 
TÉCNICAS 
ABNT · ASSOCIAÇAO 
BRASILEIRA DE Especificação de sacos 
NORMAS NBR 9.191 plásticos para 
TÉCNICAS acondicionamento de lixo 

2.2. Legislação Estadual 

• Constituição Estadual, promulgada em 1989 - Trata, nos seus 

artigos 237 a 240, sobre a preservação do meio ambiente, tendo sido suprimido 

o inciso V, do § 72, do artigo 237, pela Emenda Constitucional n2• 14, de 

19/06/2001 ; 

• Lei n2. 4.854, de 1 O de julho de 1996 · Dispõe sobre a Política do 

Meio Ambiente do Estado do Piauí e dá outras providências; 

• Lei nº. 4.060, de 09 de dezembro de 1986 • Cria a Curadoria 

Especial do Meio Ambiente, no âmbito da Procuradoria Geral da Justiça. 

• Lei nº. 4.797, de 24 de outubro de 1995 - Trata da criação da 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos, com a finalidade 

de desenvolver a política ambiental estadual. 

• Lei nº. 4.854, de 1 O de julho de 1996 • Dispõe sobre a política de 

Meio Ambiente no Estado do Piauí, além de dar outras providências. 

• Lei Complementar nº. 87, de 22 de agosto de 2007 - Estabelece o 

Planejamento Participativo Territorial para o Desenvolvimento Sustentável do 

Estado; 

• Leis n2• 2.281 , de 27 de julho de 1962, e 2.387, de 12 de dezembro 

de 1962 - Estabelecem a política de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário do Piauí; 

3. - CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO DO PIAUÍ 

3.1. História 

• Histórico 

Elevado à categoria de município e distrito com a 

denominação de Socorro do Piauí, em 1962, desmembrado de São João do Piauí. 

• Formação Administrativa 

Elevado à categoria de município e distrito com a denominação de Socorro 

do Piauí, pela Lei Estadual n2 2362, de 05-12-1962, desmembrado de São João 

do Piauí. Sede no atual distrito de Socorro do Piauí (ex-povoado). Constitu ído do 

distrito sede. Instalado em 27-12-1962. Em divisão territorial datada de 31 -Xll -

1963, o município é constituído do distrito sede. Assim permanecendo em divisão 

territorial datada de 2007. 

3.2. Localização 

O município está localizado na microrregião de Alto Médio Canindé 

(figu ra 1 ), compreendendo uma área irregular de 584 Km2, tendo como limites 

os municípios São José do Peixe e Ribeira do Piauí ao norte, São João do 

Piauí e Pedro Laurentino ao sul, Pais Landim e Pedro Laurentino a leste, e, 

Ribeira do Piauí a oeste. 

A sede municipal tem as coordenadas geográficas de 070 51 ' 56" de 

latitude sul e 420 29'29" de longitude oeste de Greenwich e localiza-se a 487 

Km de Teresina. 

• Área do município 

Figura 1 - Mapa de locallzaçao do município 

3.3.- Aspectos Socioeconômicos 

Os dados Socioeconômicos relativos ao município foram obtidos a partir 

de pesquisa nos sites do IBGE ( www.ibge. gov. Br) e do Governo do Estado 

do Piauí (www.pi.gov.br). 

O município foi criado pela lei NO 2349, de 05/12/1962, a população 

total segundo o censo do IBGE é de 4.528 habitantes e uma densidade 

demográfica 8,0 hab/km2, onde 67,5% das pessoas estão na zona rural. Com 

relação a educação 65,8% da população acima de 1 O anos de idade são 

alfabetizadas. 

A sede do município dispõe de energia elétrica distribuída pela 

Equatorial Energia, terminais telefônicos atendidos pela TELEMAR Norte 
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Leste S/A, Agências de correios e telégrafos e escola de ensino fundamental. 

A agricultura praticada no município é baseada na produção sazonal de 

arroz, feijão, mandioca, milho, cana-de-açúcar. 

3.4.- Aspectos Fisiográficos 

-Clima 

As condições climáticas do município de Socorro do Piauí (com altitude 

da sede a 191 m acima do nível do mar) , apresentam temperaturas mínimas 

de 20oC e máximas de 31oC, com clima quente e semi- úmido. A precipitação 

pluviométrica média anual é definida no Regime Equatorial Continental, com 

isoietas anuais acima de 800 mm e período chuvoso estendendo-se de 

novembro-dezembro a abril- maio. Os meses de janeiro, fevereiro e março 

correspondem ao trimestre mais úmido (IBGE, 1977). 

- Solos 

Os solos da região, provenientes da alteração de arenitos, 

conglomerado, laterito, siltitos e folhelhos, são espessos, jovens, com 

influência do material subjacente, compreendendo latossolos amarelos, álicos 

ou distróficos, textura média, associados com areias quartzosas e/ou 

podzólico vermelho-amarelo concrecionário , plíntico ou não plíntico, fase 

cerrado tropical subcaducifólio, localmente mata de cocais (Jacomine et ai. , 

1986). 

- Relevo 

O acidente morfológico predominante, na região em apreço, é a ampla 

superfície tabular reelaborada, plana ou levemente ondulada, limitada por 

escarpas abruptas que podem atingir 600 m, exibindo relevo com zonas 

rebaixadas e dissecadas (Jacomine et ai. , 1986). 

3.5. - Geologia 

Conforme a figura 2, destacam-se na área do município litologias 

pertencentes às unidades geológicas das coberturas sedimentares, abaixo 

descritas. Os sedimentos mais recentes estão representados pelos Depósitos 

Colúvio-Eluviais reunindo areia, argila, cascalho e laterito. A Formação 

Cabeças engloba arenito, conglomerado e siltito. Na base ocorre a Formação 

Pimenteiras, agrupando arenito, siltito e folhelho. 

ESBOÇO GEOLÓGICO 

• SHtM~I 

I.IIIQIIDtlG~ 

□ ~ .. -·•-·"1111·"'""~-"'--· .. -~---·- CICALAOA'ltc:,,t, 
~ . . 

Figura 2 • Esboço geológico do município. 

Ã 

3.6. • Recursos Hídricos 

3.6.1. - Águas Superficiais 

Os recursos hídricos superficiais gerados no estado do Piauí estão 

representados pela bacia hidrográfica do rio Parnaíba, a mais extensa dentre 

as 25 bacias da Vertente Nordeste, ocupando uma área de 330.285 km2, o 

equivalente a 3,9% do território nacional e abrange o estado do Piauí e parte 

do Maranhão e do Ceará. 

O rio Parnaíba possui 1 .400 quilômetros de extensão e a maioria dos 

afluentes localizados a jusante de Teresina são perenes e supridos por águas 

pluviais e subterrâneas. Depois do rio São Francisco, é o mais importante ria 

do Nordeste. 

Dentre todas as sub-bacias, destacam-se aquelas constituídas pelos 

rios: Balsas, situado no Maranhão; Potí e Pertinho, cujas nascentes localizam

se no Ceará; e Canindé, Piauí, Uruçuí-Preto, Gurguéia e Longá, todos no 

Piauí. Cabe destacar que a sub-bacia do rio Canindé, apesar de ter 26,2% da 

área total da bacia do Parnaíba, drena uma grande região semi-árida. 

Apesar do Piauí estar inserido no "Polígono das Secas", não possui 

grande quantidade de açudes. Os mais importantes são: Boa Esperança, 

localizado em Guadalupe e represando cinco bi lhões de metros cúbicos de 

água do rio Parnaíba, vem prestando grandes benefícios à população através 

da criação de peixes e regularização da vazão do rio, o que evitará grandes 

cheias, além de melhorar as possibilidades de navegação do rio Parnaíba; 

Caldeirão, no município de Piripiri, onde se desenvolve grandes projetos 

agrícolas; Cajazeiras, no município de Pio IX, é também uma garantia contra ai 

falta de água durante as secas; lngazeira, situado no município de Paulistana, 

no rio Canindé e; Barreira, situado no município de Fronteiras. 

Os principais cursos d'água que drenam o município são os riachos da 

Capivara e Socorro. 

3.6.2. -Águas Subterrâneas 

No município de Socorro do Piauí pode-se distinguir dois domínios 

hidrogeológicos distintos: rochas sedimentares da Bacia do Parnaíba e as 

coberturas colúvio-eluviais. 

As unidades da Bacia do Parnaíba, são representadas pelas 

Formações: Pimenteiras e Cabeças. 

A Formação Pimenteiras normalmente não apresenta importância 

hidrogeológica pelo fato de possuir constituintes litológicos da baixai 

permeabilidade. Afloram em toda porção central da área. 

As características litológicas da Formação Cabeças indicam boas 

condições de permeabilidade e porosidade, favorecendo assim o processo de 

recarga por infiltração direta das águas de chuvas. Tal aqüífero se constitui no 

mais importante elemento de armazenamento de água subterrânea do 

município. 

O domínio correspondente aos depósitos colúvio-eluviais se refere a 

coberturas de sedimentos detríticos, com idade tércio-quaternária. As rochas 

deste domínio não se caracterizam como potenciais mananciais de captação 

d'água, pois suas unidades litológicas são delgadas e pouco favoráveis à 

acumulação de água subterrânea. 
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4. CARACTERIZAÇÃO HISTÓRICA 

4.1. INDICADORES DEMOGRÁFICOS E EDUCACIONAIS 

411 P ... opu açao o a, omIcI I0s e - ttld 'T amI ias resI en es f T 'd 

ANO POPULAÇÃO DOMICÍLIOS FAMÍLIAS 1 
2000 4.675 1.078 1.161 1 
2007 4.599 1.574 1 

2010 4.528 1.760 1 
Fonte: IBGE, Censo Demogr áfrco - 2000/201 o - Contagem da População - 2007 

2P 4.1 . . 'd opu acao resI ente por sexo 
ANO HOMENS MULHERES 1 

2000 2.391 2.284 1 

2007 2.341 2.247 1 
2010 2.296 2.232 1 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico - 2000/201 O - Contagem da População - 2007 

41 3 P ... opu açao resI en e por sI uaçao o om1c1I0 "d t ·t - d d · T 
ANO URBANA RURAL TOTAL 1 
2000 1517 3158 4.675 1 
2007 1.732 2.867 4.599 1 
2010 1.630 2.898 4.528 1 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico - 2000/201 O - Contagem da População - 2007 

d 4.1.4. Popu açao residente segun o os grupos d d d eia e 

GRUPOS DE IDADE 2000 2007 1 
De o a 4 anos 548 387 1 
De 5 a9 anos 550 527 1 
De 10 a 19 anos 1.257 1.029 1 
De 20 a 29 anos 674 791 1 
De 30 a 39 anos 461 560 1 
De 40 a 49 anos 477 453 1 

De 50 a 59 anos 335 398 1 
De 60 anos ou mais 373 440 1 

TOTAL 4.675 4.599 1 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico - 2000 - Contagem da População - 2007 

4.1.5. Moradores em domicílios particulares permanentes, por 
classe de rendimento nominal mensal da pessoa responsável 
pelo domicílio 

FAIXA DE RENDIMENTO QUANTIDADE DE MORADORES 
(salários mínimos) N9 ABSOLUTO Yo 

Até ½ 917 19,8 
Mais de ½ até 1 1.968 42,5 
IAais de 1 até 2 720 15 5 
IAais de 2 até 5 279 6,0 
Mais de 5 até 20 97 2,1 
Mais de20 09 0,2 
Sem rendimento 642 13,9 

TOTAL 4.632 100,0 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico - 2000 

4.1.6. Distribuiçao da populaçao por I rupos de anos de estudo 

GRUPOS DE ANOS DE ESTUDO PESSOAS DE 1 O ANOS OU MAIS 
NºABSOLUTO Yo 

Sem instrução e menos de 1 ano 1 .042 29,1 
De 1 a3 anos 1.440 40,2 
De4a 7 anos 730 205 
De 8 a 10 anos 198 5,6 
De 11 a 14 anos 133 3,7 
De 15 anos ou mais 08 0,2 
Não determinados 26 0,7 

TOTAL 3.577 100 O 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico - 2000 

4.1. 7. Distribuição das matrículas iniciais por nível de ensino e 
estabelecimentos - 2009 

MATRÍCULA/ESTABELECIMENTO QUANTIDADE 

Educacão Infantil 321 
Creche -

Pré-escola 321 
Ensino Fundamental 903 

Anos Iniciais 524 
Anos Finais 379 

Ensino Médio 225 
Educação Especial 09 
Educação de Jovens e Adultos - EJA 172 

EJA - Ens. Fundamental 172 
EJA - Ens. Médio -

Educação Profissional -
Estabelecimentos de Ensino em Atividade - 2007 14 
Fontes: lns11tulo Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP 

Secretaria da Educação e Cultura do Piauí - SEDUC 

4.2. ESTRUTURA FUNDIÁRIA, FORMAS DE ORGANIZAÇÃO E 

PRODUÇÃO 

4.2.1. Distribuição da terra por grupos de área e estabelecimento 

GRUPOS DE ÁREA (ha) ESTABELECIMENTO ÁREA(ha) 

1995/1 996 2006 1995/1996 

Menos de 10 116 230 393 
De 1 o a menos de 50 148 141 3.505 
De 50 a menos de 1 00 41 41 2.786 
De 1 oo a menos de 500 29 29 6.292 

2006 

571 
3.277 
2.878 
4.453 

De 500 e mais 05 05 5.647 ,4.050 

Produtor sem área - 24 - o 
Fonta: IBGE, Canso Agropecuáno- 199511996/2006 

4.2.2. Condiçao do produtor por estabelecimento e á rea 

CONDIÇÃO DO PRODUTOR 
ESTABELECIMENTO AREA (ha) 
1995/1996 2006 1995/1996 2006 

Proprietário 291 339 17.781 14.012 
Produtor sem titulação definitiva - 01 - X 
~rrendatário 02 05 07 09 
Parceiro 10 04 03 07 
Ocupante 45 97 833 1.998 
Produtor sem área - 24 - -
Fonte: IBGE, Censo Agropecuáno -1995/1996/2006 

4.3. Princip~is p~odutos e efetivos 
4.3.1. Produçao e area da lavoura temooraria - 2008 

CULTURA QUANTIDADE ÁREA RENDIMENTO 
PRODUZIDA (t) COLHIDA MÉDIO (Kg/ha) 

lha) 
Arroz 05 61 81 
Feijão 22 229 96 
Mandioca 856 47 18.212 
Milho 99 690 143 

Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal - PAM - 2008 

4.3.2. Produ ão e área da lavoura ermanente - 2008 

CULTURA QUANTIDADE ÁREA COLHIDA RENDIMENTO 
PRODUZIDA ha MÉDIO k /ha 

Castanha de caju 34 114 298 
Fonta: IBGE. Produção Agrícola Municipal - PAM - 2008 

4.3.3. Efetivo da pecuaria - principais rebanhos - 2008 
ESPÉCIE N~DE 

CABECAS 
~sininos 401 

~ves (çialinhas oalos franoos franoas e pintos' 12.503 
Bovinos 3.140 
Caprinos 5.012 
Equinos 383 
Muares 85 
Pvinos 1.437 

Suínos 1.664 .. Fonte: IBGE, Produção da Pecuána Mumc,pal - PPM -2008 

1 
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4.4. INFRAESTRUTURA BÁSICA E CONDIÇÕES SANITÁRIAS 

4.4.1 . Distribuição dos domicílios segundo as formas de abastecimento d 
'á 1gua 

FORMAS DE ABASTECIMENTO 
DOMICILIOS ATENDIDOS 

NºABSOLUTO ¼ 

Rede geral da distribuidora 441 41,0 
Poço ou nascente 231 21,4 
butra 406 37 6 

TOTAL 1.078 100,0 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico - 2000 

4.4.2. Distribuição dos domicílios segundo as formas de 
d" "bT - d l't. 1spom , 1zaçao e ener~ra e e rica 

FORMAS DE DISPONIBILIZAÇÃO 
DOMICILlu;, ATENDIDu;, 

NºABSOLUTO ¼ 

Dispunham 681 63,2 
Não dispunham 397 36,8 

TOTAL 1.0 100,0 
78 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico - 2000 

4.4.3. Distribuição dos domicílios segundo a existência de banheiro 
ou sanitário 

EXISTENCIA DE BANHEIRO OU DOMICILIOS ATENDIDOS 
SANITÁRIO N2 ABSOLUTO ¼ 

Dispunham 330 30,6 
Não dispunham 748 69,4 

TOTAL 1.078 100,0 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico - 2000 

4.4.4. Distribuiçao dos domic1lios segundo o destino dado ao lixo 

DESTINO DADO AO LIXO 
DOMICILIOS ATENDIDOS 

N2 ABSOLUTO % 
~oletado 194 18,0 
Putro destino 884 82,0 

TOTAL 1.078 100,0 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico - 2000 

4.5. DADOS GERAIS SOBRE O MUNICÍPIO 

DENOMINAÇÃO iNDICE/QUANTI-
DADE/VALOR 

Unid. de Saúde - Rede Ambulatorial - DATASUS - 05 
DezJ2009 
Unid.de Saude - Rede Hospitalar - DATASUS - Dez./2009 
Taxa de Mortalidade Infantil - Sec. da Saúde - PI- 2006 21 ,98 
FPM - Sec. do Tesouro Nacional - 2009 2.878.542,87 
IDH-M - PNUD - 2000 0.569 
lndice de Exclusao Social • 0 ,31 3 
IDF - Índice de Desenvolvimento da Família - 2008 0,54 
PIB a preço de mercado corrente - IB1.;iE/vEPRu - 2007 10.557 (R:i; 1.000) 
PIB per capita - IBGE/CEPRO - 2007 2.295,42 (R$) 
n Fonte: LIMA, Gerson Portela (Org.). Atlas da exclusão social no P1aul. Teresina : Fundação 

CEPRO, 2003. 230 p. 

4.6. SAÚDE 

O município de Socorro do Piau í, possui 01 (uma) Unidades Básicas de

Saúde e 03 (três) Postos de Saúde. 

Promover e proteger a saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o 

tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção da saúde com 

o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte na situação de 

saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de 

saúde das coletividades. 

A Unidade Básica de Saúde (UBS) é o contato preferencial dos usuários, 

a principal porta de entrada e centro de comunicação com toda a Rede de 

Atenção à Saúde. Ê instalada perto de onde as pessoas moram, trabalham, 

estudam e vivem e, com isso, desempenha um papel central na garantia de 

acesso à população a uma atenção à saúde de qualidade. 

Na UBS, é possível receber atendimentos básicos e gratuitos em 

Pediatria, Ginecologia. Clínica Geral, Enfermagem e Odontologia. Os principais. 

serviços oferecidos são consultas médicas, inalações, injeções, curativos, 

vacinas, coleta de exames laboratoriais, tratamento odontológico, 

encaminhamentos para especialidades e fornecimento de medicação básica. 

- EPIDEMIOLOGIA 

Quadro 02 - Doenças relacionadas a falta de saneamento 

?Clocn(., •, !r..JRl,lnlid.1~J)Cl1n~av,:tor 
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Em levantamento realizado no DATASUS, não foram identificados casos 

notificados ou óbitos relacionados a doenças ligadas a falta de saneamento no 

ano de 2017 e 2018. 

4.7. Pavimentação 

Proporcionar conforto à população, melhorar condições de limpeza, 

contribu indo para a saúde públ ica, e proporcionar níveis satisfatórios de 

segurança, ve locidade e economia no transporte de pessoas e mercadorias 

através da pavimentação de v ias públicas urbanas. As obras contemplam 

também infraestruturas complementares como a implantação de sistemas de 

drenagem e de calçadas, promovem mais acessibilidade e melhores condições 

de circulação nas cidades. 

No município de Socorro do Piauí, aproximadamente 80% das ruas são, 

calçadas. 

Foto 01 - Pavimentação de ruas na área urbana. 

4.8. BENEFÍCIOS 
f 4.8.1. Benef cios emitidos no munlc1plo-2009 

DISCRIMINAÇÃO URBANA RURAL TOTAL 
N• de benefícios 19 146 165 
Valor(R$) 8.915,00 59.548,43 68.463,43 
Fonte: INSS 

4.9. ASPECTOS POLÍTICOS E INSTITUCIONAIS 
f 4.9.1. Representação pol tlca -2009 

DENOMINAÇÃO DISCRIMINAÇÃO 

Poder Legislativo 
Nº de vereadores 1 09 
N• de eleilores 1 3.806 

Fonte: Tribunal Regional Ele,toral - PI 
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' ' 410 R epresen açao JU 1c1ana-t ~ . d" . ' . 2008 

DENOMINAÇÃO DISCRIMINAÇÃO 

Comarca 
Poder Judiciário 

Termo Judiciário da Comarca de São João do 
Piauí 

Fonte: Tribunal de Justiça- PI 

5. DIAGNÓSTICO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

O diagnóstico situacional busca retratar a realidade encontrada do 

saneamento básico de Socorro do Piauí, considerando sua infraestrutura, 

possibilitando elaborar um planejamento adequado à realidade do município. 

5.1. Abastecimento de Água 

O abastecimento de água do município de Socorro do Piauí é realizado 

em parte pela empresa AGESPISA e pela Prefeitura Municipal ocorrendo de 

forma independente em 4 sistemas individuais. A água é captada através de 05 

(cinco) poços tubulares, sendo 03 (Três) da prefeitura e dois da AGESPISA, 

destinados para 04 (Quatro) reservatórios espalhados pela cidade, onde é 

adicionado cloro e posterior a isso é destinado para a rede de distribuição dai 

cidade. 

Futuramente, a área urbana ganhará mais um sistema independente, 

quando a comunidade Tataira se transforma em bairro e for urbanizada por 

conta da Construção do estádio. 

a. Captação 

Na região Nordeste do Brasil, desde o início do século, a perfuração de 

poços tubulares vêm sendo utilizada como uma alternativa para suprir o 

abastecimento de água de pequenas comunidades e dos rebanhos. Entretanto, 

apenas a partir do início da década de 60, com a criação da SUDENE e, 

consequentemente, com o surgimento da Hidrogeologia no Brasil, os poços 

perfurados nessa região passaram a ter um acompanhamento técnico na 

locação e perfuração. Porém, pelo fato destas ações serem tomadas de forma 

emergenciais, muitos destes poços não eram instalados e, até mesmo, eram 

abandonados quando passava o período de estiagem. 

Preocupada com esta realidade, a Secretaria de Recursos Hídricos do 

M.M.A. instituiu o Programa de Ações Emergenciais de Combate aos Efeitos 

das Secas. Imbuída no propósito de assessorar a Secretaria, a CPRM Serviço 

Geológico do Brasil promoveu a confecção desta cartilha, com o objetivo de 

tentar melhorar o nível de informação técnica dos profissionais envolvidos 

diretamente neste programa emergencial , a partir do conhecimento 

generalizado, de forma clara, dos conceitos básicos sobre poços tubulares. 

O município de Socorro do Piauí atualmente possui 04 (quatro) poços 

tubulares na área urbana: 

1. Poço tubular 01 - Agespisa 

Profundidade - 200 metros/ Vazão - 20,5 m3/h 

Latitude: 7"51 '50.08"S Longitude: 42"29'57.58"0 

2. Poço tubular 02 - Agespisa 

Profundidade - 21 O metros/ Vazão - 20,7 M3/h 

Latitude: 7"51 '52.96"8 Longitude: 42"30'17.62"0 

3. Poço tubular 01 - Prefeitura 

Profundidade: 102 metros - Vazão 1 O m3/hora 

Latitude: 7"51 '45.68"S Longitude: 42"29'39.65"0 

4. Poço tubular 02 - Prefeitura 

Profundidade: 11 O metros - Vazão 8,5 m3/hora 

Latitude: 7"52'8. 79"8 Longitude: 42"30'20.15"0 

5. Poço tubular 03 - Prefeitura 

Profundidade: 100 metros-Vazão 8,0 m3/hora 

Latitude: 7"52'1 2.45"S Longitude: 42"29'16.61 "0 

Cada poço, possui junto, uma estrutura em alvenaria onde ficam 

localizados os registros de abertura para passagem de água e o quadro de 

energia para a bomba. 

Conforme relatado pelos operadores do sistema, as bombas possuem e 

média, 12 horas de uso diário. 

Foto 02 - Poço localizado em frente a Prefeitu ra, de propriedade da AGES PISA. 
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Foto 03 - Poço localizado no Bairro Baixão, de propriedade da Prefeitura. 

Figura 03 - Mapa com a distribuição dos poços na área urbana do município. 

b. Reservação 

O sistema de Socorro do Piauí é composto de 04 (Quatro) reservatórios 

de água elevados, sendo 01 (um) de propriedade da Agespisa e 03(três) de 

propriedade da Prefeitura. 

Foto 04 - Reservatório em concreto aa AGESPISA. 

O reservatório elevado com estrutura de concreto, cuja capacidade é de 

50 m3 , recebe água bruta de dois poços tubulares do município onde é 

adicionado o cloro e alimenta a rede de distribuição de água. 

Quadro 03 - Principais Características dos Reservatórios do distrito 

Sede-2019 

Tioo Nome Utilizacão Cao. (m3l Material (ml 
Elevado iAGES-01 Distribuição\ 50 Concreto 

Elevado PMS-01 Distribuição ~ x15 Fibra 

Elevado PMS-02 Distribuição 10 Fibra 

Elevado PMS-03 Distribuição 10 Fibra 
Fonte: Prefeitura Municipal de Socorro do Piauí/ AGESPISA (2019) 

Figura 04 - Mapa com a distribuição dos reservatórios na área urbana do município. 

e. Rede de Distribuição 

A rede de distribuição de Socorro do Piauí é composta de 

aproximadamente 9.000,00 m, sendo o material utilizado o PVC. 

d. Qualidade da água distribuída 

Os dados existentes remetem aos levantamentos realizados pela CPRM. 

A água com demasiado teor de minerais dissolvidos não é conveniente 

para certos usos. Contendo menos de 500 mg/L de sólidos dissolvidos é, em 

geral , satisfatória para o uso doméstico e para muitos fins industriais. Com 

mais de 1.000 mg/L contém minerais que lhe conferem um sabor desagradável 

e a torna inadequada para diversas finalidades. 

Foram coletadas e analisadas amostras de água de 60 poços. Os 

resultados das análises mostraram valores oscilando de 30,5 a 5.330,0 mg/L, 

com valor médio de 319, 7 mg/L. Os poços da área urbana possuem valor 

médio de 87, 1 mg/L, sendo assim considerados segundo escala, água doce. 

Análises físico-químicas das águas dos poços são realizadas 

mensalmente e não indicam a presença de nenhum agente contaminante. 

e. Pressão e continuidade 

Não existem dados relativos a pressão e continuidade do serviço. 

Entretanto, por conta das redes da prefeitura e da Agespisa serem 

independentes, a paralisação da bomba de um poço afetará o abastecimento 

de água na região. 

f. Hldrometração 

O sistema de abastecimento de água de Socorro do Piauí, é gerenciado 

em partepela empresa AGESPISA, contando com 459 ligações ativas e 

hidrometradas e 279 ligações inatvas. A hidrometração é a Instalação de um 

aparelho denominado hidrômetro, que serve para medir o volume de água que 

passa por uma tubulação. Os sistemas da Prefeitura Municipal de Socorro do 

Piau não possuem hidrometração e atendem aos bairros Baixão, Barreirinha e 

Conjunto Habitacional Vitalino França e o bairro Piçarra. 

g. Cobertura e Atendimento 

Segundo dados da Agespisa e da Prefeitura, aproximadamente 96% da área 

urbana do município é atendida pelo abastecimento de água. 
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Figura 05 - Mapa com a rede de abastecimento na ãrea urbana do município. 

5.1.1. Área rural 

O Povoado São José da Tenda, possui abastecimento de água realizado 

pela AGESPISA. Lá 569 pessoas são beneficiadas por um sistema de 

captação de água subterrâneo direcionada para o reservatório de 100m~ 

seguindo por uma rede de distribuição de 5227 metros. Do total de pessoas 

que moram na comunidade 569 representa 91,77%. 

Figura 06 - Povoado Sêo José da Tenda que recebe égua da AGESPISA. 

As demais localidades do município são atendidas por poços tubulares, 

contando sempre com a casa com o quadro de energia e o reservatório. Não 

há registros da qualidade da água distribuída nessas localidades. 

PROF VAZAO STO 
000,00 PONTO 

POCO LOCALIDADE LATTTUOE_S LONGTUDE_W 
OE AGUA (m) (IA,) lmg/1.) 

GU485 CHAPADA DO SACO 7 51 43.8 42 31 !1,7,2 Poço 14" 0000 297,05 
lubu1or 

GU4M TAMBURIZEIRO 7 51 5 1.1 42 32 53 ,5 Poço 150 0000 107,9 lubuler 

OU488 CAMPO ALEGRE 7 51 2S,1 4234 17 Poço 110 7000 88,95 lubu1or 

au,92 SACO 7 !51 !52,8 42 31 30,8 Poço 110 0000 356.2 tubular 

OU493 SACO 7 51 55,5 42 30 48,5 p- 140 10000 87,75 tubular 

GU'-9' SACO 7 51 !i9., 423041,2 Poço 110 7000 
IUl:liUlor 

OU49:5 BAIXA 00 LAPICHO 7~14,4 42 32 "·2 p- 200 0000 43.0:, tubular 

GU408 TANQUE NOVO 7 S2 55,2 42 30 45,0 p- .. 
IUl)Ula r 

GU498 

GU499 

GUSOO 

GU50i 

GUS02 

GU503 

GUS05 

GUS08 

GU509 

GU510 

GUS11 

GU!512 

GUS13 

GU!515 

GU516 

GU518 

GU519 

GU520 

GU521 

GU522 

GU525 

GU837 

GU838 

GU639 

GU640 

GU641 

GU643 

GU646 

GU650 

GU653 

GU654 

GU658 

GU661 

GU663 

GU667 

GU66a 

QUEIMADAS 7 53 5,S 42 28 48,1 Peço 10000 
tubular 

QUEI MADAS 7 53 5,8 42 28 43.8 
Poço 

130 10000 
tubular 

FAZ. CARO CUSTOU 7 53 28,6 42 28 54,S POSo 120 10000 
tubular 

TAMBORIL 7 53 43,4 42 29 34,1 Poço 110 9000 
tubular 

ROÇA VELHA 7 62 58 42 2159,3 Poço 100 2000 
tubular 

ROÇA VELHA 7 52 31,7 42 27 19,8 Poço 166,5 12000 tubulil,r 

VEREDA 00S MORROS 7 54 2,4 42 27 51 Poço 120 20000 
tubular 

MAGALHAES 75411,3 4228 1,8 
Poço 

120 0000 
tubular 

MAGALHAES 7 S4 53,7 42 27 34,6 
Poço 

120 14000 
tubular 

LARANJEIRAS 7 55 7,1 42 27 0,8 Poço 
120 tubular 

LARANJEIRAS 7 55 6,2 42 26 58,8 Poço 120 
tubular 

LARANJEIRAS 7 55 7,4 42 26 34,4 Poço 110 7000 
tubular 

LARANJEIRAS 7 55 20., ◄2 26 ◄2,9 Poço 120 
tubular 

BARRAGEM DO VAL VERDE 7 55 57,2 42 26 19.8 Poço 160 0000 tubular 

VAL VERDE 7 S6 30,8 42 26 38,1 Poço 
130 12000 tubular 

SERRA 7 57 5S,5 42 25 12,8 Poço 
150 6000 tubular 

GROTAO 7 S9 27,9 42 25 23,8 Poço 150 S000 tubular 

SERRA DE DENTRO 7 58 10,3 42 24 10,3 Poço 1!50 0000 
tubular 

MALHADA GRANDE 7 57 21 ,6 42 24 38,2 Poço 150 0000 
tubular 

MILIAM 7 55 10,5 422424,1 Poço 120 9000 
tubular 

JUREMA 7 54 25,7 42 24 1,e Poço 120 0000 
1ubular 

CASANOVA 7 51 22,8 42 2Q 23,1 Poço 120 5000 
tubular 

TATAIRA 7 50 29,4 42 29 37.8 
Poço 

100 S000 tubular 

MARACUJA (ESCOIA ABDIAS 7 48 57,2 42 28 5,9 Poço 160 8000 
GOME tubular 

MARACUJA 7 48 32 42 28 6,5 Poço 
200 

tubular 

MARACUJA 7 48 27,5 42 28 3,6 
Poço 

200 10000 
tubular 

FAZENDA CANTINHO 7 48 52,5 42 27 15,2 Poço 
146 9600 tubular 

BEM FEITO 7 50 47,1 42 28 53,7 Poço 109 
tubular 

SAGUIM 7 50 8,6 42 26 '17.0 Poço 84 0600 
tubular 

BARREIRO DO SACO 7 49 11,1 42 26 14,4 Poço 100 5000 tubular 

SAOBENTO 7 48 41 42 24 13 p°"' 176 
tubular 

POVOADO CURRAL OE PEDRA 74631,7 42 26 55,5 Poço 
170 6000 

tubular 

SANTO ANTONIO 7 51 36,7 42 25 54 
p-

100 
tubular 

GOIABEIRA 7 52 22,4 42 25 10,5 Poço 
100 5000 

tubular 

PEREIRO 7 52 38,6 42 25 0,8 Poço 132 6000 
tubular 

BOAVISTA 7 5114,4 42 28 28,2 Peço 
41 4000 tubular 

Foto 05 - Modelo de sistema de abastecimento de agua da area rural do município. 

5.2. Esgotamento Sanitário 

O município de Socorro do Piauí não possui rede coletora de esgoto. 

Conforme dados do IBGE (2010), o município presenta 2.5% de 

154,7 
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151,45 

66,3 

73,45 

93,6 

562,25 

172,9 

170,3 

102,7 

122.2 

82,55 

87,75 

81,1 

3S,75 

201,5 

121,55 

144,3 

37,7 

79,95 
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81,9 
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domicílios com esgotamento sanitário adequado, 96.2% de domicílios urbanos 

em vias públicas com arborização e 0% de domicílios urbanos em vias públicas 

com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e 

meio-fio}. 

A falta de rede de coleta de esgoto e posterior tratamento dos efluentes 

coloca em risco a saúde da população pela exposição aos dejetos que escoam 

a céu aberto, conforme apresentado na foto 06. Esses efluentes podem ainda 

contaminar o lençol freático ou curso d'água receptor, neste último caso 

promovendo a eutrofização do mesmo. 

Foto 06 - Escoamento dos dejetos a céu aberto (Sede} 

Ambientes como estes são propícios a proliferação de vetores, os quais 

colocam em risco a saúde da população. O sistema de escoamento pluvial da 

cidade, drena toda a água para um conjunto de duas lagoas. Sendo assim toda 

água servida do município que é despejado nas ruas durante o inverno polui 

estes dois corpos hídricos. 

- Zona Rural 

Os serviços de esgotos nos domicílios rurais na maioria das vezes são 

realizados através de pequenos sistemas ou de soluções individuais. 

geralmente envolvendo a utilização de fossas sépticas e sumidouros para o 

despejo dos efluentes. 

Figura 07 - Modelo de fossa geralmente adotada nas residências da área rural 

5.3. Drenagem e Manejo das Águas Pluvlals Urbanas 

A rede de drenagem urbana está diretamente ligada à infraestrutura de 

transporte e, as vias públicas. sob responsabilidade da Secretaria de Obras do 
Município. O planejamento das redes, de macro e micro drenagem, deve 

considerar as características planialtimétricas do terreno, os pontos de 

alagamento e os cursos de água existentes, além das passagens molhadas 

necessárias para o fluxo do tráfego. 

Segundo informações da Secretaria de Obras de Socorro do Piauí a 

sede não possui galerias para drenagem de águas pluviais. A rede de águas 

pluviais é composta apenas pelas sarjetas das ruas com calçamento e quase 

sempre está recebendo contribuição de efluentes domésticos (Foto 07) . 

Foto 07 - Trecho de rede de drenagem do municfpio. 

De acordo com a Prefeitura Municipal de Socorro do Piauí o município 

não sofreu desastres causados por enchentes ou inundações. 

Ainda segundo a prefeitura, o Município de Socorro do Piauí apresenta 

algumas áreas vulneráveis decorrentes do excesso de precipitações 

pluviométricas, onde há risco de alagamento. 

Foto 08 - Escola que alaga no período chuvoso. 

5.4. Sistema de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos 

O Serviço de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos é 

conceituada pela Lei do Saneamento Básico, como "o conjunto de atividades, 
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infraestruturas e instalações operaciona.is de coleta, transporte, transbordo,. 

tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e 

limpeza de logradouros e vias públicas" (Artigo 3°, Inciso 1, a línea "c" da Lei 

11.445/2007). 

A Política Nacional de Saneamento Básico preconiza no Art. 7 ° que o 

serviço de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos constitui as 

seguintes atividades : 

1 - de coleta, transbordo e transporte dos 

resíduos sólidos domésticos, de varrlção e 

limpeza pública de logradouros e vias públicas; 

11 - de triagem para fins de reuso ou 

reciclagem, de tratamento, inclusive por 

compostagem, e de disposição final; 

111 - de capina e poda de árvores 

em vias e logradouros públicos e outros 

eventuais serviços pertinentes à limpeza 

pública urbana. 

A Lei Federal nº 12.305/2010 Institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) e é um marco regulatório para a componente do saneamento 

básico: resíduos sólidos, visto que estabelece princípios, objetivos, instrumentos 

e diretrizes para a gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos, as 

responsabilidades dos grandes geradores, do poder público e dos 

consumidores. Permite o avanço necessário ao País no enfrentamento dos 

principais problemas ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo 

inadequado dos resíduos sólidos. 

De acordo com o MMA, a PNRS/201 O prevê a prevenção e a redução na 

geração de resíduos e tem como proposta a prática de hábitos de consumo 

sustentável , além de instrumentos para propiciar o aumento da reciclagem e da 

reutilização dos resíduos sólidos e a destinação ambientalmente adequada dos 

rejeitas . 

A PNRS/2010 estabelece a responsabi lidade compartilhada dos 

geradores de resíduos e titulares d e serviços de manejo dos resíduos sólidos 

urbanos na Logística Reversa dos resíduos e embalagens pré-consumo e pós

consumo, além disso, cria metas que irão contribuir para a eliminação dos 

" llxões". 

Segundo a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS), resíduo 

sólido é definido como: 

"todo material , substância, objeto ou bem 

descartado resultante de atividades humanas em 

sociedade, cuja destinação final se procede, se 

propõe proceder ou se está obrigado a proceder. 

nos estados sólido ou semissólido, bem como 

gases contidos em recipientes e líquidos cujas 

particularidades tornem inviável o seu lançamento 

na rede pública de esgotos ou em corpos d'água. 

ou exijam para isso soluções técnica ou 

economicamente inviáveis em face da melhor 

tecnologia disponível" (BRASIL, 2010). 

Os resíduos sólidos são classificados quanto aos riscos potenciais de 

contaminação do melo ambiente e segundo a NBA 10.004 (ABNT. 2004),. 

subdividem-se em duas classes: 

Resíduos classe 1 - perigosos: são aqueles 

que apresentam inflamabilidade, corrosividade. 

reatividade, toxicidade ou patogenicidade. Esses 

resíduos apresentam risco à saúde pública. 

provocando mortalidade, incidência de doenças 

ou acentuando seus índices ou riscos ao meio 

ambiente quando gerenciados de forma 

inadequada. 

Resíduos c lasse 11 - não perigosos: são os 

que não possuem as características dos resíduos 

da classe 1, eles são subdivididos em classe l i A -

não inertes e classe li B - inertes. 

Os resíduos sólidos constituem um problema sanitário de granel~ 

importância quando não são tratados de forma ambientalmente adequada. 

Sendo assim, devem ser tomadas medidas para mitigar o problema, sob o 

aspecto sanitário, para prevenir e controlar doenças a eles relacionadas. 

A realidade brasileira em termos de resíduo sólido é , de maneira geral, 

preocupante, pois o acondicionamento, a coleta e a disposição final dos 

resíduos são feitos normalmente de maneira inadequada ocasionando poluição 

visual e degradação ambiental, e consequentemente implicando em riscos à 

saúde da população. Na cidade de Socorro do Piauí, um aspecto importante foi 

observado, a população ajuda na manutenção da cidade. Foi registrada 

pouquíssima presença de resíduos espalhados pelas ruas e pelas calçadas da 

cidade, conforme observados na Foto 09. 

Foto 09 - Limpeza das ruas urbanas do município. 

A Prefeitura Municipal terceirizou o serviço de limpeza do município para 

a empresa J A Da Costa Engenharia, sendo e la responsável pelos serviços de 

limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos de Socorro do Piauí. O sistema 

dispõe de coleta, varrição, limpeza e capinação de logradouros. Apesar de 

coletado os resíduos são dispostos inadequadamente em lixão, onde este se 

localiza a 450 metros da sede da Prefeitura ou em linha reta a 350 metros. 

Onde são dispostos mensalmente 26,08 toneladas de resíduos. 

Foto 1 O - Limpeza sendo realizada nas ruas urbanas do município. 

Quadro 4 - Serviços de Manejo de resíduos sól idos, por natureza dos 

serviços - 20 19 

Serviços de manejo de resíduos sólidos Realização 
Cole ta dom iciliar regular de li xo P< 
Varriçao d e vias e logradouros públicos P< 
Cole ta regular de resíduos sól idos das v ias e logradouros X 
Públ icos 

Cole ta seletiva de resíduos sólidos recicl áve is 
Triagem de resíduos sól idos recicláveis 
Coleta de resíduos de construção e de molição 
Coleta de resíduos sól idos especia is (de saúde e X 
ndustriais) 

Capina de vias e logradouros públicos P< 
Cole ta de resíduos sól idos volumosos especiais 
Limpeza de feiras e/ou mercados públicos X 
Remoção de animais mortos X 
Poda de árvores X 
Pintura de guias X 
Tratamento de resíduos sólidos 
Disposição de res íduos sólidos no solo X 
Fonte: Prefeitura Municipal de Socorro do P1au1 (2019) 
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Nota: (x) Serviço de manejo de resíduos sólidos realizado no município 

de Socorro do Piauí 

5.4.1. Coleta de Resíduos Sólidos 

5.4.1.1. Sede de Socorro do Piauí 

De acordo com a Prefeitura o serviço de limpeza pública na Sede dispõe 

de 3 funcionários na coleta, 1 motorista de caminhão, 8 pessoas na varrição 

sendo 2 com carrinho de mão e 5 na capina e poda. A população atendida pelo 

serviço de coleta de lixo é de aproximadamente 1739 habitantes. 

Foto 11 - Equipe d e limpeza que realiza a ooleta 

5.4.1.1.1. Serviços de varrlção 

O sistema de varrição é realizado pela empresa terceirizada J A Da 

Costa Engenharia, composto por um quadro funcional de 08 funcionários, para 

varrlção das áreas atendidas. 

Os equipamentos utilizados para a realização do serviço são: vassouras,, 

carrinhos de mão, enxadas e pás, para limpeza dos setores. A frequência da 

prestação do serviço e escala dependem da área de abrangência e setor de 

coleta e acontecem no turno da manhã. 

Os resíduos dos serviços de varrlção são destinados para o lixão do 

município de Socorro do Piauí. 

Os serviços de poda/capina são realizados quando julgados necessários. 

Em algumas ocasiões são realizadas forças-tarefa para limpeza dos locais. 

quando são realizados eventos públicos e culturais, encontros, reuniões, dentre 

outros. 

5 .4. 1 . 1.2. Serviços de LI mpeza das Feiras Livres 

Os resíduos da feira livre são constituídos por plásticos, papelão a 

resíduos orgânicos. como restos de frutas. verduras. legumes. hortaliças e restos 

de animais (pele, v ísceras, ossos, gorduras, chifres, dentre outros). Esse tipo d e 

resíduo deve ter uma destinação ambientalmente adequada, visto que atraem 

vetores, que muitas vezes proliferam doenças. 

Os resíduos das feiras livres são, em sua maioria, orgânicos, existindo um 

sistema de varrição semanal, sendo realizado todos os sábados depois da 

feira. Os serviços são prestados pela empresa terceirizada, e são destinados 

para o lixão do município. 

5.4.1.1.3. Resíduos Volumosos 

Segundo a Secretaria Municipal de Obras os serviços d e coleta de 

resíduos perigosos são realizados pela empresa contratada, quando dispostos 

nas áreas de coleta dos resíduos sólidos. 

Os resíduos são encaminhados para a área do lixão municipal. 

5.4.1.1 .4 . Resíduos de Serviços de Saúde 

A Lei Federal n° 12.305/201 O, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos. estabelece que os estabelecimentos de Serviços de saúde estão 

sujeitos à elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 

Saúde (PGRSS). 

No Brasil, órgãos como a Agencia Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) e o Conselho Nacional do Melo Ambiente (CONAMA) , têm assumido 

o papel de orientar, definir regras e regular a conduta dos diferentes agentes, no 

que se refere a geração e ao manejo dos resíduos de serviços de saúde, com o 

objetivo de preservar a saúde e o meio ambiente, garantindo a sua 

sustentabilidade (ANVISA, 2006). 

O município de Socorro do Piauí possui quatro unidades de saúde. 

contando com uma UBS e três postos de Saúde. A coleta e transporte dos 

Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) oriundos de unidades públicas de 

saúde são realizados pela empresa terceirizada. 

Segundo a Secretaria Municipal de Obras os serviços são realizados 

quando solicitados. O volume gerado é em média um tambor, esses resíduos 

são encaminhados para o lixão municipal onde são queimados. 

Os estabelecimentos de saúde existente no município de Socorro do 

Piauí não possuem Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Serviços 

de Saúde - PGRSS. 

5.4. 1. 1.5. Resíduos sólidos da Construção Civil 

De acordo com o artigo 2 • da resolução n• 307 de 2002, estabelecida pelo 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), resíduos da construção civil 

são os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras 

de construção c ivil , e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos. 

tais como: tijolos, blocos cerãmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais. 

resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, 

telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc .• 

comumente chamados de entulhos de obras, callça ou metralha. 

Considerando a necessidade de reduzir os impactos ambientais gerados 

pelos Resfduos da Construção Civil (RCC) , o elevado volume desse tipo de 

resíduo que é gerado e a viabilidade técnica e econômica de produção e uso de 

materiais provenientes da reciclagem de resíduos da construção c ivil, o artigo 3 • 

da resolução n• 307 de 2002 (CONAMA), juntamente com a resolução n• 348 de 

2004 (CONAMA) classificam o RCC da seguinte forma: 

- Classe A: são os resíduos reutilizáveis ou 

recicláveis como agregados, tais como: a) de construção. 

demolição, reformas e reparos de pavimentaçã o e de outras 

obras de infraestrutura. inclusive solos provenientes de 

terraplanagem; b) de construção, demolição, reformas e 

reparos de edificações: componentes cerâmicos (tijolos. 

blocos, telhas, placas de revestimento etc.) , argamassa e 

concreto ; c) de processo de fabricação e/ou demolição de 

peças pré-moldadas em concreto (blocos, tubos, meio-fio 

etc.) produzidas nos canteiros de obras; 

- Classe B : são os resfduos recicláveis para 

outras destinações, tais como : plásticos, papel/papelão, 

metais, vidros, madeiras, gesso e outros; 

111 - Classe C : são os resíduos para os quais 

não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação; 

IV Classe D : são resíduos perigosos 

oriundos do processo de construção, tais como tintas. 

solventes, óleos e outros ou aqueles contaminados ou 

prejudiciais à saúde oriundos de demolições, reformas e 

reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e 

outros, bem como telhas e demais objetos e materiais que 

contenham amianto ou outros produtos nocivos à saúde. 

Segundo a Secretaria Municipal de Obras, a coleta e transporte dos 

Resfduos Sólidos da Construção Civil e Demolição (RCC) no município de 

Socorro do Piauí é de responsabilidade particular. O município não dispõe de 

local adequado para disposição dos RCC, estes são dispostos 

inadequadamente em áreas do município, 
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5.4.1.1.6. Transporte de Resíduos Sólidos 

O Resíduo Sólido Urbano (RSU) é composto pelo Resíduo Sólido 

Domiciliar (ADO) e Resíduo Sólido Público (RSP) . sendo o ADO composto pelo 

Resíduo Sólido Doméstico (gerado nas residências) e pelo Resíduo Sólido 

Comercial (gerado em estabelecimentos comerciais) . 

A coleta dos resíduos sólidos, no município de Socorro do Piauí, é 

realizada de forma diária na sede do município, das 07:00 as 11 :00 e de 13:00 

as 17:00, sendo na segunda. quarta e sexta realizada apenas a coleta de 

res íduos residencial e as terças e quintas os res íduos comerciais , varrição , 

capina e poda. 

Não foram encontradas informações acerca da relação entre a 
quantidade de RPU e RDO coletada, que é dada pela quantidade coletada de 

RPU dividida pela quantidade coletada de RDO, vezes 100. 

O transporte dos resíduos sólidos coletados. no município de Socorro do 

Piauí. é realizado por um veículo, caminhão caçamba. 

5.4.1.1. 7 . Acondicionamento 

Segundo a Prefeitura. o acondicionamento dos resíduos sólidos ocorre 

em tambores e sacolas, locados nas calçadas das residências e comércios 

que, posteriormente, são coletados pelos caminhões (Foto 12). 

Foto 12 - Acondicionamento de resfduos pelas ruas do município. 

5.4. 1. 1.8. Tratamento e Disposição Final 

De acordo com os dados do município, os resíduos coletados na Sede e 

nas outras localidades são destinados ao lixão, situado entre Socorro do Piau í 

e Simplício Mendes, d istante 450 metros da sede do município, localizado na 

zona rural. 

Conforme informações da prefeitura municipal de Socorro do Piauí não 

existem caladores de lixo no lixão municipal. 

Foto 13 - Lixão municipal de Socorro do Piaui. 

Já nas localidades onde não há se rviços de coleta, a disposição dos 

resíduos é feita nos quintais das casas. 

Os resíduos dos serviços de saúde do município, composto por 03(três> 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) , são coletados pela equipe de limpeza do 

município e encaminhadas diretamente para o lixão. 

Não há registros de composição gravimétrica dos resíduos coletados no 

município de Socorro do Piauí. 

5.4.1.1.9. Composição Gravlmétrica dos Resíduos Sólidos 

O estudo gravimétrico consiste na anál ise da composição física de uma 

amostra d e resíduos. Por melo desta análise, pode-se estabelecer qual o 

percentual (fração) de cada tipo de resíduo (orgânico, papel , plástico, metal, etc.) 

em determinada região, permitindo d imensionar sistemas de tratamento de 

resíduos, como pátios de compostagem e galpões de triagem, por exemplo 

(BRASIL, 2016) . 

Segundo dados do Plano Regional de Gestão Integrada dos Resíduos 

Sólidos para os Municípios Piauienses da Bacia do Rio Parnaíba (2015) em 

diagnóstico realizado pela Secretaria das Cidades. os estudos gravimétricos na 

região do T erritório de Desenvolvimento Vale do Canindé, no qual se insere 

Socorro do Piauí a composição gravimétrica dos resíduos no Território indicam, 

uma proporção de cerca de 50.64% de matéria orgânica na sua composição, 

1 0 ,27% de pape lão e papel, 8 ,07% de Plastlco maleável e PET 

A composição gravimétrica do Território Vale do Canindé não se 

diferencia muito dos demais municípios piauiense com características 

semelhantes. A maior Incidência em todos os territórios é a de resíduo orgânico, 

com uma representatividade de 54% na Composição gravimétrica média dos 

resíduos no Estado do Piauí. 

5.4.2. Area rural 

A única comunidade rural que recebe coleta de resíduos as quintas reiras é 

o povoado São José da Tenda, que conta com 11 funcionários que realizam a 

manutenção d iária da limpeza na comunidade. Cerca de 9 ,3 toneladas de 

resíduos são coletadas mensalmente e destinadas ao Lixão Municipal. As 

demais não possuem qualquer t ipo de coleta. 

5.4.3. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS 

5.4.3.1 . Despesas totais 

Segundo a Secretaria Municipal de Obras do município de Socorro do 

Piauí, o município tem um gasto mensal de aproximado de A$ 31 .600,00, com 

os serviços de coleta transporte e d isposição final de resíduos sólidos. 

to talizando em um ano R$379.200,00. 

5.4.3.2. Receitas 

O município d e Socorro do Piauí não cobra diretamente pelos serviços 

de limpeza pública. Logo, não se verifica receitas geradas pelos serviços 

prestados. 

5.4.3.3. Taxa de Limpeza Pública 

O município de Socorro do Piauí não cobra diretamente pelos serviços 

de limpeza, portanto não existe estrutura tarifária adotada para o município. 

5.4.4. Coleta Seletiva 

O artigo 3º do capítulo l i , da Lei n• 12.305, de 2 de agosto de 2010, que 

institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, define coleta seletiva como 

sendo a coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua 

constituição ou composição. 

No município de Socorro do Piauí, não existe cooperativas/associações 

de caladores atuantes, entretanto, existe caladores de materiais reciclados. 

Não existe coleta seletiva no município. Esses dados explicitam a 

necessidade de planejamento municipal para viabilização d e segregação, coleta 

e destinação adequada dos resíduos recicláveis, em atendimento ao que 

precon iza a Lei 12.305/201 O. 

5.4.4.1 . Ecopontos Ou Pontos De Entrega Voluntária 

Os Ecopontos são contentores de cores d iferentes que se destinam à 

recolha seletiva de residuos sól idos urbanos (RSU) para posterior reciclagem. 

Não existe atualmente no município de Socorro do Piauí, ecopontos ou 

pontos de entrega voluntária. 

5.4.4.2. Resíduos Sólidos Industriais 

Os resíduos sólidos industriais são aqueles gerados pelas atividades 

Industriais, assumindo características bastante diversificadas a depender do tipo 

de produto manufaturado. Devem, portanto, ser estudados caso a caso, tomandç, 
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a NBR 1 0.004 da Associa Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) como base 

para classificar os mesmos. Segundo esta norma, os resíduos industriais podem 

ser: Classe 1 (Perigosos), Classe li (Não perigosos), sendo que esses tem os 

inertes e os não inertes. 

5.4.4.3. Logística Reversa 

O artigo 3• do capítulo li , da Lei n• 12.305, de 2 de agosto de 201 O, que 

institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, define logística reversa como 

instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um 

conjunto de ações. procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a 

restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em 

seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 

ambientalmente adequada. 

Segundo o artigo 33, dessa lei , são obrigados a estruturar e implementar 

sistemas de logistica reversa, mediante retorno dos produtos após o u so pelo 

consumidor. de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de 

manejo dos resíduos sól idos, os fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes de: 

- agrotóxicos, seus resíduos e embalagens,. 

assim como outros produtos cuja embalagem, após o 

uso, constitua resíduo perigoso observado as regras 

de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em 

lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos 

órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em 

normas técnicas; 

- pilhas e baterias; Ili - pneus; 

1v - óleos lubrificantes, seus resíduos e 

embalagens; 

v - lâmpadas fluorescentes , de vapor da 

sódio a mercúrio a de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus 

componentes. 

No município de Socorro do Piauí não existem pontos de entrega desse 

tipo da resíduo, a lém disso não há informação nem programa educacional para 

que os consumidores sejam Incentivados a entregar nas lojas que 

comercializam esse tipo de produto. Os moradores dispõem esses resíduos 

juntamente com os resíduos domésticos. sendo todos destinados ao lixão do 

município. 

A lâmpada fluorescente é composta por um metal pesado a ltamente 

tóxico, o mercúrio, que quando intacta não oferece perigo, apenas se quebrada, 

queimada ou descartada em aterros sanitários, devido à liberação de vapor de 

mercúrio, poluente imediato do meio ambiente, portanto não podem ser 

descartada de forma aleatória no meio ambiente . 

Em Socorro do Piauí não existe coleta diferenciada para as lâmpadas 

fluorescentes, sendo todas acondicionadas com os resíduos domiciliares 

domésticos e destinadas ao lixão do município. 

O óleo lubrificante usado é classificado como perigoso por apresentar 

toxicidade. A combustão dos óleos lubrificantes usados pode gerar gases 

residuais nocivos ao meio ambiente, de modo que a logística reversa obrigatória 

é um instrumento prioritário para a sua disposição final o recolhimento e a 
destinação adequada dos óleos lubrificantes 

Em Socorro do Piaul. esses resíduos não têm uma disposição final 

adequada, visto que são descartados misturados com os outros resíduos 

gerados no município . 

Os pneus inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente 

constituem passivo ambiental , que resulta em sérios riscos ao meio ambiente e 

à saúde pública, quando não há possibilidade de reaproveitamento desses 

materiais inservíveis para uso veicular e para processos de reforma. As 

empresas fabricantes e importadoras devem coletar e dar destinação final 

ambientalmente adequada aos pneus inservíveis existentes no território 

nacional. 

A destinação inadequada das embalagens vazias de agrotóxicos e dos 

resíduos nelas existentes causa sérios danos ao meio ambiente e à saúde, razão 

pela qual os estabelecim entos que os comercializam, assim como os postos e 

centrais de recebimentos implantadas pelo setor produtivo, consistem nos locajª 

onde o usuário destes produtos deve devolver as embalagens total ou 

parcialmente vazias. 

Os resíduos eletroeletrõnicos e seus componentes são os residuos 

tecnológicos, constltuldos pelos aparelhos e letrodomésticos e os equipamentos 

e componentes e letroeletrõnicos de uso doméstico, industrial, comercial e no 

setor de serviços, que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, tais como 

componentes e periféricos de computadores. monitores e televisores, servo 

motores de alta e baixa tensão, aparelhos de telefonia móvel e fixa etc. 

Todos os resíduos passiveis pelo processo de logística reversa que são 

gerados em Socorro do Piauí, não possuem coleta diferenciada, sendo todos 

dispostos j untamente com a coleta de resíduos domésticos, construção civil e 

volumosos e dispostos no lixão do município. 

5.4.4.4. Galpões De Triagem 

Conforme estabelecido pela ABNT NBR 151 12/2004, Resíduos da 

construção civil e res íduos volumosos - Áreas de transbordo e triagem -

Diretrizes para projeto, implantação e operação; os resíduos da construção civil 

e resíduos volumosos (móveis, utensílios domésticos, grandes embalagens. 

poda) devem ser destinados a áreas de transbordo e triagem para que. seja dada 

a esses resíduos, destinação final adequada, considerando o potencial de 

aproveitamento e tratamento de cada material. 

Essas áreas também podem ser utilizadas para separação dos RSU no 

intuito de reduzir os resíduos destinados para os aterros sanitários como rejeitos, 

destinando corretamente aqueles passiveis de reutilização, reciclagem ou outro 

tratamento. O município de Socorro do Piauí, não possui galpão e área de 

triagem . 

5.4.5 . Indicadores 

O município não possui um sistema de indicadores para avaliar a eficácia 

e a qualidade dos serviços prestados, portanto é fundamental que exista um 

instrumento de apoio à gestão e gerenciamento das medidas a serem adotadas. 

A Tabela 02 mostra algumas sugestões de indicadores para a m e lhoria do setor 

de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos. 

Tabela 02 - INDICADORES 

Econômicos, financeiros e administrativos 

• Custo unitário médio do serviço de coleta; 

• Custo u nitário médio do serviço de varrição. 

• Despesa per capita com o manejo de RSU em relação à população 

urbana; 

• Produtividade média dos varredores; 

• Incidência do custo do serviço de varrição no custo total com manejo 

deRSU 

Incidência das despesas com empresas contratadas para execução 

de serviços de manejo dos RSU nas despesas com manejo dos RSU; 

• Receita arrecadada per capita com taxas ou outras formas de-

cobrança pela prestação de serviços de manejo de RSU; 

• Despesa média por empregado nos serviços de manejo dos RSU; 

• Taxa de empregados em relação à população urbana; 

• Incidência das despesas do manejo de RSU nas despesas correntes. 

da prefeitura; 

• Produtividade média dos empregados na coleta em relação à massa 

coletada; 

• Auto suficiência financeira da Prefeitura com o manejo de RSU 

Operacionais 

• Taxa de cobertura do serviço de coleta em relação à população 

urbana, rural, total atendida; 

• Taxa de resíduos domiciliares em relação à quantidade total coletada; 

• Taxa de resíduos da construção civil em relação à quantidade total 

coletada; 

• Percentual de residuos reciclados; 

Número de lixeiras instaladas 

Frequência de realização de coleta domiciliar e varrição dos. 

ogradouros ; 

Distância diária varrida; 
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Taxa de resíduos sólidos dos serviços de saúde em relação à, 

quantidade total Coletada; 

Massa de resíduos sólidos dos serviços de saúde em relação à 

população 

Indicador de coleta: relação entre a quantidade de material coletado 

e a quantidade de material gerado; 

Indicador de transporte : relação entre a quantidade de resíduos 

coletados e a distância percorrida para coleta 

Qualidade 

• lndice de Satisfação da População 

• Índice de Eficiência 

• Duração Média dos Serviços Executados 

• Tratamento e Destinação adequada dos reslduos sólidos 

5 .4.6. Categorias De Geradores 

O Art. 20. da Polltlca Nacional de Resíduos, Indica os agentes que estão 

sujeitos à elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, são eles: 

- os geradores de resíduos sólidos 

previstos nas alíneas "e" (resíduos dos serviços 

públicos de saneamento básico: os gerados nessas 

atividades. excetuados os referidos na alínea "c":}. 

"f" (resíduos industriais: os gerados nos processos 

produtivos e instalações industriais;), "g" (resíduos 

de serviços de saúde: os gerados nos serviços de 

saúde, conforme definido em regulamento ou em 

normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e 

do SNVS} e "k"' (resíduos de mineração: os gerados 

na atividade de pesquisa, extração o u 

beneficiamento de minérios) do inciso Ido art . 13; 

li - os estabelecimentos comerciais e de 

prestação de serviços que: 

a) 

b) 

gerem resíduos perigosos; 

gerem resíduos que, mesmo 

caracterizados como não perigosos, por sua 

natureza, compos1çao ou volume, não sejam 

equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder 

público municipal ; 

111 - as empresas de construção civil, nos 

termos do regulamento ou de 

estabelecidas pelos órgãos do Sisnama; 

normas 

IV - os responsáveis pelos terminais e 

outras instalações referidas na alínea "J" do Inciso 1 

do art. 13 e , nos termos do regulamento ou de 

normas estabelecidas pelos órgãos do S isnama e. 

se couber, do SNVS, as empresas de transporte; 

V OS responsáveis por atividades 

agrossl lvopast.orls, se exigido pelo órgão 

competente do Sisnama, do SNVS ou do Suasa ... 

Quadro 05 - Levantamento de Geradores de Resíduos por Categoria em 

Santana do Piauí. 

CATEGORIAS INDICADAS PELA 

LEGISLAÇÃO 

AGENTE IDENTIFICADO 

Geradores de Resíduos Industriais Não foram Identificadas indústrias no 

município. 

Geradores de Resíduos de Serviços Unidades Básicas de Saúde 

de Saúde 

Geradores de Resfduos dos Não há ETE, ETA ou empresas que 

Serviços Públlcos de Saneamentogerem ou processem resíduos ou 

Básico. efluentes sanitários. 

Geradores 

Mineração 

de Resíduos de Não foram identificadas empresas do 

setor da mineração no município 

Estabelecimentos Comerciais e de 

Prestação de Serviços que Gerem Não foram identificados. 

Resíduos Perigosos 

Empresas de Construção Civil Não identificado 

Responsáveis por Atividades Não foram identificados. 

Agrossllvopastorls 

6. POLÍTICA DO SETOR DE SANEAMENTO 

Deverão ser coletadas informações referentes à política e gestão dos 

serviços de saneamento básico do município, tais como: 

a. Levantamento da legislação e análise dos instrumentos legais que 

definem as políticas nacional, estadual e regional de saneamento básico; 

Não existente; 

b. Normas de regulação e ente responsável pela regulação e 

fiscalização, bem como os meios e procedimentos para sua atuação; 

Não existente; 

e. Programas locais existentes de interesse do saneamento básico nas 

áreas de desenvolvimento urbano, rural, Industrial, turístico, habitacional, etc.; 

Não existente; 

d. Procedimentos para a avaliação sistemática de eficácia, eficiência e 

efetividade, dos serviços prestados; 

Não existente; 

e. Política de recursos humanos, em especial para o saneamento; 

Não existente; 

f. Política tarifária dos serviços de saneamento básico; 

A único serviço que possui cobrança é o de abastecimento de água, 

realizada pela AGESPISA conforme descritivo abaixo (Quadro 06): 

Quadro 06 - Quadro de tarifas praticadas pela AGESPISA. 

Fol't.:o dC' C on .. umo 1m') Foh:.n (R$) 

13.78 
Item 1 - Residencial Social 

Alé 10 

Acima de 10 
Cobrar pela Tarifa Residencial nãd 65 

Social 

Item 2 • Residencial nilo 
Social 

Item 3 - Comercial/ 
Industrial/ Pl!bllca 

Item 4 - Pequeno Comércio 

Residencial Nilo Social 
Comercial 
Industrial 
Pllblica 

Até 10 

11 a 25 

Acimade25 

Alé 10 

11 a 25 

Acimade25 

Até 10 
Acima de 10 

12 
12 
12 
12 

31,37 
(3 1,37 + 5,85/m' Excedenle a 

10m3) 

(119,12+ 10,10/m'Excedentea 
25m3) 

64,40 
(64,40 + 9,62/m> Excedente a 

lOm') 
(208 + 11,40/m' Excedente a 

5 • 
31,37 

Cobl':u· pela Talifa Comel'dal 

43,07 
83,64 
83,64 
83,64 

65 

65 

80 

80 

80 
80 -65 
80 
80 
80 

V1 t'nc1.1 a .u1irc.it:. 01/07/2016 

g. Instrumentos e mecanismos de participação e controle social na 

geslão política de saneamento básico ; 

Não existente; 

h. Sistema de informação sobre os serviços; e 

Não existente; 

i. Mecanismos de cooperação com outros entes federados para a 

implantação dos serviços de saneamento básico. 

Não existente: 
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APRESENTAÇÃO 

Saneamento básico é o conjunto de medidas que visam preservar ou 

modificar as condições ambientais com objetivo de promover a saúde 

individual, coletiva e ambiental. Sendo assim, um p lanejamento e uma gestão, 

adequada dos serviços de saneamento resultariam na valorização, proteção e 

equilíbrio dos recursos naturais . 

A elaboração de um Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB/ 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PMGIRS inicia 

este ciclo com a função de organizar preliminarmente o setor de 

saneamento no município. de forma a possibilitar a criação de mecanismos de

gestão pública da infraestrutura relacionada aos quatro eixos do 

saneamento básico: abastecimento de água; esgotamento sanitário; manejo 

de resíduos sólidos e manejo de águas pluviais. 

No que diz respeito aos resíduos sólidos, para fins de esclarecimento 

e estando de acordo com a Lei Federal n• 12.305 (BRASIL, 201 O). que lnstituh 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos, altera a Lei n• 9 .605 (BRASIL, 1998). 

e dá outras providências: 

Artigo 19 : § 1• O plano municipal de 

gestão Integrada de resíduos 

sólidos pode estar inserido no plano de 

saneamento básico previsto 

no art. 19 da Lei n• 11 .445, de 2007 . 

respeitado o conteúdo mínimo 

previsto nos incisos do caput e observado o 

disposto no § 2o , todos 

deste artigo. 

Portanto os Planos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos 

municípios integrarão os Planos Municipais de Saneamento Básico, com base 

no diagnóstico da situação atual, tendo como fundamento a Lei Federal 

n•11.445 (BRASIL, 2007) , o Decreto Federal n• 7 .217 (BRASIL , 2010) , a 

Lei F&deral n• 12.305 (BRASIL, 2010), o Decreto Federal n• 7.404 (BRASIL. 

201 O), e como apoio o "Plano de Gestão de resíduos sólidos: manual de 

orientação" do Ministério do Meio Ambiente. 

CAPÍTULO 1 - METODOLOGIA PARA PROGNÓSTICO 

As informações sistematizadas no "Diagnóstico" serviram de base parai 

estimar as vazões de abastecimento e as necessidades de reservação de água 

potável, as vazões de contribuição de esgoto doméstico e a geração de 

resíduos sólidos, que constam no capítulo 2 deste Tomo. Também serviram de 

base para a e laboração das ações/ estratégias nos quatro eixos : água de 

abastecimento, esgotamento sanitário , manejo de águas pluviais e drenagem 

urbana e manejo de resíduos sólidos e limpeza pública, que são 

apresentadas nos capítulos subsequentes. 

A fim de orientar na tomada de decisões para melhorias relacionadas 

ao 

saneamento municipal foram elaborados os seguintes capítulos, os quais 

abordam: 

a) avaliação da situação financeira para implantação de 

infraestrutura d e saneamento ; 

b) definição de diretrizes para o sistema de saneamento municipal ; 

c) programas e ações a serem desenvolvidos e mecanismos de 

avaliação da sua eficiência; 

d) fontes de financiamento ; 

e) responsabilidades e agenda de implantação das ações. 

O "Diagnóstico" foi avaliado pelos membros da equipe responsáve l 

pelo acompanhamento e formulação do PMSB/ PMGIRS, da 

Administração Municipal e comunidade. A ata e os registros são 

apresentados no Anexo 1 _ 

Para a indicação das ações/estratégias que constam no 

PMSB/PMG IRS de Socorro do Piauí considerou-se a avaliação feita na 

reunião de aprovação do Plano (Anexo , ) , as carências nos quatro eixos 

temáticos abordados, Política de Saneamento Básico, o Plano Nacional! 

de Saneamento Básico, Política Nacional de Resíduos Sólidos e do P lano 

Nacional de Resíduos Sólidos - versão preliminar. 

A metodologia para e laboração da etapa de prognóstico foi : 
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a) levantamento de informações em bases de dados; 

b) informações em documentos oficiais e análise técnica da equipe 

municipal envolvida no processo de elaboração do Plano. 

Para concluir o processo, realizou-se a Audiência Pública no dia 16 de 

Dezembro de 2015 na Câmara dos Vereadores. 

De acordo com a Lei n· 11.445 (BRASIL, 2007) , em seu artigo 19, 

parágrafo V, inciso 5, assegura a ampla divulgação das propostas e dos 

estudos de planos de saneamento, inclusive com a realização de audiências OUI 

consultas públicas. 

A ala da Audiência Pública consta no Anexo 2. 

A apresentação consta no Anexo 3. 

CAPÍTULO 2 PROJEÇÃO POPULACIONAL 

ESTIMATIVAS 

2.1 Projeção populacional 

E 

Os dados de população de Socorro do Piauí foram obtidos no site do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019). Para projeção 

populacional consideraram-se os resu ltados obtidos nos censos de 2000, 

2007, 2010 e 2019(Projeção IBGE), que constam na Tabela 1. 

Tabela 1: População de Socorro do Piauí. 

Ano 
População Total População Zona População Zona 
(Habitantes) Urbana (Habitantes) Rural (Habitantes) 

2000 4.675 1517 3158 

4.599 1.732 2867 
2007 

4.528 1.630 2898 
2010 

4400 1739 2661 
2019 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2019) 

A determinação do método de cálculo para projeção populacional foi 

definida após avaliação de duas metodologias (aritmética e geométrica) e 

análise do seu percentual de erro. 

Utilizou-se o método aritmético que apresentou o menor erro para a 

projeção da população de Socorro do Piauí em um período de 20 anos. Além 

disso, o método aritimético é o mais adequado quando os dados 

censitários são escassos, como no caso do Município. 

A população total projetada foi definida a partir da soma das 

projeções geométricas das populações urbana e rural. A Figura 1 é a 

representação gráfica da projeção populacional de Socorro do Piau í. 

5.000 

4.500 

4.000 

3.500 

3.000 

2.500 

2.000 

Figura 1: Variação na população de Socorro do Piauí no período de 2000 a 2039. 

CRESCIMENTO POPULACIONAL - SOCORRO DO PIAUÍ 

:: l : : l i= : : : : : : : : : : . • : : ... = • 
o - --- ------- ------

~~~~~w~~~~~~~&*~*~~~#~~~ 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

■ POPULAÇÃO ■ URBANA RURAL 

Fonte: elaborado pelos autores. 

Pela análise da Figura 1, verificou-se que a população do Município 

tende a crescer a uma taxa de 5,76%, no período de 2019 a 2039. A 

tendência é que, futuramente, a concentração da população seja na área 

urbana. 

Na Tabela 2 encontram-se os dados de projeção de população 

urbana, rural e total para o período de 20 anos do Município. 

Tabela 2: Projeção da população total até 2039 para Socorro do Piauí. 

ANO POPULAÇÃO URBANA RURAL 
2000 4.675 1517 3158 

2007 4.599 1.732 2867 

2010 4.528 1.630 2898 

2019 4400 1739 2661 

2020 4386 1751 2634 

2021 4372 1764 2608 

2022 4358 1777 2581 

2023 4344 1790 2554 

2024 4330 1802 2527 

2025 4316 1815 2501 

2026 4302 1829 2474 

2027 4289 1842 2447 

2028 4275 1855 2420 

2029 4261 1868 2393 

2030 4248 1882 2366 

2031 4234 1895 2339 

2032 4221 1909 2312 

2033 4207 1923 2284 

2034 4194 1937 2257 

2035 4180 1951 2230 

2036 4167 1965 2202 

2037 4154 1979 2175 

2038 4141 1993 2147 

2039 4127 2008 2120 
Fonte: elaborado pelos autores 

2.2 Estimativas relacionadas ao abastecimento de água potável 

As estimativas de vazão de consumo e de necessidade de 

reservação foram calculadas considerando a população projetada para o 

período de vigência do PMSB, ou seja, 20 anos, a contar de 2019. 

A vazão de consumo foi calculada considerando: 

a) as perdas atuais do sistema, refere-se a diferença entre o 

volume disponibilizado e o volume efetivamente fornecido ao imóvel. Este 
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tipo de perda impacta na disponibilidade de recursos hídricos superficiais e 

os custos de produção da água; 

b) o volume de água no dia de maior consumo. 

De acordo as informações obtidas na etapa do "Diagnóstico" as perdas 

atuais do sistema de Socorro do Piauí são de 43,08%. 

Na projeção populacional constatou-se a teórica tendência no 

créscimo no número de habitantes da zona urbana de Socorro do Piauí. 

Desta forma, foi utilizada a população calculada na projeção referente ao 

ano de 2019, que é de 1739 habitantes. 

O consumo refere-se ao volume de água utilizado em um imóvel, 

num determinado período e fornecido pelo sistema público de abastecimento 

através da ligação com a rede pública. 

A vazão consumida acrescida das perdas mencionadas é de 205 

L.hab.d·1, portanto a vazão de consumo total diária, para 2019, é de 356,47 

m3/d. 

A necessidade de reservação foi calculada considerando-se as 

mesmas taxas de crescimento populacional, de modo a garantir a reserva 

adequada para suprimento das necessidades básicas diária de uso de 

água, prevenção de incêndio, interrupções do sistema e melhor distribuição 

de pressões nas zonas de crescimento periféricas. 

A Tabela 3 apresenta a vazão de perdas e a necessidade de 

reservação para o período de 2019 a 2039. 

Tabela 3: Vazões de consumo e necessidade de reservaçllo para a área 

urbana Socorro do Piau í no período de 2019 a 2039. 

População Vazão Tota l Necessidade 
População Urbana ( Vazão com Diária de Reservação 

Ano (Habitantes) Habitantes) perdas (L/s) (m' /d) (m' ) 

2019 4275 1739 4,13 356,47 142,59 

2020 4360 1751 4,16 359,04 143,62 

2021 4448 1764 4,19 361,63 144,66 

2022 4537 1777 4,22 364,24 145,70 

2023 4627 1790 4 ,25 366,86 146,75 

2024 4720 1802 4,28 369,51 147,81 

2025 4814 1815 4 ,31 372,17 148,87 

2026 4911 1829 4,34 374,86 149,95 

2027 5009 1842 4 , 37 377,56 151,03 

2028 5109 1855 4,40 380,28 152, 12 

2029 5211 1868 4,43 383,02 153,21 

2030 5315 1882 4,47 385,79 154,32 

2031 5422 1895 4,50 388,57 155,43 

2032 5530 1909 4,53 391,37 156,55 

2033 5641 1923 4,56 394,19 157,68 

2034 5754 1937 4,60 397,03 158,82 

2035 5869 1951 4,63 399,90 159,96 

2036 5986 1965 4,66 402,78 161,12 

2037 6106 1979 4,70 405,68 162,28 

2038 6228 1993 4,73 408,61 163,45 

2 039 6352 2008 4,76 411,55 164,63 

Fonte: claborodo pelos autores. 

Pela análise da Tabela 3 , evidenciou-se que no ano de 201 9 a vazão 

total diária considerando as perdas é de 356,47 m 3/d e para o ano de 2039, a 

referida vazão é de 411 ,55 m 3/d. No diagnostico verificou-se que a atual 

capacidade máxima de produção de água instalada é de 812,4 m 3 /d, 

suprindo dessa forma a atual e a futura demanda. 

Seguindo a análise da Tabela, verificou-se que a atual necessidade 

de reservação é de 142,59 m 3 . A capacidade instalada é de 100,00m 3 , 

referente ao volume armazenado em um reservatório. possuindo um deflcite 

de 42,59 m3. Para o ano de 2039 será necessário ampliar em 64,63 m3 a 

capacidade de reservação. 

Com o acréscimo teórico da população rural de Socorro do Piauí, 

considerou-se que as estruturas atuais não atendem a demanda, sendo 

necessários investimentos no que se refere a reservação de água. No 

entanto, é preciso a definição de projetos e ações que visem melhorias 

qualitativas e de armazenamento da infraestrutura existente. 

2.3 Estimativas relacionadas ao esgotamento sanitário 

A estimativa de geração de efluentes domésticos foi determinada 

através das contribuições progressivas ao longo do período de vigência do 

PMSB, que é de 20 anos a contar de 2019. 

Não se calculou a geração de esgoto para a população da área rural, 

pois estas devem primar pelo tratamento individual. 

Para fins de cálculo, considerou-se o atendimento de 100% da 

população urbana através do sistema de esgotamento sanitário e uma taxa 

de geração per capita de 119,4 L.hab/dia Os valores obtidos na estimativa de 

geração contribuem para a definição do sistema de tratamento de esgoto 

doméstico, bem como dos seus custos de implantação. A definição da 

extensão da rede de esgoto a ser instalada será feita com base na atual 

extensão da rede de abastecimento de água. 

A Tabela 4 apresenta as vazões de esgoto doméstico: mínima, 

média, máxima e máxima horária. 
Tabela 4: Vazões de esgoto doméstico estimadas para o período de 2019 a 2039 

População 
População Urbana( 

Ano (Habitantes) Habitantes) Contribuições totais 

Máxima 
Mlnlma (L/s) Média (L/s) Horária (L/s) Máxima (L/s) 

2019 4400 1739 0,96 1,92 2,88 3.46 

2020 4386 1751 0,97 1,94 2,90 3,49 

2021 4372 1764 0,97 1,95 2,93 3,51 

2022 4358 1777 0,98 1, 96 2,95 3,54 

2023 4344 1790 0,99 1,98 2,97 3,56 

2024 4330 1802 1,00 1,99 2,99 3,59 

2025 4316 1815 1,00 2,01 3,01 3,61 

2026 4 302 1829 1,01 2,02 3 ,03 3,64 

2027 4289 1842 1 ,02 2,04 3,0S 3,67 

2028 4275 1855 1,03 2,05 3,08 3,69 

2029 4261 1868 1,03 2,07 3,10 3,72 

2030 4248 1882 1,04 2,08 3,12 3,75 

2031 4234 1895 1,05 2,10 3,14 3,77 

2032 4221 1909 1,06 2,11 3,17 3,80 

2033 4207 1923 1,06 2,13 3 ,19 3,83 

2034 4194 1937 1,07 2,14 3,21 3,85 

2035 4180 1951 1,08 2,16 3,24 3,88 

2036 4167 1965 1,09 2,17 3,26 3,91 

2037 4154 1979 1,09 2, 19 3 ,28 3,94 

2038 4141 1993 1,10 2,20 3,31 3,97 

2039 4127 2008 1,11 2, 22 3 ,33 4 ,00 
. 

2.4 Estimativas de geração de resíduos sólidos 

A geração per capita é definida como a quantidade de resfduos gerada 

por cada individuo em um determinado período, sendo calculada a partir da 

massa coletada de resíduos e da população atendida. 

Segundo Oliveira et ai. (2004) , vários fatores influenciam na geração e 

na composição dos resíduos sólidos urbanos, como, por exemplo, variações 

sazonais e climáticas, hábitos e costumes da população, densidade 

demográfica, leis e regulamentações específicas, entre outros. Os autores 
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afirmam. ainda, que a componente econômica é um dos fatores de maior 

importância. sendo que a produção de reslduos tem s ido diretamente 

associada ao estágio d e d esenvolvimento d e uma região. 

A taxa de geração per capita é um parâ metro fundamental para 

atividades de planejamento e projeto de estruturas necessárias ao manejo 

dos resíduos sólidos e pode variar de acordo com o porte do município , 

conforme consta na Tabela 5 . 

Tabela 5: Geração de resíduos per capita no Brasil. 

Tamanho da Cidade População Urbana 

(habitantes) 

Geração per capita 

(kg/habitan te.d ia) 

Pequena Até 30.000 0,50 

Média 

Grande 

Megalópole 

De 30.000 a 500.000 

De 500.000 a 3 .000.000 

Acima de 3 .000.000 

De 0 ,50 a 0 ,80 

De 0 ,80 a 1 ,oo 

De 1 .oo a 1 .30 
Fonte: CEMPRE (2CXXl), 

As informações sobre as taxas de geração e composição de resíduos 

são escassos. Sendo esta situação é bastante comum nos municípios de 

pequeno porte, onde há menor disponibilidade de mão de obra qualificada e 

onde o serviço de coleta, transporte e disposição f inal de res íduos. em 

g eral , é terceirizada (SCHNEI DER et al., 2 011 ). 

2.4. 1 Estimativa de geração d e resíduos domici liares e comerciais 

O município de S o corro do Piauí não possui dados sistematizados de 

geração de resíduos, sendo necessário coleta de informações para se obter 

uma est imative dos dados. A estimativa é a presentada na Tabe la 6 . 

Para determinar a estimativa de geração de reslduos sólidos, calculou

se a taxa per capita, sendo esta igua l a 0 ,50 kg/hab.dia. 

Tabela 6 : Estimativa de crescimento e geração d e resíduos sólidos d omiciliares 

para Socor,·o do Piauí. 

População Geração Materia Papel/ Tetra 
Ano (Habitantes) Per Capta RSU OreAnlca Plástico Vidro Papelão Metal park Rejeito 

Kg/Hab.dl 

• t/a no t/ano t/ano t/ano t/ano t/ano t/ano t/ano 

2019 2019 1739 o.soo 317,35 245,31 9 ,62 1,71 8,92 2,98 

2020 2020 1751 0 ,500 319,63 247,08 9 .68 1,73 8,98 3,00 

2021 2021 1764 0 ,500 321,94 248,86 9,75 1,74 9 ,05 3,03 

2022 2022 1777 o.soo 324,26 250,65 9 ,83 1,7S 9,11 3,05 

2023 2023 1790 0 ,500 326,60 252,46 9,90 1,76 9.18 3,07 

2024 2024 1802 0 ,500 328,95 254,28 9,97 1,78 9 ,24 3,09 

2025 2025 1815 o.soo 331,32 256,11 10,04 1,79 9.31 3,11 

2026 2026 1829 o.soo 333,71 257,96 10,11 1,80 9.38 3,14 

2027 2027 1842 o.soo 336,12 259,82 10,18 1,82 9,44 3,16 

2028 2028 1855 o.soo 338,5-4 261,69 10,26 1,83 9.51 3,18 

2029 2029 1868 o.soo 340,98 263,58 10,33 1,84 9,58 3,21 

2030 2030 1882 o.soo 343,44 265,48 10,4 1 1,85 9,65 3,23 

2031 2031 1895 0 ,500 345,92 267,40 10,48 1,87 9 ,72 3,25 

2032 2032 1909 0 ,500 348,41 269,32 10,56 1,88 9 ,79 3,28 

2033 2033 1923 0 ,500 350,93 271,27 10 ,63 1,89 9,86 3,30 

2034 2034 1937 0,500 353,46 273,22 10,71 1.91 9.93 3,32 

2035 2035 1951 0 ,500 356,00 275,19 10,79 1,92 10,00 3,35 

2036 2036 1965 0 ,500 358,57 277,18 10,86 1,94 10.08 3,37 

2037 2037 1979 0 ,500 361,16 279,17 10,94 1,95 10,15 3,39 

2038 2038 1993 0 ,500 363,76 281,19 11,02 l,96 10,22 3,42 

2039 2039 2008 0 ,500 366,38 283,21 11,10 1,98 10,30 3,44 

ObSot:rvação: RSU = ft: íduos sdlidos utN1lOil, mails:a lotai d~ ttskluoil ger-ada. Fosu i!: elftborado t,e: lru a. ulOtt:il. 

2 .4 .2 M ateriais Recicláveis 

A partir da estimativa da geração de resíduos, calculou -se a massa e o 

volume potencial de materiais recicláveis. Os materiais recicláveis englobam as 

categorias: plástico. vidro. papel/papelão, metais ferrosos e metais não 

ferrosos. 

No município de Socorro do Plauf não existe coleta seletiva. 

A Tabela 7 apresenta as estimativas e projeções de resíduos recicláveis. 

1,27 

1,28 

1,29 

1,30 

1,3 1 

1,32 

1,33 

1,33 

1,34 

1,35 

1,36 

1,37 

1,38 

1,39 

1,40 

1,4 1 

1.42 

1,43 

1,44 

1,46 

1,47 

Tabela 7: Estimativas e projeções de geração de ,·esíduos recicláveis no 

Município de Socorro do Piauí. 

Estimativas e Projeções 2019 2039 Unidade 

Total de res lduos recicláveis coletados 269 81 31 1 50 t/ano 

Massa de resíduos reciclávei s co letados ' 2 .698 ,10 3.1 1 5,00 m•tano 

ÔbKrva,çil)cs;; 1& 1imudo u puni.- du mus:na C3õpedfiç:;i. d ga; n:sfduos sc,;os sollos de lOOkgtm>. Ponlç; 

clo'oor.1:ôo ~10$ ;)1.JIO~S. 

2 .4.3 Resíduos de Construção C ivi l 

Para a determinação da estimativa d e geração de reslduos da 

construção civil , adotou-se uma taxa de · geração ·de 198 kg/hab.ano 

(BE RNARDES, 2 006) . Considerou-se a massa específica aparente de 

resíduos de construção civil indiferenciados como 1 .200 kg/m3 (MINISTÉRIO 

DO MEIO AMBIENTE, 2012). 

Na Tabela 8 são apresentadas as estimativas de geração de resíduos 

de construção civil estimada a partir d e dados bibliográficos. 

Tabel a 8: Estimativas e projeções de geração de 1-esíduos de construção 
civil. 
Es1imativas e Projeções: fndicc ulilizado 2019 2039 Unidade 

Reslduos de construção clvll 198 kg/hab.ano 344,32 397,59 Vano 

Volume de resíduos de construção civil 1.200 kglm• 286,93 331 .32 

r-outc: claborodo pelos autores. 

2 .4.4 Resíduos com Logística Reversa Obrigatória 

Este grupo é composto pe los resíduos d e be ns pós-consumo: 

eletroeletrônicos, pi lhas e baterias, pneus, lâmpadas fluorescentes e óleos 

lubrificantes e suas embalagens, sendo que. de acordo com a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (BRASI L, 2010) , e stes deverã o apresentar programas de 

coleta ou ações para devolução ao fornecedor. 

Na Tabela 9 são apresentadas as estimativas de geração de resíduos 

com logística reversa obrigatória estimada a partir de dados bibl iográfi cos. 

T abela 9: Estimativas e projeções de geração de resíduos com logística 

reversa. 

Resíduos Índice utilizado 2019 2039 

Eletroeletrônlcos 2,6 kg/hab.ano 4 ,52 5,22 

Pilhas 4,34 unidades/hab. 7547 8715 

Baterias 0,09 unldades/hab 157 5 8 23 

Pneus 2,9 kg/hab 504 3,1 4 .582 

lâmpadas íluorescentes 4 unid./resid. Ano 1739 2008 

ObscrvaçG.o: kglho.b.cmo • kilogramu por habiumtc ano: unidadc.s/hab. • unido.de$ por h i:abit=mtc: 

unidadcs/rcsid.ano = unid:ldcs por residência ano: 11:mo = toncl ::tdas :mo. r--onlc: claborodo pelos autores. 

2 .4.5 Resíduos V olumosos 

Unidade 

t/ano 

unld/ano 

unld/ano 

t/ano 

uníd/ano 

A estimativa de geração de resíduos volumosos foi calcu lada a partir dos 

índices propostos no Manual para Elaboração de Planos de Gestão de 

Reslduos Sólidos (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIEN TE, 2012) : 

a) massa especifica de 400 kg/m3 e 

b) taxa de geração de 30 kg/hab.ano. 

As estimativas referem-se à multiplicação dos lndices utilizados pela 

população projetada para os anos d e 2019 e 2039 e são apresentados na 

T abela 10. 

Tabela 10: Estimativas e projeções de geração de resíduos volumosos. 

Estimativas e Projeções fndice utilizado 2019 2039 Unidade 

Resíduos volumosos 30 kglhab.ano 52, 17 60,24 t/ano 

Volume de resíduos volumosos 400 kglm3 130,42 150 ,6 m~/ano 

r""Onte: el3bor.:'tdo pelos 3\ltores. 

2.4.6 Resíduos de Serviço de Saúde 

A estimativa d e geração m édia de resíduos de serviço de saúde foi 

ca lculada com base nas inlormações do Manual para E laboração de Planos 

de Gestão de Resíduos (MI N ISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2012). O 
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Manual indica uma geração média de resíduos de serviços de saúde de 5 kg 

diários para cada 1.000 habitantes, o que corresponde a uma taxa média de 

0,5 % em relação à quantidade de resíduos domiciliares e públicos 

coletada. Desta forma, multiplicou-se o número de habitantes dos anos de 

abrangência deste Plano pela taxa média de geração destes resíduos_ 

Esta estimativa está apresentada na Tabela 11. 

Tabela 11: Geração de resíduos de serviços de saúde. 

População Taxa de geração Geração Geração 

Ano total (kg/d) (kg/d) (t/ano) 

2019 4400 0,005 22,00 7,92 

2039 4127 0,005 20,63 7,53 

Fonte: elaborado pelos autores. 

CAPÍTULO 3 · ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL 

3.1 Diretrizes, estratégias e metas do Plano Nacional de Saneamento Básico para o 

abastecimento de água potável 

No Plano Nacional de Saneamento Básico estão descritas as metas, 

estratégias e as diretrizes a serem obtidas para a melhoria operacional e de

infraestrutura do sistema de abastecimento de água. 

As estratégias/ações indicadas no PMSB/PMGIRS de Socorro do Piauí 

foram elaboradas de forma a atender as diretrizes que constam na Política Nacional 

de Saneamento Básico - Lei n' 11.445 (BRASIL, 2011) e no Plano Nacional de 

Saneamento Básico - versão preliminar (BRASIL, 2011 ). 

No Quadro 1 são apresentadas as principais diretrizes estabelecidas no Plano 

Nacional de Saneamento Básico - versão preliminar (BRASIL, 2011) e que serviram 

de base para a elaboração do PMSB/PMGIRS de Socorro do Piauí. 

Quadro l: Síntese cb1 ~ nw:1u ,e eslrtttgias tstabeliec:idls pela- Plano NB.Cio.n.il de Sanearnt:1no &bico • 

vm!o pruiminar (BRASil.., :201 1) para o eixo a.ba.Uecimento de ágw. pot,h-el. 

.. urblnutl\lrlJs.,.MJ2020t2030.rff91dlv11T141'M, bMi 
~12030. 

mri>dtpiogrwnadliconnrvlÇl<i,contia:l•à~•~01• 
~n-,de 4àel'IIJYawausot~ 

3.2 Indicação de metas e objetivos para o ei.xo abastecimento de água 

potável 

3.2. 1 Metas e objetivos a serem executados de forma emergencial 

As metas e objetivos indicados em prazo de execução emergencial 

necessitam ser realizadas em até 3 anos (2019 a 2022), sendo elas: 

a) implantação de sistema de tratamento da água de abasteçjmento 
em todos os poços da zona rural: de acordo com o Diagnóstico, verificou-se 

que o abastecimento na zona rural é de responsabilidade da prefeitura. 

que mantém o sistema de captação e distribuição por poços tubulares 

profundos. 

Também, conforme consta no Diagnóstico nenhum dos 45 poços 

utilizados como Solução Alternativa Coletiva (SAC) não possuem 

tratamento. Pela análise dos dados de monitoramento do ano de 201 9 , a 

qual idade da água está dentro dos padrões pré estabelecidos. 

De acordo com a FUNASA (2006), os riscos relacionados com a água 

podem ser distribuídos em duas categorias principais: 

riscos relacionados com ingestão de água contaminado por agentes 

b iológicos, pelo contato direto ou por meio de insetos vetores que 
necessitam da água para seu ciclo biológico; 

risco derivados de poluentes químicos e radioativos, geralmente 

efluentes de esgotos industriais ou causados por acidentes naturais. 

Os sistemas simplificados de tratamento de água a serem 

implantados devem contemplar facil idade de operação e de controle de 

qualidade. Indica-se a instalação de dosadores automáticos de cloro em todos 

os poços. EssES parelhos regulam a quantidade de cloro a ser adicionada, 

dando-lhe vazão constante. 

O cloro é o desinfectante mais empregado e é considerado adequado 

devido a (FUNASA, 2007) : 

água: 

realmente agir sobre os microrganismos patogênicos presentes na 

não é nocivo ao homem na dosagem requerida para desinfecção: 

é econômico: 

não altera outras qualidades da água, depois de aplicado; 

é de aplicação relativamente fácil; 

deixa um residual altivo na água, isto é, sua ação continua 

depois de aplicado; 

é tolerado pela grande maioria da população. 

b) capacitação dos técnicos responsáveis pela manutenção do 

sistema de tratamento: a capacitação permite o conhecimento sobre as 

etapas de forma a detectar deficiências no sistema e aumentar a autonomia 

dos profissionais para definição de medidas de otimização da Infraestrutura 

disponível. 

Na Portaria do Ministério da Saúde n · 2 .914 (BRASIL, 2011 ) , em seu 

artigo 13, consta que os responsáveis pelo sistema de abastecimento ou pela 

solução alternativa coletiva devem mantê-lo e controlá-lo, para tanto devem 

promover a capacitação e a atualização técnica de todos os profissionais que 

atuam diretamente no fornecimento e controle da qualidade da água para 

consumo humano. 

c) iostalacão de sjstemas de pmtecão estrutural dos poços de 
abasteci menta: 

conforme verificado em campo, os poços não apresentam estruturas 

operacionais adequadas, portanto prevê-se que sejam feitas a 

seguintes adequações: 

instalação de cercas para prevenir a circulação de pessoas e 

animais que podem danificar as estruturas operacionais ; 
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construção de lajes de vedação para não criar caminhos 

preferenciais de contaminação; 

instalação de placas com identrncação dos poços; 

manutenção da área que deve estar limpa e com pequenos 

declives do centro para as partes externas ; 

instalação de pontos de coleta de água na saída de tratamento e na 

rede de distribuição para o controle e a vigilância da qualidade da água. 

d) criação de programa de educação ambiental para racionalização do 

uso da água de abastecimento: esta meta contempla a execução de 

programas contínuos para a racionalização e redução do consumo de

água_ Assim, considera-se a execução de palestras em escolas e espaços 

comunitários, bem como a divulgação de material Informativo nas mídias 

disponíveis, com loco na divulgação da importância da água e do meio 

ambiente. Ainda. visa dar conhecimento e difundir procedimentos que

podem ser adotados pela população com vistas à redução do consumo d& 

água; a não poluição dos corpos hídricos e a conservação dos mananciais. 

3 .2.2 Metas e objetivos a serem executados a curto prazo 

As metas e objetivos indicados para serem implantadas a curto prazo 

necessitam ser realizadas no perlodo de 4 a 8 anos (2023 a 2027), sendo elas: 

a) cadastro de rede de abastedmento de áaua cotável da zona curai : 
verificou-se, na etapa de Diagnóstico, que não existem informações e 

re-gistros sobre as redes de distribuição de água potável da zona rural . 

Indica-se a realização do cadastro de redes através da verificação dos 

projetos existentes na Prefeitura e na concessionária. 

O Ministério da Saúde (2006) afirma que 

essencial que os responsáveis pelo abastecimento da água mantenham 

um cadastro o mais detalhado possível das instalações físicas , que deve ser 

atualizado sempre que alguma modificação for introduzida, sendo que essa 

atividade deve ser prevista na rotina operacional de todos os sistemas ou 

alternativas de abastecimento de água. 

As funções do cadastro de rede são (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006) : 

permitir aos profissionais que atuam nos sistemas ou soluções 

alternativas conhecer os detalhes das suas Instalações físicas; 

perpetuar as informações para os novos profissionais que assumem os 

serviços. por ampliação da equipe ou por eventuais substituições; 

informar tais características à vigilância da qualidade da água para 

consumo humano, para que esta possa exercer efetivamente sua função. 

b} controle da aualidade aualitativo da áaua de abastedmento na área 
Il.llill.: na Portaria do Ministério da Saúde n · 2.914 (BRASIL, 2011 ). o 

controle da qualidade da água para consumo humano refere-se ao conjunto 

de atividades exercidas regularmente pelo responsável pelo sistema ou 

por solução alternativa coletiva, com objetivo de verificar se a água fornecida 

é potável. 

Segundo descrito no Diagnóstico, a qualidade da água na área rural l> 

monitorada pela equipe de Vigilância Sanitária Municipal, no entanto entende

se que esta tarefa deve ser real izada pela associação de moradores e núcleos 

comunitários. À Vigilância Sanitária cabe a função de realizar as contraprovas 

para os casos de contaminação dos poços. 

No artigo n · 13 da Portaria do Ministério da Saúde n · 2 .914 (BRASIL, 

2011) estão definidos que compete ao responsável pelo sistema ou pela 

solução alternativa coletiva de abastecimento da água: exercer o contro le da 

qualidade da água e assegurar pontos de coleta de água na saída de 

tratamento e na rede d e distribuição para o controle e a vigilância da qualidade 

da água. 

c) Integração dos sistemas de abastecimento de água d a área urbana: 

Um sistema de abastecimento de água é uma solução que contempla 

determinada comunidade com água potável. O sistema contempla várias 

unidades que vão desde o fonte até a unidade consumidora. 

As rases que são necessárias para entregar essa água tratada garantem 

a qualidade para consumo doméstico, no agronegôclo, nos serviços públicos & 

o uso Industrial entre outros. 

A empresa de saneamento deve considerar vários fatores em um 

sistema de abastecimento de água. tanto os de origem operacional. 

tecnológico e financeiro quanto os fatores sociais e ambientais. 

d) Ampliação do Sistema de reservação da água: O reservatório é a 

unidade que armazena a água para distribuição, mas pode ser necessária para 

manter determinada pressão na rede ou controle da variação do consumo. 

O projeto deste item deve considerar tamanho da população, 

perspectiva de crescimento, mudanças climáticas, bem como reserva de 

emergências para caso de um incêndio, por exemplo. 

3.2 .3 Metas e objetivos a serem executados a mtdio prazo 

As metas e objetivos indicados para serem implantadas a médio prazo 

necessitam ser realizadas no período de 9 a 12 anos (2028 a 2031), sendo 

e las : 

a) realização de medições de pressões na rede de distribuição de água 

potável para prevenção de perdas : a pressão no interior das tubulações deve 

atender os limites recomendados pela ABNT n • 12.228 (1994). sendo a 

pressão máxima estática de 500 kPa, e a pressão dinâmica mínima de 100 

kPa. A pressão deve ser controlada, visto que pressões elevadas favorecem 

perdas de água, enquanto pressões baixas dificultam o abastecimento 

domiciliar e lacilitam a contaminação da água no interior da.s tubulações. 

b) instalação e manutenção dos sistemas de micro e macromedicão 

para controle operacional do sistema de abastecimento de água potável: 

para o efetivo gerenciamento das perdas no sistema de distribuição é de 

suma Importância à utilização de sistemas de medição confiáveis e-

controlados. Nos sistemas de abastecimento, esses sistemas 

constituem-se como uma ferramenta para o aumento da eficiência da 

operação, permitindo conhecer o funcionamen to do sistema e controlando 

os parâmetros. tais como: vazão. pressão. volume. entre outros. 

As perdas no sistema deverão ser reduzidas até que se atinja a meta 

estabelecida pelo PLANSAB (BRASIL, 2011). 

A micromedição é um conjunto de atividades relacionadas com a 

instalação, operação e manutenção de hidrômetros, o qual 

tem por finalidade a medição do fornecimento de água demandada pelas 

Instalações prediais. Já a macromedlção é o conjunto de Instrumentos de 

medição , permanentes ou portáteis, usados para a obtenção de dados de 

vazões e pressões em pontos significativos de um sistema de abastecimento 

de água. 

3.2.4 Melas e objetivo:;: a :serenl e::ic:ecutados a longo prazo 

As metas e objetivos indicados para serem implantadas a longo prazo 

necessitam ser realizadas no período de 13 a 20 anos (2032 a 2039), sendo 

elas: 

aJ banco de dados sobre sistema de abastecjmento de água 
potável na Prefeitura: salienta-se a necessídade de um acompanhamento 

periódico da variação dos ind icadores, permitindo o monitoramento do 

sistema de abastecimento de água. A compilação das informações do sistema 

proporciona ao gestor uma ferramenta importante na tomada de decísões, 

pois os dados coletados e armazenados poderão ser utilizados para produzir 

estudos, definir pol íticas públicas municipais e avaliar a disponibilidade e 

qualidade hídrica. 

Conforme diagnóstico, atualmente estas informações são 

armazenadas de maneira descentralizadas e não há integração entre a 

concessionária e a concedente. A centralização destes dados facilitará a 

avaliação do setor por todos os agentes interessados. Este sistema deverá 

ainda armazenar os seguintes dados: 

identificação e localização dos componentes do sistema de 

abastecimento e água no Municfpio; 

informações operacionais dos componentes; 

registro de reclamações dos usuários; 

levantamento de dados para composição de indicadores; 

informações sobre qualidade das águas e comparação dessas 

com os padrões de qualidade normativos. 
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b) dafinicão da pontos da monitoramento para aval iação guali

guanUtatlya dos recursos hídricos· com esta ação. busca-se subsídios para 

acompanhar e monitorar a qualidade das águas, de modo a avaliar as 

condições dos mananciais e para a uxiliar a tomada de decisões associada 

ao gerenciamento dos recursos hídricos. 

As práticas relacionadas ao monitoramento de qualidade de água 

incluem a coleta de amostras de água em locais especllicos, fei ta em intervalos 

regulares de tempo, de modo a gerar informações que possam ser uti lizadas 

para a definição das condições presentes de qual idade da água e assim 

preservar o melo ambiente. 

Segundo ANA (2013). uma rede de monitoramento de qualidade d & 

água é constitu lda pelos seguintes elementos: 

estações de monitoramento : definidas em função dos objetivos da 

red e e Identificados p e las coordenadas geográficas ; 

instru mentos: uti lizados na determinação de parâmetros em 

campo e em laboratório; 

equipamentos: utilizados na coleta. tais como: baldes. 

amestradores em p rofundidade, corda, frascos, caixa térmica, veículos, 

barcos. entre outros ; 

protocolos : para a determinação de parâmetros em campo, para a 

coleta e preservaçã o das amostras, para análise laboratorial dos parâmetros 

de qualidade. e para identificação das amostras; 

estrutura logística de env io das amostras: locais para o envio d as 

amostras, disponibilidade de t ransporte , logística de recebimento e 

encaminhamento das amostras para laboratório. 

c) iostalacão da sistemas da fluoretacão da água da abastecimento : 
indica-se que até o final do prazo de v igê ncia deste Plano, sejam instalados 

sistemas de fluoretação. A definiçã o do tipo de sistema a ser Implantado 

deve seguir as instruções do Manual de fluoretação da água para 

consumo humano (FUNASA, 2012) : 

levantamento do índice de CPO- D (C cariados ; P 

perd idos ; O = obturados; O = dentes); 

informações técnicas do s istema de abastecimento de água = tipo de 

m anancial, vazão do sistema de abastecimento d e água, população 
abastecida, número de ligações, tempo de funcionamento, tipo de 
tratamento; formas de reservação e teor natural de íon fluoreto ; 

definição do teor de íon fluoreto a ser aplicado; 

escolha do produto a ser ut il izado considerando = eficiência, grau de 

solubilidade, custo, continuidade de fornecimento pelo fabricante, distancia 
entre a fonte produtora e o consumidor, transporte, estocagem, manuseio do 
composto e riscos operacionais; 

escolha do equipamento podendo ser bombas dosadoras, dosadores de 

n ível constantes, cone de saturação e cilindros de saturação; 

definição do ponto de aplicação. geralmente saída dos filtros, 

reservatório de contato ou reservatório de distribuição; 

defin ição do m é todo de análise de lons fluoretos e frequência de controle; 

defin ição de plano m ínimo de amostragem para o controle da qual idade 

da água distribu ída conforme consta na Portaria do M inistério da Saúde n · 

2 .9 14 (BRASI L , 2011). 

3 .3 P la no de contingência p ara situações d e emergência 

Situação de emergência é aquela em que um determinado risco se 

concretizou, havendo a ne c e ssidade de averiguação d e suas causas, b e m 

como o estabelecimento das medidas de minimização dos dados e prevenção 

de futuras ocorrências (FINOTTI et al, 2009) . 

No Quadro 2 são indicadas as principais s ituações de emergência que 

podem ocorrer no abastecimento de água potável e as suas possíveis ações 

corretivas. 
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3.4 Investimentos necessários para o atendimento das metas 

Na Tabela 12 são apresentados os investimentos necessários para a 

implementação das metas propostas no eixo abastecimento de água potável. 

Ressalta-se que este é um orçamento preliminar dos investimentos 

necessários para operacionalização das metas, sendo que no momento de 

sua realização devem ser elaboradas novas propostas orçamentárias. 

Deve-se ressaltar que na ocasião da realização ou contratação dos 

serviços, os valores devem ser reajustados. 
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CAPITULO 4 - ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

4.1 Diretrizes, estratégias e metas do Plano Nacional de Saneamento B ásico 

para o esgotamento sanitário 

No Plano Nacional de Saneamento Básico estão descritas as metas, 

estratégias e as diretrizes a serem obtidas para a melhoria operacional e de 

infraestrutura do sistema de esgotamento sanitário. 

As estratégias/ações indicadas no PMSB/PMGIRS de Socorro do 

Piau í foram elaboradas de forma a atender as diretrizes que constam na 

Política Nacional de Saneamento Básico - Lei n' 11.445 (BRASIL, 2011) e no 

Plano Nacional de Saneamento Básico - versão preliminar (BRASIL, 2011 ). 

É importante destacar que até o presente momento o Piauí 

esta na fase inicial de elaboração do seu Plano Estadual de Saneamento 

Básico. 

No Quadro 3 são apresentadas as principais diretrizes sobre 

esgotamento sanitário estabelecidas no Plano Nacional de Saneamento Básico 

- versão preliminar (BRASIL, 2011) e que serviram de base para a elaboração 

do PMSB de Socorro do Piau í. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent



www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

344
C

ad
er

no
 B Ano XVII • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 20 de Dezembro de 2019 • Edição MMMCMLXXV

(Continua na próxima página)

~ SoCÕii"Õ ESTADO DO PIAUÍ y.$, d PI i PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUI 
_,.._,_,,.✓ ~ --•~ - Rua Odilon Claro de Moura, N• 115 -Centro -CEP 64.720-000 Socorro do Piaul-PI. 

CNPJ n.• 06.553.671/0001-tó6 

Quadro J: Sfnte.<ic da~ din::tJiZd, mela.'\ ê c.'1...~égiaJ c:~l~ilu pelo Plano Nac:iooal à Santilll1tnto Bi,;ioo ~ 

"cnlo p.rdiminu (BRASll... 20 l 1) p1r·,1 o eixo <-J.,c.çt.lmi:-nlo SiUl.llm.o. 

LISW _,, UftM!l'Ulilação da otet'la de csgowncnto s.i,,IWiQ nas ilrc.u ulba,la e rural, mlrllll'IIZ.anc:10 o ri&OO ã gal)(IO- e ~uranclO 

ementar ao:,es oe cam1.a11ca;a.o, mooinzaçtc e eáucai;fl:> arrcent vifi. o sar:nmer.10 IJUOl. 

•nfüu ITIOO&'.o tari'irio pa·a ss11::tne, quente &.ae cr,téri::ade 1L.t:sl:iio imernD e efiC:Arlria Coa serviço.; 

amiW!f a trAflB;JM&'lc·ai 8 IICêMO iU- i1formaçõM. bém como à ptetl!l;A◊ di!I oc,,taa por ;,a:ttt doa pr&:ala®f'ê-4 de e.êl'Vit;O, vWàei Ili 

.a,-ea rur ria;a o a!Mld.m91".:!)<18 memedos àomielli08 99:'Yiões po< raoe cu r098a.&l!pica: M ,oime .a oarsn:ir (lll8: IM!IO m811oe EP:W.. 009 
!!tl!!I gera..'.1:1!1. !!ln~ sejll.'Tl B.cll!tJW!clftffl~ile á~ln!I; 

eile:ociuadroded~açl.o 11111bier1 dos 1,1;rsosde tílua e a.lc.vlw.ei, ~030. o inéioe ~iode ntemerllOde S0"4do total de 

mover III me:rio:1 111 ,:ia ollCiê<lCia aos s:s-,emas ae taL&me;'llO do esg~s e~ltnl~; 

oollfi'ar o U80 00 8lren:a ccllOOmlr."al para. 85íiOllllmBn!D 11anl.a,I.>. n11Qlie.ea slwe;tes ern Ql.1'9 eeu empr13Ço r'8&11ta sm rne.lor • iY'i:IP. 

pallharlodeptXBS505paij,:~, d8oomurimyão 11odal edl!!ledLr.aÇ!osanilhii! l!l i!Ji:l:terca:I, apioµli!d:Js e ca,tirl.JOl!i; 

mo-.'8f ~as Cl9 coo-:lllli"..açãti 60Ci • de IOt'mi a upnar a ooosctêtlãs crltloa quafllO soe eifflHoe ao 8afl911f119fll0 DAfiOG. can loco 

prorr.oção- da qualtlaõc oa '/4a. da pcpi.!a.Çã.O; 

omenlllr téc11'ca.o qlõe reo...lam ernl886e& de çe&ee de ele!ro e&:Jfa r.oo ~rooeseos de r.aiamento e d~ t:~ 1108 pr0086S'=" ds 

ITlllf'IID de 8SQCta&; 

e&eflVO/vef Q89lõe9 pata a redtção <l!l lan a ce erer;ia elêt1C8 õos ;nstacor99 ptb oos ce 118(\rjQCS ce eego!.O, oe mooo s Hlin!l'IBf ese:E1s 

4.2 Indicação de metas e objetivos para o eixo esgotamento sanitário 

4.2. l Metas e objetivos a serem executados de forma emergencial 

As metas e objetivos indicados em prazo de execução emergencial 

necessitam ser realizadas em até 3 anos (2020 a 2022), sendo elas: 

a) implantação de mecanismos de gestão e estrutura para o 

planejamento dos sistemas de fossa e filtro : atualmente a falta de instalação 

e a inexistência de dos sistemas individuais de tratamento, tanto na zona 

urbana como na rural , vem ocasionando o lançamento inadequado de 

esgoto. 

Devido à necessidade de melhorias sanitárias domiciliares com a 

finalidade de beneficiar a população local, associado à universalização dos 

serviços de coleta e tratamento de esgotos, devem ser viabilizadas ações que 

melhorem os aspectos de esgotamento da população. Dessa forma, nas 

localidades onde não seja viável a implantação de rede de coleta de esgoto, 

deverão ser utilizados, como forma de tratamento, sistemas de fossa séptica 

e filtro biológico. 

Na Lei n2 11.445 (Brasil 2007), em seu artigo 45, parágrafo 1, está 

definido que na ausência de redes publicas de saneamento serão admitidas 

soluções individuais de afastamento e destinação final dos esgotos sanitários 

desde que observadas as normas das entidades reguladoras e dos órgãos 

responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos. 

b) implantação de programas de educação ambiental: a falta de

informações da população referente aos sistemas de tratamento individuais 

pode ser fator decisivo na qualidade e características do efluente gerado. 

Assim, sugere-se a elaboração de material informativo sobre a importância 

da manutenção do sistema de esgotamento sanitário, sendo este distribuído 

com maior gama de abrangência para a população da zona rural e urbana 

onde não abrangerá 

o sistema coletivo de esgotamento sanitário. 

4 .2.2 Metas e objeti vos a serem executados a curto prazo 

As metas e objetivos indicados para serem implantadas a curto prazo 

necessitam ser realizadas no período de 4 a 8 anos (2023 a 2027), sendo elas: 

a) normatizacão de projetos e fiscauzacão da ímp!antacão de redes em 

novos loteamentos: para os novos loteamentos a serem Implantados no 

Município, a aprovação deverá estar vinculada a apresentação de um sistema 

de tratamento de esgotos que a tenda as normas de emissão constantes na 

CONAMA nº 357 (BRASIL, 2005) ou de acordo com a própria legislação 

Estadual ou Municipal. 

b) manutenção de sistemas indiyjduajs de tratamento de efluente: 
como meio de se concretizar a necessidade de manutenção destes sistemas 

e da correta destinação dos lodos, busca-se através desta meta, a criação 

de legislação municipal que condicione o proprietário do imóvel urbano e/ou 

rural a realizar a limpeza do sistema do seu domicíl io e destinar estes 

resíduos a locais licenciados para esta finalidade. 

A necessidade dos proprietários de imóveis em real izar este serviço 

poderá ser suprida de duas formas: 

o poder público municipa.1, através de convênio com empresa 

estatal ou privada ficaria responsável pela limpeza, cobrando uma taxa junto 

ao IPTU ou cobrança como taxa de esgoto; 

o proprietário contrataria uma empresa para realizar a limpeza 

do seu sistema de tratamento. Ao pagar o IPTU o proprietário 

apresentaria o comprovante da realização da remoção do lodo, sendo 

então isento do pagamento de taxa junto ao IPTU. 

Na zona rural deverão ocorrer as mesmas ações que na zona urbana, 

porém uma forma alternativa de operacionalização da cobrança da taxa 

deverá ser criada, uma vez que para a área rural não é necessário o 

pagamento de IPTU. 

A periodicidade de coleta de lodo poderia ser estipulada em no mlnimo 

uma vez por ano em todas as edificações do Município dotadas de fossa 

séptica e filtro anaeróbio. 

c) Implantação de sistema de monitoramento guall -guanlltatlvo dos 

recursos hídricos: o monitoramento de recursos hídricos é um conjunto de

ações e esforços que visa a permilir o conhecimento da situação da 

qualidade das águas dos recursos hídricos e seu padrão de 

comportamento ao longo do espaço e do tempo. Ê dotado de parte técnica de 

coleta e aquisição de dados e de uma parte polltlca, que envolve desde o 

objetivo do monitoramento até a tomada de decisão subsidiada por resultados. 

Na Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) não há uma 

alusão específica e d ireta ao monitoramento da qualidade de recursos 

hídricos. 

Entretanto, dois de seus Instrumentos estão baseados em 

resultados do monitoramento: o enquadramento dos recursos híd ricos e 

o sistema de informações. 

4 .2 .3 Metas e objetivos a serem executados a médio prazo 

As metas e objetivos indicados para serem implantadas a médio prazo 

necessitam ser realizadas no período de 9 a 12 anos (2028 a 2031) , sendo 

elas: 

a) elaboração de estudos e projetos de solução de tratamento para 
áreas çr[ticas: deverão ser consideradas zonas críticas, aquelas 

destinadas à instalação de indústrias. Conforme Lei nº 6.803 (BRASIL. 

1980), as zonas de uso estritamente industrial destinam-se, 

preferencialmente, à localiza.ção de estabelecimentos industriais cujos 

resíduos sólidos, líquidos e gasosos. ruídos, vibrações. emanações e 

radiações possam causar perigo à saúde, ao bem -estar e à segurança das 

populações. As zonas a que se refere este Lei deverão: 

1 • situarTse em áreas que apresentem 

elevadas capacidade de assimilação d& 
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efluentes e protoçllo ambiental, rcspel1adas 

quaiaqutn rastriçõoo 1auaia 1:w u so cfo sc'>IO; 

li - localizar-se em áreas que 

favoreçam a Instalação de Infra -

est,.u tu,.a e serviços bésioos necessé.rios ao seu 

fun c ionamento .. 
segurança; 

Ili - manter, em seu contorno, anéis v e rdes 

de isolamento capazes dei 

proteger as zonas c ircunvizinhas contra posstvels 

efeitos res iduais .. 
acidentes. 

Oeste modo, deverá ser elaborado um planejamento para a Implantação 

desta z ona, a f im de m itigar os posslvels Impactos gerados pela sua operação. 

Deverão ainda, serem exigidos os planos de gerenciamento de resíduos e

tratamento dos efl uentes das indústrias a serem implantadas. 

b) busca de recu[§Os cara a troca de fossas rudimentares coe fossas 
sépUças e filtros biológicos: busca-se através desta meta, universalizar o 

esgotamento sanitár io para a população do Munlclplo. Conforme

diagnosticado, grande parte da população do Município ainda usa lormas 

de tratamento de esgotos inadequadas ou inexistentes para o lançamento 

de dejetos, p recisando, assim , de adequação dos serviços de saneamento. 

Portanto, devo-se buscar recursos p ara a melhoria do sistema do esgotam e nto 

sanitário do Município, trocando as fossas rudimentares por f o ssas sépticas 

e instala ndo fossas sép ticas nos domicílios onde não há nenhum tipo de

sistema de tratamento dos esgotos, tornando obrigatório o uso destas como 

sistema de tratamento básico . 

4 .2.4 Metas e objetivos a serem executados a longo prazo 

As metas e objetivos indicados para serem i mplantadas a longo prazo 

necessitam ser realizadas no p eríodo de 13 a 20 anos (2028 a 2035). sendo 

e las : 

a) lmolantacão do sistemas de tratamento de esgotamento sanitádo : 
deverá ser executado a implantação do S istema d e esgotamento sanitário 

para atender de forma efetiva a população. 

Para tanto é importante considerar os aspectos técnicos definidos na 

Lei n2 11.445 (BRASIL, 2007), em seu artigo 44, no qual consta que o 

licenciamento ambiental de sistemas de tratamento de esgotos 

sanitários deverá considerar a sua eficiência a fim de alcançar 

progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação ambiental. 

4.3 Plano de contingência para situações de emergência 

De acordo com a Prefeitura Municipal de llhabela (2011 ), o principal 

objetivo de um plano de contingência é assegurar a continuidade dos 

procedimentos, de modo a não expor a comunidade a impactos relacionados 

ao ambiente e, principalmente, à saúde pública. 

Apesar de no município de Socorro do Piauí não possuir 

estrutura de estação de tratamento de esgoto, é importante prever-se um 

plano de contingência para situações de emergência em eventos 

relacionados ao esgotamento sanitário. Visto que, dentre as metas são 

indicadas a instalação de estruturas de esgotamento sanitário. 

Ressalta-se que, o plano de contingência foi elaborado considerando 

situações genéricas, visto que não há infraestrutura específica para nortear as 

indicações de medidas corretivas. 

No Quadro 4 são indicadas as principais situações de emergência que 

podem ocorrer no esgotamento sanitário e as suas possíveis ações corretivas. 

4.4 Investimentos necessários para o atendimento das metas 

Na Tabela 13 são apresentados os investimentos necessários para a 

implementação das metas propostas no eixo esgotamento sanitário. 

Ressalta-se que este é um orçamento preliminar dos investimentos 

necessários para operacionalização das metas, sendo que no momento de sua 

realização devem ser elaboradas novas propostas orçamentárias. 

Deve-se ressaltar que na ocasião da realização ou contratação dos 

serviços, os valores devem ser reajustados. 

Tabela 14: lnva;timc□IO!i rcla.cioO.ldos ao eixo a.,golamcnto wlitário. 

- Pr..mf»l~• Qmn.imadc CunoUr.inirio(RS) Cli,11oT04aJ(RS) 

l::!q0tlment0Salfflo 

s~ dOS a1u1·1 liltema.s de ratamtnto lnctviaual por ~c:sas 2025 790un. 91!0,CD 774200,00 

!MIP'=,illl e fil tm bioldgio:t,. 1111 érea nnl 

l~r rcdo cclctlru do c,offl 1'3.1 roglõc= QJJO :rl!Ja':monoo 2028 ,.,., 1.000.000.00 1 .000.000.00 

_.,o dap!Q'oÜàda:illt11l:i19r!ú,; 

ETE com llltro ~loo =• 1 "' 
2.400.000.,00 2400.000.00 

l~ da l=s!eçeo !:IIHBtxiade Esgon 2028 ten 200.000.00 200.000.00 

TollJ -4.37-4200.00 

CAPÍTULO 5 - DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS 

PLUVIAIS URBANAS 

5. 1 Diretrizes, estratégias e metas do Plano Nacional de Saneamento Básico 

para a drenagem e manejo de águas pluviais urbanas 

No Plano Nacional de Saneamento Básico estão descritas as metas, 

estratégias e as diretrizes a serem obtidas para a melhoria operacional e de 

infraestrutura da drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. 

As estratégias/ações indicadas no PMSB de Socorro do Piauí 

foram elaboradas de forma a atender as diretrizes que constam na Política 

Nacional de Saneamento Básico - Lei n· 11.445 (BRASIL, 2011) e no Plano 

Nacional de Saneamento Básico - versão preliminar (BRASIL, 201 1 ). 

É importante destacar que até o presente momento o Piauí 

esta na fase inicial de elaboração do seu Plano Estadual de Saneamento 

Básico. 

No Quadro 5 são apresentadas as principais diretrizes estabelecidas 

no Plano Nacional de Saneamento Básico - versão preliminar (BRASIL, 2011) 

e que serviram de base para a elaboração do PMSB/PMGIRS de Socorro do 

Piauí. 
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c..v-1-ººs ~~ ,,. , +e::, 
e l . J >t-

-------------------------------------------------------- ~ \,tp ~ -·i ~=- ~ 
t S --• ESTADO DO PIAUÍ 
,A ocorro PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUI _,.._,.,,.,.,...Jcdo .. !.!!i!...'!.!. Rua Odilon Claro de Moura, Nt 115 -Centro -CEP 64.720-000 Socorro cio Piauf-PI. 

CNPJ n.• 06.553.671/0001-t;6 

Qtiadro 5; Sfnle..11: dls dirctrir.cs. metas e cs1rattgiu c;qatclccida.1 pelo Plano Na.cional de Sulcamcnto B:iiico • 

,~ pn:limini, (BRASO..., 2011) para ot:i1:od.:cnap e manejo de dguH pluvial,; nrhan:a. 

moYel" o mane;odas éguas ptuviai11 urbana&, minimi~ando a oconêrc:ia de J:Qblemai, cz1ticçs de inurwJaçOO:, enctwm•es oo 
lall""""10S; 

oo-..ar a tJiinspareocla e acesso às inlooraçiõcs,bcm oomoàpr~do contasp:ir p.tncdl:lli prcstmai::s do scn"i;,'O. VÍSalldo i 
ua:•~ til pillicipllçi:;; 
~tlai, e nlvel ,JiçfitirQ. a)Yija~~ 5iis:Vmit'cais <e ela:ton1çio de t:,m,é'0& • i!MJl.fW, oom êr:rta.s, paril o ffwwot.ment0 

r?.t:'llclooal e miolõgm, o para a avallaç.lD o moolllramooD das poll':m!; .ft pr~.amzs.; 
nceber tr.odelcl de cobcarça e rncen";NCS para o aerviço de -Crena;,em urtana; 

d:l!il:a, a criaçlo õoe:S!518mcls M1Jnl~a" de ln~,m~o em Sariearner:o a&ikxi 

:,çao d& 8111r!~ aa e açõ11s, pr~e:renàlllm&r'.e cc:npeneatOrlae e rllo 6Sllr.!JIU, para ntduzlr oa JNOillemee airnoooe de 
ntma~es. encllen'.15 e alaOarrenl:is nas prcpoJQÕêl er12tel11ddas ~ra calja ~cr:n9-11ão. 

vallaf, dlfUOOlr e lnoe1lllv.r o crrprcgodc 1~oolcas ap1~ 1aGU de 11,1cmas do sancamomo b,4stx> para pCflll lc~ a l.ffiCrsalzaçêo do 
oàpqiul&.;:ào, mOOart.e a11o,;ili1;ão d~&ce1A10dapc:J)ulaçC10dtl bll.-Xi rerrJa eem 0CIJPi,ções W1'1 urbinizgçãoprQ1a; 
';1Çlvef ~a&, i'ldi.hóo il aval~ de exs;erJên;jas irtsmaatlnai11 ~ 1e ncxfe',ce;Çe orr,ar·iu.ção p;ilradre~ e mi111e,ioi.J, 

as p~ia~ ub,nas, dlssOOlRIJldo rcsú:w; 
:-nenllt !Wltk», ~rocramu e a coes cara o maneJ:, das aQLas ~uYillS urtanu, pr1ertza.r..<:10 1 ~o õe ir~ldu r.ao eatrututau: t 

~em mt,1t.c:picsa>mprctlerraa aítiü011!1 <!'t1 inunêação; 
ro:nO\leícarnpe.nnasoe c;omun caça:, soc&al.ce reuna a ampllaJ e COOSG!êf!Cja crmcaq1.121nto aosdíl'et-M aosaneam1111totJ&slOO, eom 

oco na pomoção<!'.a.Qllai:lajo do wla da. ~u~o; 
ll'IC8'1tvar e lttl!llif eS1ta·tg1as de ge~";Ao ~ui! se 11,::ioif!f'l1 tt0 cena!:~O àe (ISCO iP.pid81!1rn_oi:ico e All'll'llerta.l e il!Slimulil!r A eLa.l:lofllc,DO 00 
!.ui~ tle lelJ'l'am;a fje ínlraei511\.'l/ra5 crrtitaS. iili!flCll'. de ~1.1ranra c'-a âg1.1a. ; rallÇ/S c'9 IQÇlltirJw,fm:i~ e a~ para -e•TIElfwfncin e 
e58Slres. de!J!re e~; 

l'.miJat moda~ tt...if4rics_ ine"uindo mecal"ismõ!i dê tatif1 soc'.al & dei ~Mid:O:S, rf!iê a.sSêi!uH o =.u~ ul'livérsal IIIOS sar,,i(tt!'i, orim 

~l:ça social. r.oanlivardo r:iua b&r.81i::iitiol d'os pr~ soei ai& de goyemo s,(.am a:irr.t1rnplai:l!:l:Ei "l!lla lBliíifl social; 
889nvo1Ys e difunci r 861ldoe8obffl modskla vid.ve.B e ef cazes i:e an6CSf8çêo e ir1 011n:ivos noa ccmpoRMteB drel)AS!am e m11Jllljo 
11& 11ca p·1JYiU 111tana& e 1.mpeza urbata e mane.o de idll06 60l~OG. 

f'uoJc:ditu:-.d)pckil:tlÁXC)tpAl"Ífda.S.~ôoPia>rôa:kuldc~BlakoCllRASJL,2011~ 

5.2 Indicação de metas e objetivos para o eixo drenagem e manejo de águas. 

pluviais 

5.2. l Metas e objetivos a serem executados de forma emergencial 

As metas e objetivos indicados em prazo de execução emergencial 

necessitam ser realizadas em até 3 anos (2016 a 2018), sendo elas: 

a) implantação de mecanismos de gestão e estrutura para o 

planejamento dos sistemas de drenagem urbana: conforme diagnóstico 

realizado, o Município não possui plano de drenagem urbana, nem 

tampouco um departamento específico para tratar desta temática. Foi 

possível constatar ainda, a carência de ferramentas necessárias para o 

planejamento do sistema de drenagem do Município, como: inexistência de 

p lantas cadastrais da drenagem urbana, ausência de definição de áreas 

de preservação de recursos hídricos e de ,sistema de drenagem e de 

sistemas naturais. Desta forma, indica-se a criação 

de um departamento ou setor, a f im de promover a implantação de 

mecanismos de planejamento dos sistemas de drenagem urbana. 

b) estabelecimento de zoneamento, com restrições à ocupação 

conforme o risco de inundação: áreas de risco são áreas consideradas 

impróprias ao assentamento humano por estarem sujeitas a riscos naturais 

ou decorrentes da ação antrópica. Assim, conforme a Lei nº 6.776, em seu 

artigo 3º (BRASIL, 1979), fica proibido que áreas de risco sejam loteadas para 

fins urbanos. Deste modo, indica-se o mapeamento e a definição de um 

zoneamento das áreas que possuam riscos de alagamento e de inundações, 

a fim de evitar a ocupação destas localidades. 

c) utilizavão de estruturas compensatórias que favoreçam a 

retenção temporária do escoamento superficial e favoreçam a infiltração e 

percolação da água no solo: as técnicas compensatórias em drenagem urbana 

baseiam-se, essencialmente, na retenção e infiltração das águas, visando 

o rearranjo temporal das vazões e, eventualmente, a diminuição do volume-

escoado, o que reduz a probabilidade de alagamentos e de inundações 

(BAPTISTA e t ai., 2005). Conforme mesmo autor, as técnicas 

compensatórias em drenagem urbana podem assumir um caráter estrutural 

e não-estrutural. O intuito das técnicas compensatórias estruturais parte do 

principio de utilizar soluções que retenham ou facilitem a infiltração da água no 

solo, tais como: 

bacias de detenção: 

trincheiras de Infiltração: 

valas de infiltração; 

pavimentos permeáveis; 

poços de infiltração: 

coberturas armazenadoras, e; 

reservatórios individuais. 

Já as técnicas compensatórias não-estruturais visam, através de

medidas de gestão e educação ambiental, reduzir os prejuízos de alagamentos 

e inundações, devido à convivência harmônica da população com as 

enchentes utilizando medidas preventivas (TUCCI et ai., 1995). 

d) criação de programa para promover a educação ambiental : 

conforme IPH (2005}, à medida que as bacias são urbanizadas, e a 

denslficação é consolidada, a produção de sedimentos (assoreamento) 

pode reduzir, entretanto. a geração de resíduos aumenta. Desta forma, os 

resíduos obstruem ainda mais as redes de drenagem e criam condições 

ambientais desfavoráveis, ocasionando alagamentos e inundações e poluindo 

os cursos d'água. Para a minimização desta problemática, faz-se necessária 

uma adequada frequência da coleta, e principalmente a implantação de

programas de educação ambiental à população. 

5 .2.2 Metas e objetivos a serem executados a curto prazo 

As metas e objetivos indicados para serem implantadas a curto prazo 

necessitam ser realizadas no período de 4 a 8 anos (2019 a 2023), sendo elas: 

a) planos de prevenção contra inundações· está meta está. 

direcionada a prevenir catástrofes e desastres ocasionados pela ocorrência 

de precipitações, especialmente aos moradores das áreas de risco. 

Consequentemente, através de um Plano, busca-se o controle do uso e 

ocupação do solo, reduzindo assim, os riscos de ocorrerem inundações e 

deslizamentos de terra em áreas de encostas e fundos de bacia. 

b) adequação da legislação vigente: a inexistência de critérios sobre 

controle e planejamento de drenagem em diversos Instrumentos legais 

dificulta a sua aplicação e causa um aumento do mau funcionamento 

do sistema de drenagem do Município. Além disso, no diagnóstico constatou

se a ausência de critérios para a orientação quanto a elaboração de planos de 

drenagem. Sendo assim, sugere-se que com base neste documento seja 

elaborada uma Política Municipal, abordando aspectos específicos sobre 

drenagem. 

c) plano de Gestão de Manutenção e de Operação: busca-se 

proporcionar melhorias na qualidade da prestação do serviço, evitando 

obsolescência dos componentes do sistema. As intervenções de 

manutenção no sistema de drenagem deverão ser planejadas, o que evitará. 

a ocorrência de improvisos, contemplando ações preventivas e corretivas, 

visando à melhoria continua dos sistemas de drenagem urbana. Esse tipo de 

ação leva ao mau funcionamento do sistema como um todo e ao aumento de

pontos críticos de alagamentos e inundações. 

Em função da existência de canais em leito natural deverá ser avaliada a 

possibilidade de manutenção desses sistemas, estabelecendo áreas de 

domínio para proteção e acesso aos mesmos. 
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d) cadastro das redes de drenagem· verificou-se. na etapa de
Diagnóstico, que não existem Informações e registros sobre as redes de 

drenagem do Município. Assim, indica-se a realização do cadastro de redes. 

Com o cadastramento, será possível ter maior segurança para os futuros 

projetos de drenagem e atuar na manutenção de l impez a e conservação das 

redes. Cabe ressaltar, que este é o primeiro passo para elaborar o Plano 

Diretor de Drenagem. 

e) elaboração do Plano Diretor de Drenagem Urbana: conforme 

diagnóstico realizado no Município, este não possui Plano Diretor de 

Drenagem Urbana. O principal objetivo do Plano Diretor, conforme IPH (2005) 

é criar os mecanismos de gestão da infraestrutura urbana, relacionados com o 

escoamento das águas pluviais, dos rios e arroios em áreas urbana. E ste

planejamento visa evitar perdas econômicas, melhorar as condições de 

saneamento e qualidade do meio ambien1e da cidade, dentro de 

princípios econômicos, sociais e ambientais. O Plano Diretor de 

Drenagem Urbana tem como principais produtos: 

regulamentação de novos empreendimentos; 

planos de controle estrutural e n ã o-estrutural para os impactos 

existentes nas bacias urbanas da cidade, e ; 

manual de drenagem urbana. 

5.2.3 M e ras e obje tivos a serem e xecutados a médio prazo 

As metas e objetivos indicados para serem implantadas a médio prazo 

necessitam ser realizadas no período de 9 a 12 anos (2024 a 2027) , sendo 

elas : 

a) controle das enchentes na microdrenaoem· compõem o 
sistema de microdrenagem : as vias , as sarjetas, o meio- fio, as bocas de 

lobo, os tubos e conexões, os poços de visita e os condutos forçados. A 

manutenção destes dispositivos é de suma importância nos sistemas de 

m icrodrenagem. v isto que.sua ausência . sua deficiência e sua manutenção 

inadequada podem permitir a ocorrência de alagamentos, enchentes e 

inundações. Estes aspectos, juntamente com a i mpermeabil ização do 

solo devido a urbanização e a ocupaçao de áreas de várzea também 

tendem a aumentar a magnitude desses fenômenos. 

b) implaotacão do Plano Qir-etor de Drenagem Urbana : para 

implementar medidas sustentáveis na cidade é necessário desenvolver o 

Plano Diretor de Drenagem Urbana. Deste modo, propõe-se a Implantação do 

Plano D iretor de Drenagem Urbana no Município. Este deve ser 

desenvolvido utilizando medidas não-estruturais e medidas estruturais por 

sub-bacia urbana. 

c) Implantar s istema de miçrodrenagem: Por mlcrodrenagem pode-se 

entender o sistema de condutos constru ídos destinados a receber e conduzir 

as águas das chuvas vindas das construções, lotes, ruas, praças, etc. Em uma 

área urbana, a microdrenagem é essencialmente definida pelo traçado das 

ruas. 

5 .2.4 M e ta s e obj etivos a sere m executados a lorago pra~ 

As metas e objetivos indicados para serem i mplantadas a longo prazo 

necessitam ser realizadas no período de 13 a 20 anos (2028 a 2035) , sendo 

elas : 

a) banco de dados intearado dos sistemas de micro e 
macradrenaaem dos pontos críticos de aiaoamentos e registro de 
eventos de inundações e precipitações: conforme diagnóstico realizado no 

Munlcfp lo , este não d ispõe de registros dos s istemas existentes, de série 

histórica dos eventos de alagamento e Inundação, nem das áreas e pontos 

de alagamentos. Assim , busca-se a implantação de um sistema de 

informações que s irva como ferramenta fundamental para o planejamento 

urbano da cidade, para estudos e pesquisas científicas, e para composição e 

avaliaçã o de Indicadores. 

b) progr-ama Integrado de gerenciamento de áreas sus cept íveis à 

Inundação: conforme diagnóstico realizado no Munlcfpfo, foi possfvel concluir a 

inexistência de Plano D iretor de Drenagem. E ntretanto , este, trata-se de um 

instrumento fundamental para planejamento e execução da melhoria de 

Infraestrutura de drena gem e manejo de águas pluviais no Munlclplo. 

5 .3 Pla no d e conti,ngencia para s ituações d e e m.e rgenci a 

Atendimento emergencial, segundo a Prefeitura de llhabela (2011 ), são 

as ações concentradas no período da ocorrência, por meio do emprego de 

profissionais e equipamentos necessários para o reparo dos dados 

objetivando a volta a normalidade. 

Em Socorro do Piauí verificou-se a inexistência de estruturas 

de microdrenagem, como bueiros e tubulações. Portanto, é importante 

prever-se um plano de contingência para situações de emergência em 

eventos que afetem a drenagem na área do Município. 

Ressalta-se que, o plano de contingência foi elaborado considerando 

situações genéricas, visto que não há infraestrutura específica para nortear as 

indicações de medidas corretivas. 

No Quadro 6 são indicadas as principais situações de emergência que 

podem ocorrer na drenagem e no manejo de águas pluviais urbanas e as 

suas possíveis ações corretivas. 

Qwufro 6: Sitwi.Oes de cmcrgfncia e soas ações conetivas. 

~irwçilo de """!!ncil ~miluim,çlo ~-
") problemas no s1stema de drenagem e a) e,aouaç.lo da popu~,.lo e de tw nas áreas de nsco; 

~rooJm,das e lub<Jlações; b) menuten çéo cons1,.rue dos dlsposll vos de mltroctanagem: 

~l~ enlOS decorrentes ~} rnanutençAo Inadequada 008 s!sterr. as d9 ~) limpeza urbana; 

!la •~vados hoQIS de i,,lrrodre:agem: ~) r,c.11un·eaç10 • do'eaa civi; 

blu.O!i:lade ,m pon!Jls ~ knpe,a urllona inedequo:la. ~} sensibili2ai;,'kl da IX)pulaç{io, ai revés ele c...,eMaS ele 

~) melncrls e manulençAo oo slsMma de mlmx:lreri1:1gem; 

~) enlUffOJ/a. • al~monlXJO; >) 1ealizàçAo els csmp1mhRK de edocaçâo amt1tlntlil oom OOjstftl□ 

0rol!oração de ,010< .. ~) em;,:,çamen:a da água. ~e evihi.r @rrpoySrn@nlo lfs ~ e polfera~□ ele m~os; 

) comun;c:açb à dolosa c.vól: 
001dação ou eràl~ite ~) comunica~ a defesa ct, 1: 
provoc:aoa p:,r ~) essoreame<r.o; ~) et.udos de con'.rote de cheia du bac:&s: 

~env, de b) estrangulamento do có•ego por eolruluras: p) sensibil~ai;ao da IX)puieção, alrM, de c:ampanhu de 

erurso nrmeo l::limn"rm 1 .~~. l!<!ucaçao a11blemat 0011 o o~el!V0 de e,,w Iança11en10 de 

5.4 Investimentos necessários para o atendimento das metas 

Na Tabela 14 são apresentados os investimentos necessários para a 

implementação das metas propostas no eixo de drenagem urbana. 

Ressalta-se que este é um orçamento preliminar dos investimentos 

necessários para operacionalização das metas, sendo que no momento de sua 

realização devem ser elaboradas novas propostas orçamentárias. 

Deve-se ressaltar que na ocasião da real ização ou contratação dos 

serviços, os valores devem ser reajustados. 

Tabela t 5: Jn,·esúmemos relacionados ao eixo drenagem e manejo de igu3JI pio vi.tis urbana. 

a.. lm>d>lmeus Qu....W. Cu,:oul!lá., o(RS) Cus~ TOl:ll (R!; 

°'1!11~11 11:~d.!i~"Kr,hlViú: u,ha."'II\ 

EI~ ele .. ~ de ill<i»;êo de érea, de riscos de inundaç!o 

E~lxlraçAo do 'Plano lllralllf de llnlnogom UdJrina' 

lfll)~de Mi;ludrQOarJ8m Ulbana 

PuntcdlDJ!Ulpil!I~. 

2021 

2022 

21)26 

0111n. 

01 un. 

01 1.1n. 

9.566,00 

82221,50 

500.(00,00 

l Oltll 

9.586,00 

82221.50 

li00.000~0 

691W7,ó0 
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CAPÍTULO 6 - SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA E 

MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

6.1 Proposições técnicas de manejo de resíduos sólidos 

6.1.1 Diretrizes e estratégias do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

O Plano Nacional de Resíduos Sólidos é um documento onde estão 

descritas as metas e as diretrizes a serem obtidas para a melhoria operacional 

e de infraestrutura do sistema de manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana. 

Atualmente o documento disponível refere-se a uma versão preliminar que foi 

avaliada pelo CONAMA, CNRH, CONCIDADES e CNS. 

As estratégias/ações indicadas no PMSB/PMGIRS de Socorro do 

Piauí foram elaboradas de forma a atender as diretrizes que constam na 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010) e no Plano Nacional de 

Resíduos Sólidos- versão preliminar (BRASIL, 2012). 

No Quadro 7 são apresentadas as principais diretrizes estabelecidas 

no Plano Nacional de Resíduos Sólidos - versão preliminar (BRASIL, 2012) e 

que serviram de base para a elaboração do PMSB/PMGIRS de Socorro do 

Piauí. 

Qu11dro 7: Sfntesedu dircub..cs e1u1bc1ecid3.s pelo Pl:loo N-,cional de Rc:afduos Sólidos- versAo prelimino,r (BR.ASrt.. 2012}, 

D-IWOtnl lllCnOIDgill:!I pa,■ 1-1.tdr ■ dspca9i01h11 ■m ltlltlllll ■■n ft lrlos 

oaipcnçlioco llxlíes oa11p.rccn:cndo a a;ce:i do qJc.\mc pcntum d11 gzes, colcfii do che!rumo,. IYO~m t"'"""'• c:anpll:tllç&I dO 
aaaocobctlul!YOCJ!llllll 

......:-U ■ lottatclM11110 da or,ianllaç&o dl eoo.ooo cr.lldo.'N OI rra:1r1&11 reutl:.lta'Vlõe I lecldaillfilt 

R.ai,;tod970%dot rn1Wc,s rlClclW1llaoo&ditp0111D11Mll""'°'•anlàrmcombllNneC1J'9Cl«tzaçlonacl.)nllKn2012 

t:1m.,u11· 00,ip,.dllnl!nte os ns1ck.ios h iiA~ ~Mdol! de m:1neln1 lnadequac:b oio melo MIDWn:e 

....... ,:IY11t otol".aloclmcnb doge_-c.-d;imon!:11:1 de rmldL»s ,&Idas nz nd:atriu 

estt1r~aé111Mr.teoara:d:,oa a;ross1Yopal'lcrt1po: ccmp:,,11111J911\ tlodl;- •~f9Cr.o'lQq!M 

•:an:a;11>c•wikllde-s<Nrece':lolm.en:o. 111ag .. ,,_ transbordo• ~::,~:te•cJit RCC{:ll~ CIIIN Al 

~ .,.,fl,,ml....... SIVWlft."bdl 1Mlduo6 de oonr;truçãodl.l, apardr do p~~l'no Clreõ do IBGE 

Mn1:llar.as~m !r,_,1ibrmdeoi; mõalder~d.i.0005 dvil 
f0111&:.•l_.,.111:lm E11:JN: 1 putjrdu~dDr1aD Na.iaaald.bddDi:IISdlmo&. 

Neste capítulo consideraram-se os conceitos de diretrizes e estratégias 

apresentadas no Plano Nacional de Resíduos Sólidos - versão preliminar 

(BRASIL, 2012), sendo eles: 

a) diretrizes: as linhas norteadoras por grandes temas, sendo que no 

plano municipal , não se adotou esta terminologia; 

b) estratégias: forma ou meios pelos quais ações serão implementadas, 

sendo este conceito utilizado ao longo do documento. 

6.1.2 Resíduos Sólidos Domésticos e Comerciais 

Com base nas informações obtidas no diagnóstico e na avaliação da 

equipe técnica responsável pelo acompanhamento e formulação do Plano, 

do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, da Administração 

Municipal e comunidade propõem-se as seguintes estratégias: 

a) definição e mapeamento dos roteiros de coleta de resíduos sólidos; 

b) criação de incentivos à população para a realização de 

compostagem de resíduos orgãnicos; 

c) capacitação técnica da equipe de servidores públicos 

envolvidos no gerenciamento de resíduos; 

d) realização de campanhas para redução da presença de resíduos 

orgânicos na coleta convencional; 

e) elaboração de projeto básico para coleta de resíduos , 

descrevendo requisitos técnicos básicos para realização do serviço. 

6.1.3 Materiais Recicláveis 

A partir dos resultados definiu-se a indicação das seguintes 

estratégias/ações a serem desenvolvidas pelo município: 

a) elaboração e mapeamento de roteiro de coleta; 

b) criação de incentivos para ampliação da participação da população na 

coleta seletiva: 

c) reativação do programa de Educação Ambiental com ênfase na 

correta segregação dos resíduos sólidos. 

6.1.4 Resíduos de Limpeza Urbana 

Sugere-se adotar as seguintes estratégias: 

a) sistematização de informações sobre serviços de limpeza pública; 

b) recuperação de área degradada pela disposição de resíduos de 

limpeza urbana; 

c) projeto de disposição final de resíduos de limpeza pública e 

licenciamento ambiental ; 

d) elaboração de projeto de compostagem de resíduos orgânicos 

provenientes da poda e da capina. 

6.1.5 Resíduos de Construção Civil 

Sugere-se implementar as seguintes ações/estratégias: 

a) promoção de iniciativas para reaproveitamento e redução de 

resíduos de construção civil ; 

b) apresentação de plano de gerenciamento de resíduos de 

construção civil para edificações; 

c) elaboração de Plano Municipal de Gerenciamento de 

Resíduo da Construção Civil , de acordo com a Resolução n' 307 (BRASIL, 

2002); 

d) elaboração de inventário da geração de resíduos de construção civil. 

6.1.6 Resíduos de Serviços de Saúde 

No sentido de otimizar o gerenciamento de resíduos propõem-se: 

a) sistematização de informações sobre manejo de resíduos de 

serviços de saúde em estabelecimentos privados: 

b) sistematização de informações sobre geração de resíduos de 

serviços de saúde nas unidades de saúde e implantação de indicadores de 

monitoramento, de acordo com a Resolução RDC n' 306 (BRASIL, 2004); 

c) capacitação das equipes de profissionais de saúde quanto o manejo; 

d) criação de incentivos e orientações quanto à logística 

reversa de medicamentos vencidos; 

e) elaboração de inventário de geração e manejo de resíduos de 

assistência à saúde animal. 
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6 .1.7 R e síduos com Logística R e versa Obrigató ria 

Para a otimização do manejo dos resíduos que compõem esse grupo 

propõem-se: 

a) criação de mecanismos para a população devolver aos 

fornecedores os bens pós-consumo; 

b) inserção de cláusula nos contratos de compra da Prefeitura para 

devolução dos fornecedores de bens pós-consumo; 

c) criação de incentivos para a doação de eletroeletrônicos a 

comunidades caren1es ; 

d) adequação das ações envolvendo msfduos de logística reversa aos 

acordos setoriais; 

e) definição de áreas estratégicas e instalação de pontos de entrega 

voluntária (PEV); 

f) criação de mecanismos para o estímulo a adoção de soluções 

consorciadas ou compartilhadas, de maneira a possibilitar a gestão integrada 

dos resíduos sólidos. 

g) sistematização de Informações sobre geração e manejo de 

agroquímicos, pneus óleos lubrificantes e eletroeletrônicos, pilhas e baterias, 

lâmpadas; 

h) criação de registros sobre pontos de entrega voluntários 

Instalados em empresas/Instituições privadas. com Informações sobre 

quantidades armazenadas e destino final. 

6 . 1.8 Resíduos Agrossilvopastoris 

Propõem-se as estratégias : 

a) realização de inventário sobre o manejo de dejetos de 

animais nas propriedades rurais do município; 

b) realização de diagnóstico da viabi lidade de recuperação 

energética dos resíduos gerados nas atividades agrossllvopastorls. 

6 .1.9 R esíduos Volumosos 

Propõem-se as seguintes estratégias: 

a) promoção de iniciativas para reaproveitamento de resíduos 

volumosos: 

b) criação de PEV de volumosos; 

6 .1. l O Resíduos Industriais 

Propõem-se as ações a seguir: 

a) criação de incentivos para descarte correto de resíduos: 

b) condicionamento da emissão de renovação de licença ambiental e 

entrega de planilhas trimestrais de geração de resíduos Industria.Is como 

condicionante para emissão de renovação de licença ambiental. 

6.l.11 Resíduos de serviços públicos de saneiimento básico 

Não há registros de geração de resíduos de serviços de saneamento 

básico. Neste sentido propõem-se implantar a estratégia: 

a) elaboração de projeto para tra1amento de efluentes 

recolhidos de sumidouros e encaminhamento de licenciamento ambiental 

pertinente; 

b) apresentação de plano de gerenciamento de resíduos para 

estação de tratamento de água: 

c) elaboração de projeto de tratamento de lodo da Estação de 

Tratamento da Água. 

6.1. 12 Resíduos d e Transporte 

Para a adequação do gerenciamento desta categoria de resíduos 

propõe-se: 

a) apresentação de plano de gerenciamento de resíduos de• 

serviços de transporte; 

b) criação de incentivos para correta segregação dos resíduos gerados. 

6 . l.13 Resíduos de Óleos Comestíveis 

Indica-se as seguintes ações: 

a) Sistematização dos dados existentes na Secretaria de Educação e 

Cultura; 

b) Criação de campanha de Educação Ambiental estimulando a 

segregação correta de óleos comestíveis. 

6. 1. 14 Pass ivo ambiental 

Sugere-se a Implementação das seguintes ações: 

a) elaboração de estudo de recuperação de área de disposição 

inadequada de resíduos de poda; 

b) realização de campanha de coleta de embalagens de 

agroquímicos importados dos países próximos. 

6 . l. l S Caladores 

Indica-se as seguintes ações: 

a) elaboração de estudo de perfil social dos caladores; 

b) realização de ações para inclusão social de caladores; 

c) criação de programa de capacitação de caladores. 

6 .2 Coleta Seletiva 

A coleta seletiva, segundo a Polltica Nacional de Resíduos Sólidos 

(BRASIL, 2010) ,é aquela coleta onde os resíduos sólidos são previamente 

segregados conforme sua constituição ou composição. 

A atribuição pela coleta de resíduos sólidos domiciliares e públicos é 

do poder público municipal. Entretanto, é importante salientar que no caso 

da coleta seletiva há um componente social que deve ser considerado. 

Besen (2012) afirma que a coleta seletiva no Brasil diferencia-se pela 

questão social de inclusão de caladores e apoio de políticas públicas em 

associações e cooperativas de caladores. Sendo assim. é importante

considerar essa variável no planejamento da coleta seletiva. 

O município de Socorro do Piauí não conta atualmente com coleta 

seletiva. No Quadro 8 são apresentadas algumas vantagens da coleta seletiva 

municipal. 

Quadro 8: Vantagens da coleta seletiva municipal. 

~ .mhicnlru~ P .. oc:mômicn~ ~ocini!'I 

~rolonga a vida Util dos aterros Economia de energia ~nscientização da população 
sanitários ,ara Questões ambientais 

Economia de transporte (pela ~as.gata social de indivíduos, 
Possibili ta a recuperação de edução de material que ~m a criação de 
matertals que sertam aterrados demanda o aterro) '3SSocleçõeslcooperallvas de 

~tadores 
Diminui a exploração de Dim inui os custos da produção, 3era emprego e renda pela 
ecursos naturais com o aproveitamento dos ~mercialização dos recicláveis 

acidáveis oelas Indústrias 
Reduz a poluição do solo, da ,aduz os gastos com a limpeza 
O\nua e do ar núbllce "°stimula a cidadania através da 

Incentivo às indústrias de participação popular 
~el hor centro le da proliferação eciclagem, com a c,iação de 
~e vetores de doenças novas oportun idad8" da 

rabalno 

6.3 DeCinição de áreas de disposição rrnal de J'esfduos sólidos 

A lndlca.ção das áreas favoráveis para a d isposição final ambientalmente, 

adequada de rejeites é uma exigência da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (BRASIL, 2010) em seu artigo 19, inciso li. Para tanto, deve-se 

considerar os critérios técnicos existentes em plano diretor ou zoneamento 

ambiental. Contudo, para este estudo, não se considerou a documentação 

legal municipal existente_ Deste modo, seguiram-se os critérios previstos nas 

normas técnicas e legislaçõe.s federais e estaduais. Ainda, avaliaram-se os 

critérios ambientais, de uso e ocupação do solo e técnicos, de acordo com o 

sugerido por Silva (2011 ). 

A avaliação apresentada neste item é sucinta e têm por objetivo apenas 

o cumprimento dos requisitos legais previstos na lei, bem como uma Indicação 

dos critérios técnicos a serem utlllzados, no caso da adoção de uma 

tecnologia de destinação final de resíduos sólidos na área do Município. A 

seleção da área para construção de um aterro é uma fase multo Importante. 
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no processo de implantação, pois diminui os custos e gastos 

relacionados com infraestrutura. 

A seleção de áreas serve também como base para possível locação 

de estruturas de gerenciamento de resíduos sólidos, como estações de 

transbordo e depósito temporário de resíduos recicláveis e os de 

logística reversa obrigatória. 

Para seleção de possíveis áreas para Instalação de infraestruturas 

utilizaram-se os dados cartográficos do Exército em escala 1 :50.000 e imagens 

de satélites disponibilizadas pelo sistema Google Earth. Ainda, utilizou -se os 

softwares ArcGis e CorelDraw. Para avaliação das posslveis áreas 

para instalação de aterros sanitários de pequeno porte foram utilizados os 

critérios apresentados por Castllhos (2002) e por SIiva (2011 ), conforme 

consta no Quadro 9 . 

Quadro 9 : Critérios para avaliação de área de disposição de resíduos 

sólidos. 

!Lrilérios Ambientais Uso e ocupação do solo :i,.....rilérios Operacionais 

~aracterísticas geotécnicas Distância dos núcleos Economia de transporte 

Distância dos recursos populacionais ~linografia 

hídricos Facilidade de acesso Reaproveitamento de 

lAreas Inundáveis ~rea degradada 

Fonte : clobomdo boscodo c m C ns11lhos (2002). 

A partir da distribuição espacial dos centros urbanos na área de 

Socorro do Piauí foi inicialmente analizada se a atual área do lixão atende aos 

quesitos necessários para a instalação de um aterro sanitário. Este local 

foi selecionado ainda, por localizar-se próximo ao principal acesso do 

Município, o que impactaria nos custos com transporte de resíduos. As 

informações sobre a possível áreas para implantação de aterro sanitário ou 

outras tecnologias é apresentada na Tabela 15 e a avaliação detalhada é 

apresentada no Anexo 4. 

Figura 2: Localização do atual lixão para avaliação prévia de viabilidade ambiental. 

Para realização de projetos nesse local deverá ser real izado um estudo 

detalhado e de novas avaliações baseadas em levantamentos de dados em 

campo. Além disso, devem-se considerar as condições, critérios e diretrizes 

para instalação de aterros sanitários de pequeno porte descritos na Resolução 

CONAMA n· 404 (BRASIL, 2008) em seu artigo 4. A necessidade de 

apresentação de EIA/RIMA será estabelecida pelo órgão ambiental que 

avaliará o projeto de aterro sanitário. 

Os critérios para seleção de áreas para instalação de aterros 

sanitários de pequeno porte podem ser adotados para definir a localização de 

uma futura estação de transbordo de resíduos sólidos do Município. 

A logíst ica reversa, conforme a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(BRASIL, 2010), é um: 

instrumento 

econômico e 

de 
social 

desenvolvimento 

caracterizado 

por um conjunto de ações, procedimentos 0 

meios destinados a viabilizar a coleta e a 

restituição dos resíduos sôlldos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo 

ou em outros clclos produtivos , ou outra 

destinação final ambientalmente adequada. 

De acordo com Leite (2012), a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

destaca o compartilhamento de responsabilidades entre os diversos elos da 

cadeia de suprimentos, preconizando a estruturação de sistemas de

logística reversa como responsabilidade dos integrantes da cadeia de 

suprimentos, o que exige um planejamento detalhado. 

Brandão e Oliveira (201 2) afirmam que: 

o princípio 

compartilhada e o 
da responsabilidade 

instituto da logística 

reversa e lucidam a importante pa.rticipação dei 

todos os entes, fabricantes, distribu idores. 

importadores, comerciantes. poder público 

e consumidores na minimização dos impactos 

ambientais, portanto, devendo haver cooperação 

entre todos para que haja a reinserção 
dos res iduos no processo de produção de 

novos produtos (reutilização) ou que se utilizem 
os produtos como fonte de matéria

prima (reciclagem) ou, ainda, que esses 
resíduos sejam encaminhados ao destino 

ambientalmente adequado. 

Para a estruturação e a implementação de sistemas de logística reversa, 

devem ser elaborados acordos setoriais. 

Os acordos setoriais, termos de compromisso e regulamentos 

são institutos jurídicos inovadores e fundamentados no direito brasi leiro, 

concebido no decorrer do processo legislativo que culminou com a aprovação 

da Política Nacional d e Resíduos Sólidos (SOLER et ai., 2012). A Figura 3 

apresenta um fluxograma sobre a logística reversa, responsabilidade 

compartilhada e acordos setoriais elaborado pelo Ministério do Meio 

Ambiente. 

Figmn 3: Refação entre Iogfsticn revers<i, respons<ibilidade compàrtilhndn e ncordos 

setoriais. 

.. .., 

t e 

a. 
~ o E 

o ~ 

V 1 .. o 
1il .li Q, 

;g .1ZI 
:e ! .g 
~ ... 
e ~ o a. 
l[l 

"" 

ACORDO 8EIVRIAL 

Porue: osIa (20 11 ). 

Como ações de manejo dos resfduos com logística reversa obrigatória 

para o município de Socorro do Piauí, propôs-se: 

a) criação de mecanismos para a população devolver aos 

fornecedores os bens pós-consumo; 

b) criação de incentivos para a doação de eletroeletrônicos a 

comunidades carentes; 

c) adequação das ações envolvendo resíduos de logística reversa aos 

acordos setoriais; 

d) definição de áreas estratégicas e instalação de pontos de entrega 

voluntária (PEV) ; 
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e) criação de mecanismos para o estímulo a adoção de soluções 

consorciadas ou compartilhadas, de maneira a possibi litar a gestão integrada 

dos resíduos sólidos. 

6.4. 1 Ctitérios técn icos p ara implantação de Ponto de Entrega Voluntária 

Os PEV ou LEV (locais de entrega voluntária), ou ainda, Ecopontos, são 

locais constituídos de Infraestrutura específica para materiais comi 

potenciabilidade de reciclagem , implantados estrategicamente próximos aos 

geradores d e resíduos. 

Os PEV promovem a participação da popu lação na coleta seletiva, uma 

vez que a mesma deve deslocar-se para a entrega do material previamente 

segregado. 

De acordo com Albuquerque (2012}, os PEV são uma alternativa para 

a realização do recolhimento de materia is urbanos recicláveis, tendo 

como objetivo diminuir a quantidade de resíduos descartados em locais 

públicos, terrenos baldios e córregos. Outros pontos positivos da implantação 

d e PEV, bem como os pontos negativos são citados no Quadro 10. 

Q uadro 10: Características positivas e negativas d a implantação de PEV. 

M•i• simpi•• • func ional 
E•llmuls • ••gragaçlo naa ruldt nci•• 

Mala qualidade 

Rad uçlo de realduo a disposto• em 101;1111 
lmp,dprlo 

CondiçOie& r.worlivei.& par.a colat;;i e tr.;,m;porte 
Menor v andall t1 MO 

Ponte: modiflcado d e Brlnghcnll (2004) . 

Maior dlriculdad& na enlraaa da reciclh' &la de 

rt'!SiO r YOlurt'la 

CondiçGiaa d11t1i1íevo r4Y11ti• pa,a a cola1a (lenta) 

M el'IIOf Ylslbllldad o 

Conforme determina a Política Nacional d e Resíduos Sólidos (BRASIL, 

2 01 O) , os P EV devem ser administrados por associações , núcleos e 

cooperativas de catadores de resíduos recicláveis, cadastrados junto à 

administração pública, que deve oferecer apoio de logística, ou ainda,, 

administrados pelo próprio Poder Público. 

A área onde deverá ser implantado o P EV deve ter as 
seguintes características: 

ser fechada e coberta, com o intuito de evitar a dispersão de odores 

para além dos limites do ponto; 

te r iluminação natural feita através de cobertura específica e 

Janelas translúcidas localizadas em torno da construção ; 

possuir piso de concreto; 

ser dotado de uma pequena guarita, com sanitário e telefone,. 

para facil itar a presença contínua de um funcionário. 

Alé m disso , o PEV deve rá ser Implantado em local de fáci l acesso 
aos usuários, sendo localizado nos aglomerados urbanos dos distritos 
do município, em áreas cedidas em parceria ou até mesmo 
alugadas/arrendadas para tal finalidade. 

Antes da implantação de um PEV, deverá ser realizado o 
dimensionamento da estrutura, considerando as informações obtidas na 
caracterização de reslduos sólidos do munlclplo, a fim de não 
superdlmenslonar nem subdlmenslonar a estrutura. 

O Ministério do Meio Ambiente (201 2) indica que o número de PEV 
deverá ser definido e m função da população do município . Ainda, em, 
municípios de pequeno porte, poderão ser definidos Pontos de Entrega 
Voluntária Central - PV EC. onde a mesma estrutura agregue o PEV e 

Áreas de Triagem e Transbordo - ATT, conforme pode ser visto na Tabela 
16. 

Tabela 16: N óm ero de PEV e PVE conforme a populaçllo. 

Popub1ç-ão d• Sodc Atc--tnoRCD 
P E"\1's .A.TT PEVC~1:r:ri l 

Munic ipa] coligado 

Ate 25mil - 1 1 

ae :z~a ~u mn - z , 
d e 50a 75 m il 3 1 - 1 

de 75 a 100 mil 4 1 - 1 

Diante do exposto, propõe-se a instalação de um PEV, que deverá ser 

implantado na Sede Urbana do Município, prioritariamente. Além disso, 

indica-se a instalação de outro PEV no d istrito com maior 

representatividade em termos de número de habitantes. Cabe ressaltar que 

se faz necessária uma análise ambiental, técnica e financeira da implantação 

destes PEV. 

6.5 Impactos Financeiros 

As Informações sobre as despesas com a gestão de resíduos sólidos em 

Socorro do Piauí foram apresentada no item 5.4.3.1 do Diagnóstico. 

Pela análise dos dados, verificou-se que a despesa per capita com 

manejo de resíduos sólidos urbanos (doméstico, comerciais e públicos) foi de 

R$ 255,90 para atender todo o ano de 2019. 

Sendo assim, sugere-se que o setor responsáve l implante taxas de 

coleta de resíduos à população de forma a atender ao artigo 29 da Lei n • 

11.445 (BRASIL, 2007), onde consta que os serviços públicos de 

saneamento básico deverão ter a sustentabilidade econômica-financeira 

assegurada sempre que possível pela cobrança dos serviços. 

Além disso, sugere-se que para a definição das taxas e tarifas dos 

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos devam ser 

considerados os aspectos apresentados no artigo 35 da Lei nº 11 .445 

(BRAS IL, 2007) , sendo eles: 

a) o nível de renda da população d a área atendida; 

b) as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser 

neles edificadas ; 

c) o peso e ou volume médio co letado por habitante ou por domicílio. 

Como melhoria deste aspecto, indica-se a criação de 

planilhas orçamentárias para controle das despesas com serviços de limpeza 

pública. 

6.5.1 Indicadores de sustentabilidade de coleta seletiva com inclusão de 

catadores 

Este item tem como objetivo dar suporte ao Pode Público para a 

aval iação da sustentabilidade de sistema de co leta seletiva. 

A sustentabilidade da coleta seletiva, segundo Besen (2011 ), é a 

capacidade do município d e desenvolver de forma eficiente, com garantia legal 

e recursos técnicos, a meta de universalização dos serviços e obtenção de 

resultados ambientais, sociais e econômicos crescentes. 

Besen (2011 ) , em seus estudos, elaborou indicadores e índices para 

cálculo e demonstração de tendências de sustentabilidade. Os indicadores a 

serem considerados são apresentados no Quadro 11. 

'I S --• ESTAOODOP1AUÍ 
• Jl, ,.,oco~ro , PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUÍ 

~ o P,au, R1.1,0dilon a..-ode MOUtl,Hl115-Cffltro-CEP~.72.0-000 
__ , .. __ Socorro do Piauí~PI. CNPJ n.• 06.5,Sl.671/0001·66 

Quadro 11: lndic::ackl«I de susien1abilldade da coJeta seletiva. 

Modo• ntedil;J,o 
T•ndi,_Qb,a •us••rubiliidadt 

Adtilo d.li populàçlo 

l ax;a,Nr.cuper~ 
IH Ndcd1-'el• (JRMR) 

Alend'1meno&i 

~Mnb.alho 

~i.g.ail~ 
~oomu 
orp,~M ......... 

N,,t.•r-•.ri~4wlMl-•tol•t11u.!etíwi 
N, rorlll44r'ttfd1Íufo,o.r ..... í4GIJN,l11Hlffl;'O X toa 

f,l, 4aC:Clll'l'GSf'ít n llCl- Q. Cf,ff'fJt ftOS 

12,Nlt.rc44ttltr1N+ Q.e.Jtr•Ntt1,1lor x 100 

i'i,UIIObtfomUCJUft JHOff#ffOHfffl'lfO 

N.to:G.lúl&a.&êrGllha;ifo,-,iirqW x 100 

C11J11toú nil11M fft11ti1Za ( RS/ t) 

C'Krto tot&! INHlffln1 (R$) 

Qv.em14oudo cioruo ur•ríPO 

X 100 

Muito l:wonw-4 F DHf ~- -4().1'Ji,a7Q,K 5 -~- 10.1.111li,~ 5tO!i ~- ◄0.1 .a 71li.~ 5 .... 

51°" 10.1.allll,lll'Ã, >'º" ~- 50.1 .171l1,gt4 5 "°" 

5"°" 50.1 a lff.lii'Ji, ,:,oo .. 

Contru,cu 
Cclf!YkioHffl "'°"' -- rerTWnH,1~ 

Cl:X'IDIDQIJ -~ OCll'Tffl'ljo. 

:S R.3175.00\ 
RS l70,1,1 

2 RS35D,OO'l 
R.S340.0WI. 

~.arNrUI, 
Bi'nHtral• -ou tl'W'n,estul 

.... , ~, 
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c..v-1-ººs ~~ ,,. , +e::, 
e l . J >t-

----------------------------------------------------------- ~ \,tp ~ -·i ~=- ~ 
t S --• ESTADO DO PIAUÍ 
,A ocorro PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUI 

_ _ _ ,.,,.,_,,,Jcdo .. !.!!i!...'!.!. Rua Odilon Claro de Moura, Nt 115 -Centro -CEP 64.720-000 Socorro cio Piauf-PI. 
CNPJ n.• 06.553.671/0001-t;6 

CUSll>dacolea. 
Totisl (H dfQI.SG.Sda: ~«10 ,.r,-ti.w (Rf) 

10 
~ 'rnant,jc)d@RS 

fota1d1de;tp"ctamlot'frri'fCL"4 XlOO sSOII 00,1, 7<,904 ~75~ 
tr.OIWjO dt ftrid~f tÕfül.os (R'$) 

11 
lndJsaode~Oll!S N,lh ffltadar,.s o~lio1 indvido, 

211fi w.1,11,9'4 s-- X 100 
N,d1""1""1',ranii!rci1nütnit,r 

12 M.Cofin.Jnc:i.JmenlO 
R,cvl'foi do IPTU Olal 4 t,::r,:. 4f li.ro (RS) 

'""º""'llto u1"1v< (Rl) x lOO 
211fi 00.1, 71,904 s-

13 
Ge>tõo 

~de -••!ri.osdep,,t;c;paçoo da- •ii Exime E.'l:i:Me. m15nio 
Nio e:riste oomp.ulihada"" - limoo.Jbom 

14 Parc.riuuu, N. tU p!iJ'U'rili.S' 1/tt.u1adG1 X lOO 
N, ;pan:fflM d111jiV:lil 

~ BOli !O, 1 171,904 ~m 

°""'""" 'lloliladt ~CONJOlodtVIIO<H dt dotnçu; ri"', 11101Ca1 I baratas, cd!trlln1dtc!iad~ V1Jllla;lo1dtl!J'l!a, auúnc~ de o:i><ts-. 
,i,t,madel"""Çiode- " ~ndooSHIS2006.1ooletare"""""o~~-de36.!%doalllodomon,jodere,kiJos,_rrui~b.Se 

til' atrl:iukloo vâ::c"~xirmdode 15'.p.vao aterr.K11e11odleg.1-se oo lndioe nüde 60'1.q,,e se~ doperrent!Jal qJe as prefe~ras !Ja$lõY11 cun cdela 

eatem.merAO. ES6ecãb.ibnioitd.iMe»ema.l~ecutr06g.M1hosdedlk:imer$.lraç.r.o; '" Osvalorde R$ 175,,()Qlj foiOOl'l$ider!IOOviavele-b8b:opõ11 :a 

co~la seletlva I p111111dos s~i,s<ilcubs: I\S 72,00léo"lor mofo pa~ 1 colttocorrv,n:ionai ,,,,,.., pabSNIS200! (Al 61,321.) e i,lj.J,bdo em 11,% 

("l'J'lode20al pablGl'm~c«isider--><'IJ' •colel•oonv•r,;mol\mhaomdeRS7ZOM(SNIS.2001).••li3~on,rerros"1illl~del\S ◄MOllo 

vabtotalld! R$" 117,00A, e aindaqJeot;ganhosambtantas e scclaifi &Umamovalõrdfl SO'I.~ :iMalCM\)il-ui .ao,valc!r hii::.11:N'O dil o:illla S!~ di!i A$ 

175.00II: como a•âi ""'ComlH Ges101es, Fórum Uxo t Cidadania, Cl!rwa iler.tu ou GT1 dl Reskws em Cot1selhos. dlt Mtl:i Ant111n:11 tWII da 

Ag,nda 21. EIO~ oo efetMdade: -nela na formllaçâo das polili:as ..-_ .,,,loramerio da rnp1e,,..,~ arú>Jlação oo apoloo • 1••••••s: 

'""°'""~de .. - .. (•edest- p(/Ji;o e,to1<,i OJ """"'- -p;,,do. "'9'fÓ20ÇÓOS,.., _...,.,,,;,, - ''""''"''""""' .,.,.., ..... 
R,,oell<,ài(ll)\l). 

A valoração de cada índices foi decodificada da seguinte forma: a) muito 

favorável ou alta - 1 ponto; b) favorável ou média - 0,5 ponto; c) desfavorável 

ou baixa - O ponto. 

Os valores numéricos dos índices são obtidos pela fórmula: 

Onde: 

li= índice; 

~=somatório; 

li=l:Vixpi 

Ipi 

vi=valor da tendência à sustentabilidade do indicador; pi= peso atribuído 

ao indicador i. 

1 

~ 

~ 

ri 
5 
~ 

~ 

~ 
9 
10 

11 

12 

13 

14 

O cálculo do índice de sustentabilidade é apresentado no Quadro 12. 

Quadro 12: Cálculo do índice de sustentabilidade. 

Peso• Valor•• Valor 
Gnal 

Adesão da população 0,91 

Atendimento da população 0,90 

Taxa de recuperação de recicláveis (IRMR) 0,89 

Taxa de rejeito 0,87 

condições de trabalho 0,84 

Instrumentos legais na relação com as 0,83 
organizações de caladores 

Custo do serviço/quantidade seletiva 0,82 

Custo da coleta seletiva/regular + aterramento 0,81 

Autolinanciamento 0,80 

Educação/divulgação 0,79 

:usto da coleta seletiva/manejo de RS ),78 

Inclusão de caladores avulsos 0,74 

Gestão compartilhada 0,73 

Parcerias ),62 

Observação; •Ponderado a partir das notas dos espec1alis1as aos rnd,cadores ; ••Valor de O, 0,5 ou 1 

confonne o resultado da tendência à sus1entabilidade. 

Fonte: Bosen (2012). 

1 

Para a avaliação dos resultados deve-se considerar o radar de 

sustentabilidade, que resumidamente indica (BENSEN, 2012) : 

a) índice d e o a 0 ,25 - muito d esfavorável , o município não está 

investindo na sustentabilidade da coleta seletiva; 

b) índice 0 ,26 a 0 ,5 - desfavorável , o município está 

fazendo baixo investimento na sustentabilidade da coleta seletiva; 

c) índice 0 ,51 a 0 ,75 - favorável, o município está 

investindo na sustentabil idade da coleta seletiva; 

d) índice O, 76 a 1,00 - multo favorável, a coleta seletiva do 

município está próxima a sustentabilidade ou já é sustentável. 

Por fim, Besen (2012) afirma que a utilização do índice possibilita aos 

municípios a avaliação de suas fortalezas e fragilidades em relação à 

sustentabilidade e o planejamento e implantação de políticas e ações. 

6.6 Iniciativas de educação ambiental e comunicação 

A Política Nacional de Educação Ambiental, instituída pela Lei n • 9 .795• 

(BRASIL, 1999) definiu educação ambiental como 

os processos por meio dos quais o 

Individuo e a coletividade constroem valores 

sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do 

melo a mbiente, bem de uso comum do 

povo, essenclal à sadia qualidade d e vida 

e sua 

sustentab i I idade. 

As ações de educação ambiental em Socorro do Piauí são 

desenvolvidas em âmbito escolar, conforme descrito no diagnóstico. 

As ações de educação ambiental de Socorro do Piauí são realizadas 

pela Secretaria de Educação, que objetiva a rticu lar a educação ambiental 

Juntamente com os demais alunos, professores e comunidades 

e scolares. As ações primord iais para o bom andamento e desenvolvimento 

da educação ambiental são ; 

a) promover e acompanhar a educação ambiental em todas as 

escolas de forma permanente; 

b) participar das adequações do projeto-pedagógico das escolas 

municipais; 

c) observar, pesquisar, conservar e ajudar a recuperar o meio ambiente; 

d) articular com a Secretaria do M e io Ambiente as ações que 

envolvem as escolas como encontros, seminários, palestras, 

apresentações artísticas. trilhas, v isitas e outras ações integradas com a 

comunidade; 

e) garantir a orientar a gestão dos recursos necessários para o 

desenvolvimento dos projetos de educação ambiental ; 

1) organizar cursos de formaçã o em educação ambiental na 

comunidade escolar durante o ano letivo; 

g) organizar eventos de cunho pedagógico na q uestão ambiental nas 

escolas municipais. Divulgar ações ambientais da escola e entorno em 

jornais, blogs, rád ios e outros meios de comunicação ; 

h) promover a capacitação dos agentes ambientais para a 
realização de diagnóstico, elaboração, execução e avaliação de projetos 

socioambientais; 

1) d ivulgar o Programa Municipal de coleta de óleo de cozinha já 

utilizado , pontos de coleta das escolas municipais , estaduais, 

particulares, bares, restaurantes, hospital e com isto aumentar a quantidade 

recolhida do resíduo; 

j) organizar e promover passeios de estudo e trilhas ecológicas; 

1) estimular as escolas para fazer canteiros, relógio biológico, horta 

mandala e outros sistemas d idáticos com plantas ornamentais , chás ,. 

hortaliças nas escolas da rede municipal ; 

m) manter as ações nas nascentes ou áreas de p reservação 

permanente pela escola adotada no Programa Municipal de Nascentes; 

n) implantar viveiro pedagógico de mudas nativas e exóticas 

Juntamente com entidades parceiras. 

Como meta para o Município, indica-se que essas ações sejam descritas 

em um Programa de Educação Ambiental , que envolvam todos os atores da 

sociedade. 
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Neste sentido, Barciott e Saccaro Junior (2012) afirmam que a educação 

ambiental , quando aplicada ao tema resíduos sól idos. precisa englobar todas: 

a formas distin tas de comunicação e de relacionamento com vários 

atores sociais, comunidades e população, tornando imprescindíve l a 

estruturação de diferentes olhares e níveis d e abord agem envolvidos, a fim 

de esclarecer dúvidas e desafios. 

Além d isso. as atividades planejadas d ev em considerar o artigo 9 da 

Política Nacional d e Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), d e acordo com a escala 

de prioridade na sua gestão e que é a presentada na Figura 4 . 

Figura 4: Escala de prioridade na gestão de resíduos sólidos. 

Ponte: Minis tério do Meio Ambiente (2012). 

Por fim , é importante considerar o exposto por Feldmann e Araújo 

(2012). que afirmam que não se conse guirá executar as disposições: 

normativas da Política Nacional d e Resíduos Sólidos sem a Inte nsificação dos 

esforços direcionados à educação para o melo ambiente. 

6.7 Ações corretivas para situações de emergência 

De acordo com Finotti et ai. (2009), situação de emergência é aquela em 

que um determinado risco se concreti zou , havendo a necessidade de 

a v e riguação de s uas causas, bem como o estab elecimento das medidas de 

m in im ização dos dados e prevenção de futuras ocorrências. 

No Quadro 13 são ind icadas as principais situações de emergência que 

podem ocorrer na gestão d e resíduos sólidos e as suas possíveis ações 

corretivas. 

Quadro 13: Situações de emergência e suas ações corretivas. 

ituoçãodc 
m e r1;ên<: ia 

Paralisação dos serviços 
e cole ta e destlno final 
e resíduos sólldos 

Paralisação dos serviços 
e pOda e capina 

Paralisação dos serviços 
e coleta, tratamento e 
lsposlção final de 

esíduos de serviços de 
aOde 

D lsposlçAo Inadequada 
e resíduos sólidos 
erigosos ou na.o-
arlgosos 

rigcm d!\ s ilu.i.\çlk) 

) gr"eve dos ser'vidOres 
IJbllcos: b) avaria nos 
amlnhões d e transporte de 
esíduos ; 
) problemas operacionais no 
terra sanitário; 
) obstrução do sistema viário. 

) greve dos servidores 
tJtillcos: 
) avarias nos equipamentos. 

) gre ve da e mpre sa prestadora 
e serviços ; 
) avaria nos caminhões de 

ransporte de resíduos; 
) obstrue-ao do sistema viário. 

) disposição por parte da 
pulaçao de resíduos em local 

nadequado; 
) dlsposlçêo d e res lduos por 
mpresas privadas. 

çl\o correi ivn 

) contratação de empresa 
speclallzac,a em caráter 
mergenolal: 
) d isponibilização de 
aminhões para transporte de 

resíduos. 

} contratação de empresa 
speclallzada em caráter 
me rgenclal; 
) conse rto de equipamentos; 
} aquIs1çao de novos 
quipamentos. 

) contratação de empresa 
speclallzada em carAter 
mergenclal; 
) contratação de serviços d e 
ransporte especlallzado. 

} Identificação dos resíduos e 
Isolamento da área ; 

) realização da limpeza da 
rea e o envio dos resíduos 
a ra um aterro sanlliirlos 
dequado; 
) monitoramento da 

recuperação ambiental da área; 
) emlssêo Cfe multa aos 

infratores; 
) acionar Ministério Público , 

so perli nen te. 

Fo nlc : claborodo pck>a autores. 

6.8 Ações de mitigação das emissões dos gases de efeito estufa 

A gestão dos resíduos sólidos e uma é contribuir com a redução das 

emissões dos gases de efeito estuda. 

Sobre os Instrumentos legais sobre mitigação das emissões dos gases 

de efeito estufa. Denny et :il. (2013) afirmam que 
o Brasll conta com um Plano Nacional sobre 

Mudanças do C lima - PNMC (2008), uma Polltica 

Nacional de Mudanças Climáticas (Lei 

Federal n · 12 .187, 2009) que estabelece metas 

voluntárias de redução de emissões de gases de 

efeito estufa - GEE (entre 36,1°/o e 38,9% até 

2020) , bem como um Fundo Nacional sobre 

Mudança do Clima (Lei Federal n· 12.014, 

2009). que form a m com a Política N acional de 

Resíduos Sólidos e a Le i Federal de Saneamento 

Básico (Lei n · 11.445, 2007) um arcabouço 

Jurldlco-lnstltuclonal decisivo para o 

desenvolvimento sustentável. 

Em resumo. a Política Nacional de Resíduos sólidos incorpora 

conce itos modernos d e gestão de resíduos sólidos e contempla dire trizes de 

leis vigentes relacionadas ao tema. como as contidas na Política Nacional 

sobre Mudanças do C lima (BRASIL, 2009). 

O Plano Nacional sobre Mudanças C limática (BRASIL , 2008) indica 

como uma das alternativas para reduçã o das emissões d e gases d e efeito 

estufa, o aumento da reciclagem de resíduos sólidos urbanos em 2 0 % até 

2015. 

Considerando a temática, as diretrizes técnicas indicadas no Plano e
que visam a redução das emissões de gases com efeito estufa são : 

a) resíduos sólidos domésticos : criação d e Incentivos à população 

para a realização de compostagem de resíduos orgânicos e realização de 

campanhas para redução da presença d e resíduos orgânicos na coleta 

convencional; 

b) materiais recicláveis: criação d e incentivos para ampliação da 

participação da população na coleta seletiva ; 

c) agrosilvopastoril : realização de inventário sobre o manejo d e 

dejetos de animais nas p ropriedades rurais do município e realiz ação de 

diagnóstico da viabilidade de recuperação energética dos resíduos gerados 

nas atividades agrossllvopastorls; 

d ) passivo ambiental : elaboração de estudos de alternativas de 

recuperação de área d e disposição inadequada d e resíduos sólidos. 

6.9 Ajuste na legislaçllo 

V erificou-se a inexistencia de legislação voltada para a área d e 

saneamento no município. 

Sendo assim, sugere-se que o Município elabore urna lei específica 

sobre a gestão dos resíduos sól idos, considerando as diretrizes e proposições 

do seu Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Nesta lei 

devem estar descritos os critérios técnicos de gerenciamento das categorias de 

resíduos, bem como podem ser inseridos artigos sobre taxas de coleta de 

resíduos. 

6.10 Investimentos necessários para o atendimento das metas 

Na Tabela 16 são apresentados os investimentos necessários para a 

implementação das metas propostas no eixo limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos. 

Ressalta-se que este é um orçamento preliminar dos investimentos 

necessários para operacionalização das metas, sendo que no momento de sua 

realização devem ser elaboradas novas propostas orçamentárias. 

Deve-se ressaltar que na ocasião da realização ou contratação dos 

serviços, os valores devem ser reajustados. 

'I S --• ESTADODOPIAUi 
r~ doco~ro ' PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUÍ 

_ .,,.,.__.,/ 0 P1au1 Ru~Odilon Oarode Moura,N1 115 - Centro - CEP 64.nO-OOO 
~ --·---- SocorrodoPiauí~PI. CNPJn.1 06.553.671/0001-66 

Tabela 16: lnvestimcnlos rclacionad0$ ao eixo limpeza urbana e manejo de resíduos $61ido~ 

EJ~ ,._..,....., -Stn-~ de l!Jnpmi atMI\I ~ ~deNddUOI 16JldM 

lmplan1IÇIOdturnA'letto~ 2022 01 Ul'I. 

EJaboraçlo de rcDlfro de coteta dil rnío.Jos sóti:ls (COM!a coo.v11nclonal 2022 01 un. 
•COlttaNftti'4) 

Capaclaação lécnlca de equipes sobra manefo de reslduos 
2025 10un. 

Estudo de recuperação de área degradada por reskilios de ~za urbana 2026 01 un. 

l:Ja0ol'aÇIOcJo P'o;etocM-00l'll)OS1agemcJe l'tSi:llosdtpodaecaoina 2036 01 un. 
1n,-lilÇi'lo (1e PEV (Ponto de l:ntreg~ V(lllnttlr!J} 2027 01 un. 

CUsto Unilirio (RS) OzstCI Tolll (RS) 

700.000.00 700.000.00 

2.500,00 2.500,00 

800.00 8.000,00 

2!.000,00 25.000.00 

10,000,00 10.000,0C 

5.000,00 5..000,00 

Total 750..500,0C: 
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t S --• ESTADO DO PIAUÍ 
,A ocorro PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUI 

___ ,.,,.,_,,,Jcdo .. !.!!i!...'!.!. Rua Odilon Claro de Moura, Nt 115 -Centro -CEP 64.720-000 Socorro cio Piauf-PI. 
CNPJ n.• 06.553.671/0001-t;6 

CAPÍTULO 7 - DEFlNlÇÃO DE DIRETRIZE S PARA O SISTEMA 

MUNICIPAL D E SANEAMENTO BÁSICO 

O saneamento básico é condicionado como um serviço público. De 

acordo com o Decreto Federal n · 6.017 (BRASIL, 2007), serviço público é a 

atividade ou a comodidade material fruível diretamente pelo usuário, que 

pode ser remunerado por melo de taxa ou preço público, inclusive tarifa. 

O acesso ao saneamento básico deve ser garantido de formai 

universal e integral, reafirmando o direito à salubridade ambiental estabelecido 

no artigo 2, do Estatuto das Cidades - Lei n · 10.257 (BRASIL, 2001). 

No Estatuto das Cidades (BRASIL, 2001 ), em 

seu artigo 3, encontram-se descritas as atribuições da União quanto à política 

urbana, sendo que entre estas cabe destacar: 

a) promoção, por iniciativa própria ou em conjunto com os Estados. 

Distrito Federal e os Municípios, de melhorias das condições de saneamento 

básico e 

b) instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, entre e les o 

saneamento básico. 

Considerando o exposto, é um direito de todos os cidadãos o acesso 

aos serviços de saneamento básico. Para tanto, os serv iços de saneamento 

podem ser ofertados, conforme a legislação atual, de três formas: prestação 

direta; prestação indireta mediante concessão ou permissão ou gestão 

associada. 

A administração direta ou Indireta é definida na Constituição Federal 

(BRASIL, 1988), em seu artigo 37. A administração direta é formada pelo 

conjunto de órgão públicos, centros de competência, sem personalidade, 

jurídica. Porém com eventual capacidade processual. A Lei n • 9. 784! 

(BRASIL, 1999) regula o processo administrativo no âmbito da administração 

pública 

federal. 

A Lei n • 8 .987 (BRASIL, 1995) conceitua: 

a) concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, 

feita pelo poder cedente, mediante licitação, na modalidade concorrência,. 

à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade

para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

b) permissão de serv iço público : a delegação, a título precário .. 

mediante licitação, da prestação de serviços públicos, feita pelo poder 

concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu 

desempenho, por sua conta e risco. 

Já no Decreto Federal n · 6 .01 7 (BRASIL, 2007) é definida a prestação 

de serviço público em regime de gestão associada como a execução, por meio 

de cooperação federativa, de toda e qualquer atividade ou obra com o 

objetivo de permitir aos usuários o acesso a um serviço público com 

características e padrões de qualidade determinados pela regulação ou 

pelo contrato de programa, inclusive quando operada por transferência 

total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à 

continuidade dos serv iços transferidos. 

Em resumo, segundo consta no Guia de Elaboração de Planos 

Municipais de Saneamento Básico (BRASIL, 2009), o município pode prestar 

diretamente os serviços por órgãos da administração central ou por 

entidades da administração descentralizada; pode delegar a prestação a 
terceiros, por melo de licitação pública e contratos de concessão (empresa 

privada ou estatal) ; ou pode, ainda, prestar os serviços por meio da gestão 

associada com outros municípios - com ou sem participação do estado - , 

via convênio de cooperação ou consórcio público. 

7 .1 Indicaç ão de Diretrizes p a.ra o Sis te m a Municipa l de S anea m e nto 

B ásico 

Segundo o a rtigo 2 da Lei n~ 1 1.445 (BRASIL, 2007), das diretrizes. 

nacionais para o saneamento básico, os serviços públicos nesta área deverão 

ser prestados com base nos seguintes princípios fundamentais: 

a) universalização do acesso ; 

b) abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde 

pública e à proteção do meio ambiente; 

c) disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de 

drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saúde públíca e à 

segurança da vida e do patrimônio público e privado; 

d) adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 

peculiaridades locais e regionais ; 

e) eficiência e sustentabílidade econômica; 

f) adoção de medidas de fomento à moderação do consumo de água. 

As diretrizes para o saneamento básico definidas nesta Lei 

objetivam garantir uma vida digna, e não apenas regu lar os serviços que 

possam ser rentáveis economicamente, a sua visão é ampla e integrada, 

entendendo como saneamento básico o abastecimento de água, o 

esgotamento sanitário, a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos e a 

drenagem e o manejo das águas pluviais urbanas (BRASIL, 2009). 

A ssim, indica-se os seguintes princípios como diretrizes para o 

sistema municipal de saneamento básico: 

garantir que todos os munícipes da área urbana e rural 

disponham de condições dignas de saneamento; 

planejar a d istribu ição urbana de forma a proteger os ecossistemas 

nativos e recursos hídricos; 

promover ações de saneamento ambiental como uma meta 

social, subordinada ao interesse público, de forma que cumpram sua função 

social; 

primar por uma drenagem urbana sustentável. 

considerando critérios de ocupação de solo, do planejamento urbano, 

reSocorro do Piauímento, redução de áreas impermeáveis, além de redução 

dos riscos de enchentes e erosão nos pontos de lançamento final ; 

planejar o abastecimento de água e a distribuição 

populacional , a fim de reduzir a destruição de corpos hídricos e situações de 

acidentes ambientais; 

eliminar os lixões a céu aberto e outras formas 

inadequadas de disposição de resíduos sólidos; 

reduzir a geração de resíduos sólidos e ampliar as práticas 

de reciclagem; 

prestar especial atenção para as áreas de 

conservação e/ou ecologicamente mais vulneráveis; 

desenvolver controles formais e parâmetros 

ambientais, sanitários, epidemológicos e socioeconomicos, além 

planejamentos e avaliações de ações de saneamento; 

apoiar instituições de proteção e controle ambiental; 

divulgar, s istematicamente, indicadores de 

saneamento ambiental e saúde pública; 

de 

de 

primar pelo integral cumprimento das normas e 

legislações ambientais em vigência; 

estabelecer a adequada articulação institucional dos atores 

públicos, sociais e privados e demais segmentos organizados da sociedade 

que atuam nos quatro eixos do saneamento básico; 

estabelecer os mecanismos e instrumentos para a 

adequada articulação do planejamento e da prestação de serviços de 

saneamento com: i) as estratégias e objetivos da política urbana, 

considerando o Plano Diretor, o Plano de Habitação e o Plano d e Mobilidade 

Urbana; ii) as políticas e os planos locais e regionais de saúde. 

recursos hídricos e bacias hidrográficas.meio ambiente e inclusão social; 

· estabelecer as estratégias e ações para promover a salubridade 

ambiental , a qualidade de v ida e a educação ambiental ; 
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estabelecer os mecanismos institucionais e de acesso à informação 

para o eletivo controle e participação social, no planejamento, 

monitoramento e avaliação do plano e seus programas e nas atividades de 

regulação e fiscalização; 

estabelecer as diretrizes, os instrumentos normativos e os 

procedimentos administrativos da regulação e da fiscal ização dos serviços de 

saneamento básico; 

definir os instrumentos e soluções institucionais, 

administrativos e operacionais sustentáveis para a gestão e prestação 

de serviços de saneamento básico para a população de áreas de 

urbanização precária e comunidades rurais ; 

definir parâmetros de monitoramento; 

definir diretrizes para elaboração de estudos pelos prestadores de 

serviços; 

planejar e monitorar o crescimento populacional. 

Sendo assim, cabe ao município de Socorro do Piauí a definição das 

diretrizes supracitadas. 

No Decreto Federal n· 6.017 (BRASIL, 2007) são conceituados: 

a) planejamento : as atividades atinentes à identificação, 

qualificação, quantificação, organização e orientação de todas as ações, 

públicas e privadas, por meio das quais um serviço púbico deve ser prestado 

ou colado à disposição de forma adequada; 

b) regulação: todo e qualquer ato, normativo ou não, que discipline ou 

organize um determinado serviço público, incluindo suas características, 

padrões de qualidade, impacto sócio-ambiental , direitos e obrigações dos 

usuário e dos responsáveis por sua oferta ou prestação e fixação e revisão do 

valor de tarifas e outros preços públicos; 

c) fiscalização: atividades de acompanhamento, monitoramento, 

controle e avaliação, no sentido de garantir a utilização, efetiva ou potencial, 

do serviço público. 

CAPÍTULO 8 

MECANISMOS 

EFICÁCIA 

PROGRAMAS E AÇÕES E SEUS 

DE AVALIAÇÃO DA EFICIÊNCIA E 

8.1 Acompanhamento, monitoramento, avaliação e revisão do Plano 

O Plano contém mecanismos para acompanhamento, monitoramento 

e avaliação das ações programadas, considerando a implementação, 

os resultados alcançados, as modificações necessárias, bem como para. 

o processo da revisão periódica. 

A revisão do Plano, a Lei n2 11.445 (BRASIL, 2007) estabelece, no art. 

52, que o Plano Municipal de Saneamento Básico deve ser avaliado 

anualmente e revisado a cada quatro anos, "preferencialmente em períodos 

coincidentes com os de vigência dos planos plurianuais". Este mesmo autor 

destaca que é recomendável que as decisões sobre ajustes no Plano, incluindo 

alteração de estratégias, metas e investimentos, sejam tomadas apenas por 

ocasião das revisões quadrienais. 

O Plano de Saneamento Básico receberá avaliação de qualidade. A 

avaliação deverá ser feita pelos prestadores dos serviços, quando dos serviços 

terceirizados e/ou concedidos e pela Administração Direta, quando por ela 

realizados, por meio de Relatório Anual de Qualidade dos serviços, que 

caracterizará a situação dos serviços e suas infraestruturas, relacionando-as 

com as condições socioeconômicas e de salubridade ambiental em áreas 

homogenias, de forma a verificar a efetividade das ações de saneamento na 

redução de riscos à saúde, na melhoria da qualidade de vida e do meio 

ambiente para os diferentes estratos socioeconômicos. O relatório de 

qualidade 

dos serviços será elaborado em conformidade com critérios, índices, 

parâmetros e prazos fixados pela Prefeitura Municipal. 

Para que essas atividades sejam realizadas adequadamente, foi criado o 

Comitê de Coordenação e Execução do Processo de Elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico, formado por técnicos da prefeitura e 

representantes da sociedade civi l a fim de fiscalizar o acompanhamento das 

ações sistemáticas. Ao final dos 20 anos do horizonte do Plano, deverá ser 

elaborada a complementação das intervenções sugeridas e incluir 

novas demandas para a área de planejamento do PMSB/PMGIRS. 

O sucesso do PMSB/PMGIRS está condicionado a um processo de• 

permanente revisão e atualização e, para tanto, o próprio Plano deve 

prever ações complementares, como o monitoramento de dados e estudos 

adicionais. Para a execução racional e organizada das ações de· 

saneamento básico, uma estratégia promissora será a organização do 

Sistema Municipal de Saneamento Básico (SMSB), composto por 

instâncias, instrumentos básicos de gestão e um conjunto de agentes 

institucionais que, no âmbito das respectivas competências, atribuições, 

prerrogativas e funções, integram-se, de modo articulado e cooperat ivo, 

para a formulação das políticas, definição de estratégias, execução e 

avaliação das ações de Saneamento Básico. 

8.2 Indicadores 

Com o intuito de definir uma base de referência para a avaliação futura 

da evolução da situação do sistema de saneamento do Município, 

recomenda-se a utilização de um conjunto de parâmetros específicos, que· 

indicam o seu estado. Esses indicadores podem ser quantitativos, categóricos 

ou qualitativos. No primeiro caso, o indicador é estimado com base em pelo 

menos duas variáveis, havendo a necessidade de definir uma expressão 

matemática para calculá-lo e uma unidade para sua medida. No caso do 

indicador categórico, ele está associado a uma classe e respectiva 

escala de categorias propriamente ditas. O indicador qualitativo tanto pode 

ser representado por variáveis quantitativas, como por adjetivos 

classificatórios de qualidade. 

Deste modo, para o Plano Municipal de Saneamento Básico, propõe-se 

a uti lização dos parâmetros listados a seguir. Os quais abrangem os 4 eixos do 

saneamento (Quadro 14). 
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Qw,<110 14: Indicadores de avaliação cbs ações programadas para os 4 eixos do saneomenlo. 

T,mo ndkador 

Abas1«iin,•10 de A3ua 
Poluição difusa lMleenlraçâo de nitratos nas principais caplaçÕes de água. 

Outorga de lançamenlo das Número de oulorgas em vigor . 
.l{Juas reslduãrlas 

Monttoramento das águas Densidade de eslações de amostragem ativas (n'll<m'). 
superfciais Peicentagem de caplações de águas superfx:iais moniloradas, relaliva ao número lo tal de captações 

de ã!luas Stl)e!ficiais destiladas para consumo humano. 

Monitoramento das águas Peicenlagem de captações de águas subterrâneas monitoradas, relallva ao número total de 
sublenâneas captaçóes de ~as sublenâneas destinadas ao consumo hW13no. 
Qualidade lisro-quimi::a dos lassificação cooloone Resolução n'357 (BRASIL, 2005). 
cu~sdeãgua 

slado de eutroiza;ão de lagos e eicenlagem de lagos cujo eslado é: 
eservatótios (de abaslecrnen1o Hiperewólico; 

de água, de Eutrólico; 
elenç.!o/regulanzaç.!o de va2.!o Mesõlr61ico; 

de águas pluviais) Oligotrólico; 
Ullraoligotrófooo. 

Qualidade da água nas Peicenlagem de captações moniloradas: 
c:aplaÇões superfJCiais destinadas Com apliião para p,011,ção de água para consumo humano. 
ao coosumo humano 

Frequência das análises 
Qualidade da água dislrib<Jlda à % Violações dos parâmetros de qualidade. 
Popula;âo ~1010 residual 

% População S'llVida sem !talamento. 

~ S --• ESTADODOPIAUÍ 
• ocorro PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUÍ 

~o Piauí RuaOdilonClarodeMoura,Nt llS-Cenlro-CEP64.7lO-OOO 
--1 .. -- Socorro do Piauí-A. CNPJ n.t 06.553.671/0001-66 

Atendimento do sistema de % Popula~ ser/Ida (lndlce de atendimento). 
abastecinenlo às populações 

Reseiva;ão per capit<l 
~de do sistema apacidade de tra1amen10 de água. 

PeicenllJal de ~a consumida que é Valada. 
DlsponlJilldade de água bruta para abastecimento p(l)lico. 

Desempenho do sistema de % Peidas por sistema. 
abastecimento de água Ocorrência de intermitência. 

Dreoag,m Urbana 
Atendimento com s~temas de ercenlagem de atendinenlo com sistemas de drenagem (macro e microdrenagem). 
Olenagem 

Proporção de loteamentos iff89ulares, urtanizados e não urbanizados. 
Uso e~ do solo Proporção da área de risco (enchentes, deslizamentos de encostas, etc.) ocupadas e desocupadas. 

Análise do fndioe de impenneabiização do solo. 

requência. 
"xisléncia, ou não, de estrullJras de convole. 
Frequência de limpeza e desobstrução de dispositivos de caplaÇão de água de chuva. 

Monitoramento e manutenção do requência de limpeza e desobstrução de galerias. 
requência de limpeza e desobstrução de canais. sislema de drenagem Proporção de domicilios com cobertura de microd(enagem. 

Exist~, ou nilo, de planos de emerg~. 
Área afelada 

Monitoramento de pr~ltaçóes Controle de dados de secas e ~ias. 

Esgotamento Sanilârio 
Poluiçãoindus!Jial reicenlagem da cootriluição da poluição industrial estimada em população ec,,~alente. 

11ndice de cobertura peicenlagem da população atendida com sistema de esgotamento sanitário. 

~ S --• ESTADO DO PIAUf 
,J!. doco~ro , PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUÍ 
~ 0 Prau, RuaOdílooClarodeMoura, Nfll5-Cenlro - CEP64.720-000 
--- --••-- SocooodoPiaul-PI. CNPJn.e~.553.671/0001-66 

fralamento de esgotos t'lúmero de economias ligadas à rede de coleta, cujo esgoto recebe tralamento. 
Resíduos Sólidos 
Limpeza ulbana requêncía de varriçao e limpeza de vias. 

Coleta de reslruls eicenlagem de população atenólda pelo servi';o de coleta e destinação final de resíduos. 
~requêncía de coleta. 

oleta seleliva xislência de colela diferenciada no Município. 
f\b,angência do sistema de colela seletiva. 

Destinação mal r\valaçào do sistema de ó1SpOSlçao final dos residoos. 
Pass~ .wnbientais r\vaiação da situação dos passivos ambientais do Mir,icipio. 
Eliciência da logística reveraa dos r\valiaçâo da efetividade do retomo dos resíduos de logística reversa obri,atória pa,a os 
Resíduos omecedores. 

,.,a1ador r\vaiação da inserção social dos caladores. 

Nlci.e: ellbondo ptkls:wm,bclsodomMinwirioclHC'lbõrs (2009): PMSBck ctubtl1 (20t l). 

A evolução das metas estabelecidas para os seguintes indicadores 

exercerá papel central no acompanhamento do Plano. Dificuldades de alcance 

das metas previstas sinalizarão possíveis ineficiências na execução dos 

programas ou inconformidades no estabelecimento das metas, devendo se 

avaliar qual o fator preponderante e proceder aos ajustes, quando pertinentes. 

A equipe encarregada do monitoramento e avaliação deverá exercer 

permanente vigilância sobre a observância das macrodlretrlzes e estratégias na 

execução da política nacional de saneamento básico. Espera-se que relatórios 

periódicos apontem o cumprimento de diretrizes e estratégias e 

recomendem ajustes e mudanças na operacionalização da política. 

Na etapa de implementação e acompanhamento, os gestores deverão 

acompanhar a execução das ações previstas, monitorando indicadores e 

disponibilizando informações. Deverão também cobrar dos responsáveis 

ações específicas previstas no Plano e condicionadas a indicadores 

estabelecidos como orientadores para a tomada de decisão. 

8.3 Monitoramento e verificação dos resultados 

Ventura et ai. (201 O) afirmam que avaliar procedimentos é uma 

estratégia geralmente uti lizada pela iniciativa privada para proporcionar 

conhecimento detalhado de um assunto, promover a racionalização de 

recursos e a reestruturação de pessoal, sendo que os indicadores de 

desempenho vem sendo também utilizados como instrumento de apoio às 

decisões na elaboração de pol íticas ambientais. 

O Município deverá responder periodicamente os questionários sobre 

indicadores de manejo de resíduos, abastecimento de água, esgotamento 

sanitárlo e drenagem urbana. 

Ressalta-se que os indicadores devem considerar como critérios 

(MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2012): 

a) a universalidade: os serviços devem atender toda a população, 

sem exceção; 

b) a integralidade do atendimento: devem ser previstos programas e 

ações para todos os eixos do saneamento; 

c) a eficiência e a sustentabilidade econômica; 

d) a articulação com as políticas de inclusão social, de desenvolvimento 

urbano e regional e outras de interesse relevante; 

e) a adoção de tecnologias aproprladas, considerando a 

capacidade de pagamento dos usuários, a adoção de soluções graduais e 

progressivas e adequação à preservação da saúde pública e do meio 

ambiente; 

e) o grau de satisfação do usuário. 
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CAPÍTULO 9 - FONTES DE FINANCIAMENTO 

Fontes de financiamento são mecanismos que tem como finalidade 

fornecer recursos financeiros a áreas específicas. De acordo com o Manual de 

Saneamento Básico (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2012), as principais formas 

de financiamento são: 

a) cobrança direta dos usuários (taxa ou tarifa) : modalidade mais 

importante e fundamental para o financiamento dos serviços públicos que 

possam ser individualizados ou quantificados. Neste sentido uma política da 

cobrança bem formu lada pode ser suficiente para financiar os serviços e 

alavancar seus Investimentos de forma direta ou mediante empréstimos; 

b) subvenções públicas (orçame ntos gerais): forma de custeio 

parcial que predomina até hoje no caso dos serviços de resíduos sólidos a 

de águas pluviais. Os recursos com disponibilidade não estável e sujeitos às 

restrições em razão do contlngenclamento na execução orçamentária para 

garantir os superávits primários destinado ao pagamento de juros da dívida 

pública: 

c) subsídios tarifários: forma que se aplica quando os serviços são 

prestados para vários municípios com uma mesma gestão; 

d) inversões diretas de capitais públicos e/ou privados (empresas 

estatais públicas ou mistas) : alguns estados utilizam desta forma para, 

financiar os Investimentos de suas Companhias; 

e) empréstimos - capitais de terceiros (fundos e bancos) : desde 2006, 

estes financiamenots foram retomados e contam com uma pequena 

participação de recursos do FAT (BNDES) e lambem financiam 

concessionárias privadas: 

f) concessões e parceria pública privada (PPP's): é o contrato pelo qual 

o parceiro privado assume o compromisso de disponibilizar à administração 

pública ou à comunidade uma certa utilidade mensurável mediante a operação 

e manutenção de uma obra por ele previamente projetada, financiada e 

construída. 

g) proprietário do imóvel urbano (aquisicao ou contribuição de 

melhoria) : foi definido pela Lei Federal n· 6.766 (BRASI L, 1979), que 

regu lamenta o parcelamento do solo urbano, transferinco para o 

loteador/empreendedor a responsabilidade pela implantação da infraestrutura 

de saneamento. 

9 . .1 TndicaçBo de fontes de financiamento 

A indicação das fontes de financiamento foi realizada através de 

pesquisa em sites ou bibliografia especializadas. Ressaltasse que podem 

existir outras fontes de financiamento que não foram mencionadas neste 

capítulo. 

Recomenda-se que o Poder Público acompanhe a publicação de editais 

de financiamento com o objetivo de pleitear verbas para a realização de, 

projetos e execução de lnfraestrura na área de saneamento. 

9 .1.l P1-ogramas com repasse do orçamento geral da União 

Entre as principais forma de financiamento destacam-se: 

a) apoio à e laboração de projetos de engenharia - saneamento básico: 

O Ministério das Cidades objetiva promover a elaboração de estudos e, 

projetos básicos e executivos em engenharia para saneamento. As 

modalidades abrange m abastecimento de água, esgotamento sanitário,. 

resíduos sólidos e drenagem urbana. Mais informações são encontradas no 

sitehtto·/twwwl caíxa aov brlqpy/qgy social/munlcíoa1/assistencia tecnica/orod 
utos /reoasses/oroietos engenharia SB/saiba mais aso 

No caso dos municípios, as condições de financiamento são de repasse 

de: i) 3% do valor para Municípios com até 50 mi l habitantes, li) 5% do valor de 

repasse da União, para Municípios acima de 50 mil habitantes, localizados nas 

áreas prioritárias definidas no ãmbito da PNDR e nas regiões de abrangência 

da SUDAM, SUDENE e na Região Centro-Oeste, e iii) 10% do valor de repasse 

da União, para os demais Municípios. 

Como pré-requisitos para o financiamento deve ser feita a seleção da, 

proposta pelo Gestor, a apresentação pelo proponente de Plano de Trabalho e , 

nos casos de operações do PAC, de Termo de Compromisso, o atendimento, 

aos objetivos e às modalidades da Ação pretendida e a análise preliminar da 

viabilidade da proposta pela CAIXA. 

b) Pró-munjdpios· 
Este programa tem a gestão do Ministério das Cidades e engloba os 

Programas de Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Municípios de Pequeno 

Porte e de Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Municípios de Médio e 

Grande Porte, que visam contribuir para a melhoria da qualidade de vida nas 

cidades, como: Implantação ou Melhoria de Infra- Estrutura Urbana; Resíduos 

Sólidos Urbanos; Abastecimento de Água; Esgotamento Sanitário; Drenagem 

Urbana; Elaboração de Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano. 

Não foram encontradas outra informações sobre o funcionamento, 

carências e procedimentos para cadastramento na consulta realizada 

c) Programa de Ação social em Saneamento IPASS/BID}: 

Esse programa objetiva implementar projetos integrados de 

saneamento nos bolsões de pobreza, universalizando os serviços de 

abastecimento de água e o esgotamento sanitário nas áreas de maior 

pobreza. Segundo informaçõesdo site 

lhttps ://webp.caixa.gov. br/urbanizacao/Publicacao/Texto/programa/pass b id . ht 

m) , o programa prevê ações em obras, inclusive pré-investimentos (estudos de 

concepção, projetos básicos e executivos, EIA/RIMA e educação sanitária), 

desenvolvimento institucional e educação sanitária e ambiental. 

Os municípios devem atender os seguintes critérios de seleção : i) 

população urbana entre 15.000 e 50.000 habitantes e ii) déficit de cobertura por 

serviços de abastecimento de água superior à média nacional. 

9 . 1.2 Financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social - BNDES 

Entre as principais forma de financiamento destacam-se: 

a) Projetos Multisetoriais Integrados: 

O Projeto Multissetorial Integrado é um modelo alternativo de 

tratamento dos problemas sociais que abrange soluções para os 

variados tipos de carências, articulando, no âmbito municipal, investimentos 

em diversos setores sociais, como, por exemplo, saneamento básico e, 

transportes. 

Dentre as características especiais do Projeto Multissetorial Integrado. 

destacam-se as seguintes: a formulação de soluções Integradas. 

considerando- se as especificidades locais: o desenvolvimento de processos 

de participação das comunidades: o gerenciamento ; o acompanhamento 

e avaliação dos resultados e metas estabelecidas; e a manutenção e 

sustentabilidade das transformações promovidas. 

Os projetos a serem financiados pelo BNDES também podemi 

ser focados em um setor específico, como saneamento ou transporte, por 

exemplo, à medida que façam parte de planos de governo mais abrangentes. 

Os empreendimentos apoiáveis são : urbanização e implantação de 

infraestrutura básica no município, inclusive em áreas de risco e de sub

habitação; Infraestrutura de educação, saúde, assistência social , esporte, lazer 

e serviços públicos; recuperação e revitalização de áreas degradadas, de 

interesse histórico ou turístico; saneamento ambiental (abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana) e transportes 

públicos de passageiros (urbanos, metropolitanos e rurais ; hidroviário, sobre, 

trilhos e sobre pneus; equipamentos e infraestrutura). 

Os clientes são : Estados, Municípios e o Distrito Federal e o va lor 

m lnimo de financiamento é de R$ 1 O milhões. 

b) Saneamento Ambiental e Recursos Hídricos: 

Destinado a apoiar projetos de investimentos, públicos ou privados, 

que buscam a universalização do acesso aos serviços de saneamento básico 

e a recuperação de áreas ambientalmente degradadas. 

A linha Saneamento Ambiental e Recursos H ídricos financia 

investimentos relacionados a : abastecimento de água; esgotamento 

sanitário; efluentes e resíduos industriais; resíduos sólidos ; gestão de 

recursos hídricos (tecnologias e processos, bacias hidrográficas); 

recuperação de áreas ambientalmente degradadas; desenvolvimento 

institucional; despoluição de bacias, em regiões onde já estejam constituídos 

Comitês e macrodrenagem. 

As instituições que podem solicitar financiamento são: sociedades com 

sede e administração no pais, de controle nacional ou estrangeiro, empresários 

individuais, associações, fundações e pessoas jurídicas de direito público. 
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O valor mínimo d e financiamento : R$ 1 O milhões. 

c) Apoio a Investimentos em Meio Ambiente : 

O programa oferece condições especiais para projetos ambientais 

que promovam o desenvolvimento sustentável. 

Os empreendimentos apoiáveis são: 

i) saneamento básico: projetos de coleta, tratamento e disposição 

final de resíduos sólidos industriais, comerciais, domiciliares e hospitalares. Os 

projetos deverão envolver os investimentos relacionados ao encerramento de 

eventuais depósitos d e lixo ("lixões") existentes na regiao e projeto s 

inseridos nos Programas d e Comitês de Bacia Hidrográfica. Implantação de, 

redes coletoras com destinação final adequada e de sistemas d e 

tratamento d e esgotos sanitários. 

li) gerenciamento de recursos hídricos : 

modernização da gestão , monitoramento e aperfeiçoamento de 

siste m as de informação: serviços e processos voltados ao controle e 

f iscalização dos diferentes usos da água e de Implantação de Iniciativas na 

área de educação a mbiental. 

Ili) racionalização do uso de recursos naturais : Redução do uso de 

recursos hídricos: tratamento, reuso e fechamento de circuitos.Redução do 

consumo de energia na produção de bens e prestação de serviços. 

Substituição de combustíveis de origem fóssil (óleo diesel e gasolina) por 

fontes renováveis (biodiesel, etanol , energia hídrica, eólica ou solar) . 

Aumento da recic lagem interna e externa de materiais. Uti lização voluntária 

de tecnologias mais limpas: sistemas de prevenção, redução, controle e 

tratam ento de resíduos industriais, efluentes e emissões de poluentes. 

Recuperação e Conservação de Ecossistemas e Biodiversidade 

lv) recuperação de matas clllares e controle de erosão : 

F o rmação . recuperação, manutenção. 

compensação de Áreas de Reserva 

preservação, monitoramento e 

Legal e Áreas de Preservação 

Permanente. Projetos de turismo que contribuam para o desenvolvimento de 

Unidades de Conservação de Proteção Integral e Reservas Particulares do 

Patri mônio N atural integrantes do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Na tureza. Pesquisa de s ubstâncias da natureza brasileira 

para desenvolvimento de fármacos , cosméticos e especiarias. 

v) mecanismo de desenvolvimento l impo: Estudo de viabilidade. 

custos de e laboração do projeto, Documento de Concepçã o de Projeto 

(PDD ) e demais custos relativos ao processo de validação e registro. 

vi) planejamento e gestão: Sistemas de gestão a mbiental ou 

integrada; capacitação do corpo técnico das empresas e constituição de 

unidade o rgan izacion al dedicada às questões ambientais; certificações 

ambientais. Estudos de Impacto Ambiental e respectivas ações indicadas 

visando a prevenir ou mitigar os impactos ambientais. 

v ii) recupe ração de passivos ambientais : Recuperação de áreas 

degradadas. m in eradas o u contaminadas, como: deposições antigas,. 

depósitos de resíduos sólidos ou aterro s abandonados, áreas de 

empréstimo, bota-fora, derramamento de líquidos, óleos e graxas. 

percolação de substãncias nocivas, lençol freático contaminado, presença de 

amianto ou d e transformadores com ascarel, áreas alteradas sujeitas a 

erosões e voçorocas, terras salinizadas, áreas de Reserva Legal e Áreas de 

Preservação Permanente degradadas ou utilizadas para outros fins. 

A s Instituições que podem solicitar financiamento são : sociedades com 

sede e administração no País, de controle nacional ou estrangeiro; 

empresários individuais; associações e fundações; pessoas jurídicas de direito 

público. 

O valor mínimo de financiamento : R$ 10 milhões. 

9.1.3 Fina nc iame nto junto à Caixa Econômica Fe deral 

Entre as principais forma de financiamento destacam-se : 

a) San eamento para Todos: 

O programa tem como órga o gestor da aplicação dos recursos o 

Ministério das Cidades e agente financeiro e operador a Caixa Econômica 

Federal (CAIXA). Opera com recursos do FGTS e tem por objetivo financiar 

programas que promovam a melhoria das condições de saúde e da 

q u a lidade de vida da populaçã o por meio d e ações integradas e 

articuladas de saneamento básico e m áreas urbanas. 

O programa se destina ao: i) setor público (estados. municípios. 

distrito federa l, concessionárias públicas de saneamento. consórcios 

públicos de direito público e empresas públicas não dependentes) e li) 

setor privado: concessionárias ou sub- concessionárias privadas de 

serviços públicos de saneamento básico, ou empresas privadas, 

organizadas na forma de sociedade de propósito específico para o manejo 

de resíduos sólidos e manejo de resíduos da construção e demolição. 

Os setores onde pode-se obter recursos são: abastecimento de água, 

esgotamento sanitário , saneamento integrado, desenvolvimento institucional, 

manejo de águas pluviais, manejo de resíduos sólidos, manejo de resíduos da 

construção e demolição, preservação e recuperação de mananciais e estudos 

e projetos. Para maiores informações sobre as linhas de financiamento , deve-

Se consultar o s ite: 

http://www1.caixa.gov .br/gov/gov social/municipal/assistencia tecnica/produtos 

/íinanciamento/saneamento_para_todos/saiba_ mais.asp. 

Como condições de financiamento. deve haver uma contrapartida 

mínima, do setor público, de 5% do valor do Investimento, exceto para a 

moda lidade d e a bastecimento de água que a contrapartida é de 1 0°/4. Para 

empresas privadas a contrapartida é de 20% do valor de investimento. Os juros 

são referentes à taxa nominal de 6% ao ano, exceto para a modalidade de 

saneam e nto integrado que possui taxa nominal de 5% ano ano. 

Para participação no programa (quando aberto o processo de seleção 

pelo M inisté rio Público), o Município deve preencher e validar a carta consulta 

eletrônica disponibilizada em meio digital. Além disso, deve ser entregue a 

documentacao necessária para a análise de risco de crédito e do projeto 

básico do empreendimento, Juntamente com as demais peças d& 

engenharia e trabalho técnico social para as a nálises técnicas. 

b) Pró-saneamento: 

O programa é operado pela CAIXA com recursos do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS). 

A s modalidades de financiamento são: abastecimento de água, 

esgotamento sanitário , Pro sanear (San eamento Integrado), desenvolvimento 

instítucional, drenagem urbana. resíduos sólidos. estudos e projetos e 

resíduos de construção cívil. Maiores informações sobre as especificidades 

de cada modalidade podem ser obtidas através de consulta 

no site: 

http://www1.caixa.gov.br/gov/gov social/estadual/programas desenvolvimento 

_ urbano/saneamento_ ambiental/pro_ saneamento/como_receber_ beneficio.asp 

O valor d e contrapart ida mínima v aria de 10 a 20%, de acordo com a 

modalidade contratada, o período d e carência equivale ao prazo previsto para 

execução das obras acrescido de até dois meses com limites de 12 a 36 

meses. O praz o máximo de amortização v aria de 60 a 180 meses d e acordo 

com a modalidade. Os Juros são pagos mensalmente a taxas que variam de 5 a 

8% ao a no. 

9.1.4 Fjna.ncü:unento junto oo Banco Inte.ramericnno de Desenvolvimento 

A linha de financiamento do BID é: 

a) Aquafund: 

Fundo administrado pelo Banco lnteramericano de Desenvolvimento 

(BID}, que tem como objetivo apoiar o desenvolvimento de projetos nos setores 

de água, saneamento e tratamento de esgotos. 

A cquafund é um fundo de desembolso rápido criado para financiar uma 

série de intervenções d e apoio à implementação da iniciativa de águ a e 

saneamento do BI D e para a o atendimento aos objetivos de desenvolvimento 

do milênio nos países mutuários do Banco. Pelo mesmo é esperado para 

facilitar um maior investimento em água e saneamento (incluindo os resíduos 

sólidos) e garantir o acesso a esses serviços em uma qualidade sustentável , 

confiável e bom. 

Recursos podem ser util izados p a ra financia r a assistê ncia técnica, 

elaboração d e projetos, estudos d e viabilidade, projetos de demonstraçã o . 

parcerias, divulgação de conhecimentos e de campanhas de sensibilização. 

9.1.5 Fundação Nacional de Saúde 

A F undação Nacional de Saúde (FUNASA) , orgão do M inistério da 

Saúde, desenvolve ações de saneamento. N este órgão foi criado o 

Departamento de Engenharia de Saúde Pública (DENSP), que busca a 

redução de riscos à saúde, financiando a universalização dos s istemas de 
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abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e gestao de resíduos 

sólidos urbanos. 

Segundo consta no siteda FUNASA 

/http://www.funasa.qov.br/site/engenharia-de-saude-publica 

2/saneamento-para-promocao-da-saudel), que este órgão tem a 

responsabilidade de alocar recursos para sistemas e infraestrutura em 

saneamento para atendimento,prioritariamente, a municípios com população 

inferior a 50.000 habitantes e em comunidades quilombolas e de 

assentamentos. 

Por fim, indica-se que no Município seja criado um Escritório de 

Projetos, que tenha o objetivo de acompanhar a publicação de editais de 

financiamento para obras de saneamento. 

CAPÍTULO 10 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA PARA 

IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE SANEAMENTO 

Para a avaliação da situação financeira para implantação das 

melhorias na infraestrutura de saneamento deve-se considerar a 

previsão de investimentos na área. 

Na Tabela 17 é apresentada urna síntese dos valores a serem investidos 

em saneamento para o município de Socorro do Piauí. 

Tabela 17: Síntese dos investimentos nos quatro eixos do saneamento 

básico. 

Eixo do saneamento básico 

Abastecimento de água potável 

Esgotamento sanitário 

Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas 

Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

Banco de dados de informações sobre saneamento 

Investimento (R$) 

945.ooo,oo, 

4.374.200,00 

691.807,50 

750.500,00 

15.400,00 

Análise técnica para criação de Política Municipal de Saneamento Básico 15.200,00 

TOTAL 6.792.107,50 

Fonte: elaborado pelos autores. 

O intuito da análise foi o de, com base nas informações coletadas 

pela equipe técnica, verificar a sustentabilidade financeira e mesmo a 

viabilidade econômica de um projeto de investimentos em saneamento básico 

que visa atender os preceitos legais do Ministério das Cidades e da FUNASA. 

Estas informações foram levantadas segundo explicitado no referido 

diagnóstico, através de aplicação de roteiro de entrevista para obtenção de 

informações referentes à legislação municipal, abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, serviços de limpeza pública e manejo de resíduos 

sólidos, drenagem urbana, saúde pública e informações financeiras. 

Além disso, pesquisaram-se informações nos sites do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), Fundação de Economia e Estatística, 

Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), Agência Nacional de Águas (ANA) . 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). 

10.1 Premissas 

Para fins de análise, foi necessária a utilização de algumas premissas 

de modo a simplificar a realidade e homogeneizar a informação, haja visto 

que a mesma metodologia deverá ser utilizada em outros municípios. 

A disponibilidade de informações, tais como base de dados 

estatísticas e séries históricas de alguns parâmetros importantes para a 

anál ise não é a mais adequada nem tampouco confiável, de forma que 

em alguns casos foi necessário utilizar-se da base de institutos de 

pesquisa confiáveis como o IBGE, mesmo considerando que os dados não 

são atualizados ou estejam na mesma base temporal. Assim , devido à 

necessidade de agilidade e padronização, os dados util izados como 

variáveis no cálculo seguiram as seguintes premissas: 

População Urbana: os dados de população municipal foram obtidos 

através de consulta ao site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -

1 BGE (2019). Para a projeção populacional consideraram-se os resultados 

obtidos nos censos de 2000, 2007, 201 O e 2019(Projeção). Para 

determinação da projeção populacional avaliou-se os dados resultantes da 

aplicação de dois métodos estatísticos : aritmético e geométrico. Com o 

objetivo de determinar o melhor método estatístico para projeção da 
população em um período de 20 anos, compararam-se os resultados obtidos 

na aplicação dos métodos aritmético e geométrico. O método com menor taxa 

de erro (método geométrico) foi o escolhido para a determinação da população 

de 2039. 

Domicllios urbanos: utilizada a informação da base da Prefeitura 

Municipal de Socorro do Piau í 

Economias: utilizada a informação da base da Prefeitura Municipal 

de Socorro do Piauí 

Taxa de atendimento água: utilizada a informação do operador do 

sistema, mantida constante durante o horizonte de projeção. 

Taxa de atendimento de esgoto: utilizada a informação da base da 

Prefeitura Municipal de Socorro do Piauí 

Taxa de atendimento de coleta de resíduos sólidos : uti lizada a 

informação do operador do sistema, mantida constante durante o horizonte de 

projeção. 

Volume de água consum ido: utilizada a informação da base da 

Prefeitura Municipal de Socorro do Piauí 

Volume de esgoto coletado: o volume a ser coletado foi projetado de 

acordo com o crescimento da taxa de atendimento de esgoto e da proporção 

entre consumo de água e volume de esgoto adotada como premissa (0,81 

esgoto/1 água distribuída) . 

Tarifa sobre água distribuída: utilizadas as informações do operador do 

sistema, ou seja, receitas operacionais auferidas com o serviço de água 

divididos pelo volume de água distribuído, mantida constante durante o 

horizonte de projeção. 

Tarifa sobre esgoto coletado : utilizada a informação do operador do 

sistema, ou seja, h ipoteticamente 75%, do valor da tarifa média da água 

distribuída, mantida constante durante o horizonte de projeção. 

Despesas operacionais e indiretas: utilizada a informação da base da 

Prefeitura Municipal de Socorro do Piau í 

Inflação: para o horizonte de projeção foram considerados 

preços constantes, uma vez que a adoção de um índice inflacionário 
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qualquer influiria de maneira igual nas receitas e nas despesas do projeto, 

anulando seu efeito. 

10.2 Resultado operacional projetado 

Para o município analisado. o resultado operacional dentro do 

horizonte de projeção, quando assumidas as premissas acima, foi deficitário 

em todo o período. pois a tendência crescente da evolução populacional 

influencia negativamente na geração de receitas esperada futura segundo as 

premissas do modelo. 

10.3 Investimentos previstos 

Segundo o Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos do Município, os Investimentos a serem 

realizados são no montante de R$6,192 milhões. distribuídos da seguinte 

forma em quatro eixos principais: 

10.3.1 Água e abastecimento: A$ 945 mil 

Compreende investimentos em obras de sistema de tratamento de 

água s implificado (cloração); adequações das estruturas operacionais dos 

poços, aumento da capacidade de reservação, elaboração de projeto de 

outorga. substituição de redes e e laboração de estudo para definição de 

pontos de medição de pressões na rede de abastecimento de água. 

10.3 .2 Esgotamento Sanitário: R$ 4,37 milhões 

Compreende a elaboração de estudo de viabilidade técnica

financeira da disposição de lodos de fossas sépticas e sumidouros. 

Instalação de rede coletora de esgoto tipo separador absoluto .. 

substituição dos atuais sistemas de tratamento Individual por fossas 

sépticasfiltros biológicos na área rural e implantação de estação de 

tratamento d e esgoto sanitário para a área urbana. 

10.3 .3 Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas: R$ 692 mil 

Estão previstos serviços para elaboração de estudo de indicação de 

áreas de riscos de inundação e elaboração de "Plano Diretor de Drenagem 

Urbana". 

10.3.4 Serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: R$ 

750 m il 

Prevê a Implantação de um Aterro Sanitário, capacitação técnica da 

equipe sobre resíduos, elaboração de projeto básico de coleta de resíduos. 

realização de caracterização de resíduos sólidos. elaboração de projeto de 

coleta seletiva, adequação dos espaços físicos em unidades de saúde. 

capacitação técnica de equipes sobre manejo de resíduos de serviços de 

saúde, inventári o sobre manejo de dejetos animais, elaboração 

de estudo de recuperação de área de d isposição final de resíduos sólidos,. 

elaboração de projeto de disposição final de resíduos de limpeza pública e 

licenciamento ambiental, elaboração de projeto de compostagem de resíduos 

de poda e capina e elaboração de Plano Municipal de Reslduos de 

Construção Civil. 

Além disto. estão previstos outros serviços que englobam os quatro 

eixos, tais como a elaboração de um banco de dados de informações sobra 

saneamento, um programa de educação ambiental sobre saneamento e a 

análise técnica para criação de política municipal de saneamento, no valor de· 

R$ R$ 15.200,00 mil. 

10.4 Viabilidade econômica 

Face ao observado e exposto acima, para o estudo de viabilidade 

financeira do investimento foram utilizados métodos reconhecidos pela prática 

do mercado e pela academia tais como cálculo do Valor Presente Líquido dos 

fluxos de caixa futuros descontados, a uma taxa de atratividade de 1 0% ao ao 

(que é a meta da taxa Selic fixada pelo Banco Central vigente durante O · 

período em que foi feita a análise). 

O VPL calculado foi de -A$ 6.792.1 07,50; demonstrando a inv iabilidade 

econômica do projeto consideradas as premissas adotadas. A geração de 

caixa e sua confrontação com os fluxos de saída para os investimentos estão 

não são compatíveis. 

A constatação de que o projeto é inviável economicamente vem de 

encontro com o fato reconhecido de que as atividades de saneamento básico, 

assim como outras atividades estruturais de lenta maturação, não apresentam 

atratividade ao setor privado, uma vez que o retorno financeiro dos 

investimentos não existe ou é demasiado lento. Ainda sob esta ótica, poder-

se-ia calcular o custo benefício através de metodologias que utilizam o 

chamado preço social dos fatores, como a demonstrada por Contador 

(1997) em sua obra. 

Segundo o autor, os indicadores empregados para avaliar projetos são 

de uso generalizado, não havendo distinção entre a avaliação pela ótica 

privada ou social. No entanto, a avaliação de projetos de investimento que se 

destinam a produzir direta ou indiretamente bens públicos, como é o caso, 

permanece sem uma base teórica e empfrica de consenso entre os 

especialistas. Ele sugere uma metodologia que utiliza o deslocamento das 

curvas de demanda por produtos públicos e suas elasticidades-preço para 

calcular o benefício econômico gerado em função do aumento da demanda 

pelo determinado bem ou serviço que será ofertado após o investimento. 

Devido à inexistência de base de dados com estas elasticidades e à 

complexidade do cálculo, aliada à falta de consenso quanto à sua validade, 

optou-se por considerar que o investimento, pela ótica meramente 

econômico-financeira, não apresenta viabilidade considerando-se as premissas 

utilizadas. 

10.5 Fontes para financiamento 

No capítulo 9 deste documento são citadas algumas fontes de 

f inanciamento para o investimento projetado, e abaixo seguem alguns 

comentários sobre a pertinência de cada uma: 

Cobrança direta dos usuários (taxa ou tarifa) : esta hipótese foi testada no 

modelo de projeção, dentro de alguns parâmetros definidos pelas 

premissas, e mostrou resultados não satisfatórios, pois não conseguiu levar a 

atividade a uma situação de superávit ; 

· Subvenções públicas (orçamentos gerais) : devido à falta de capacidade de 

geração de caixa da atividade e da baixa capacidade de endividamento do 

município, parece ser a solução mais adequada para financiar o 

investimento . Mais adiante serão citadas algumas fontes para a busca 

destes recursos; 

· Subsídios tarifários: não parece que o orçamento de municípios d e pequeno 

porte tenha musculatura financeira para subsidiar a atividade, isentando de 

tarifas a prestação do serviço. Além disto, iria contra os d itames legais da Lei 

de Responsabilidade Fiscal , ente outros ; 

· Inversões diretas de capitais públicos e/ou privados: este caso deve ser 

avaliado sob a luz dos contratos firmados com o prestador dos serviços 

(operador do sistema) , o qual pode ter obrigações contratuais de executar 

investimentos e aprimorar os serviços ; 

· Concessões e parceria pública privada (PPP's): modelo de maior 

viabilidade para o município tendo em vista a melhor capacidade de 

investimento do setor privado e capacidade técnica para propor soluções 

inovadoras .. 

· Proprietário do imóvel urbano (aquisição ou contribuição de melhoria) : Pode 

ser um Instrumento, mas convém lembrar que é uma opção que apresenta 

alto custo político e desgaste para a administração que optar por 

implementá-la. 

10.6 T ransferê ncjas voluntádas 

Considerando que os recursos de subvenções públicas, oriundos de 

repasse do Orçamento Geral da União - OGU, se apresentam como a solução 

mais viável para financiar os investimentos necessários para a 
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Implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico e do Plano de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, recomenda-se aos interessados que 

busquem orientação sobre convênios e contratos de repasse através do site 

www.convenios.gov.br,princlpalmente em seu FAQ 

(https://www.convenios.gov.br/portal/perguntasfrequentes.html}, onde pode ser 

adquirido o conhecimento necessário para acessar verbas do OGU dentro de 

programas que atendamanecessidadedo município. 

CAPÍTULO 11 - RESPONSABILIDADES E AGENDA DE 

IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES 

A agenda foi elaborada considerando o prazo de execução das 

estratégias em um horizonte de 20 anos, conforme o indicado pela Política 

Nacional de Saneamento Básico (BRASIL, 2011} e os prazos indicados pela 

FUNASA (2012}: 

a} Emergencial: implementação das ações em até 3 anos; 

b} Curto prazo: ações a serem implementadas entre 4 a 8 anos; 

c} Médio prazo: ações a serem implementadas ente 9 a 12 anos; 

d) Longo prazo: ações a serem implementadas ente 13 a 20 anos. 

De acordo com a Política Nacional de Saneamento Básico (BRASIL, 2007), em 

seu artigo 19, parágrafo V, inciso 4, os planos de saneamento deverão ser revistos em 

prazo não superior a 4 anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. 

Nos Quadros 15, 16, 17 e 18 são apresentadas as indicações de 

responsabi lidade e a agenda de implementação das metas de acordo com os 

eixos temáticos do saneamento: abastecimento de água potável , 

esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas e 

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

~ S --• ESTADODOPIAUÍ 
,~ doco~ro , PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUI 
~ 0 P,au, Ru,O,füoo 0aro 0.Moura, N• l15 •C...tro • CEP ... 710-000 
__________.... __ , .. _._ SOCOrro do Piaul•PI, CNPJ n.1 06.SS3.671/0001.fi6 

Quadro 15: Metas, pr3ZO$ e indicaçlo dos respônsá .. -eis peb implement.á:Ção de àba.necímen1a, de :igua patih·el. 

l,\1f'·idade ·--.. -t'rinmul .nmpkmt'nllr 

~'t'Lf.açlo e apJOYl.çlO do Oiagnõsb ""'""' do ElaboraçAo "'mlnlsuaçllo W.1.n<ip<l o Comlri:looe 

~, ... çao e Ol)<ovação do P,og- """"'º do Elabo<açAo A(lmlnlstraçlo Ml.n(l911 e COml.ncl8cle 

~M"ll,'tnda.k (81(&-s • ~m lmplemtlrlldas tm até 3 anos.): 

mplanta.ção de Slstema de tratamento de égua Cfe ::.eaetaria Mllnlápal de Finanças V11i114ncia Santtêrla MLa'li:lipai 
la,basiecímento da zona n.-al Plall<jam...,, 
pll)ICitaçAo dOs t6cnoos tuponsàvôi pela manutenção v,g,ianci& S!niWla .,..,..,~ -·- Mun- do Fr,ançu 
l:to sistema de tratamento ~ntlam•nto 
ns&8'açlo de $$temas de prçteçao estM.rral dos P090i de ::;::""' Muni~ de Finanças 

"""'-
Munldpa,1 do Finanças 

~ s.,ecirnen.'10 amen:o lane-ja.mento 
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a.CiOl\aitação do uso da. lQUa de aoastecmonto Planejamento 

~•rto Praio(~ ■ ill!ttm lmplMW:nladuMtrt4 ell.._): 

P ada:Sb'O d8 reda de abastecimento de ,áQua potá:vel :secretaria MlJniáp!l de Finanças :secroWI& Mun- do Fr,ançu 
~ttis,Mção das redes de fibrodmen10 e das redes ~etaria Munidpal de F'n3/lÇ8$ ~,.,tana M1.11ici;\al do Fw,anças 
~ ?lanelamenco PlaneJa,memo 
pontr~e da qLl8.lii1aõ9 qualitativa .. Agua .. secret!fia: Mtmiáp!l do F_,ças 1:secroWilOOSa1I!O 
RhaS18Cfl81"1to da Area rural ~ento 
,.lldlo Prtto (aç6i!s ■ teffll, Smplf:mmuda$entrt9e 12 ,,.): 

~ e1;1.liz.ação de mediQO,e, de p,e,s~ rn- r(l(!'e dei ~etaril;I. Municipal de FnlnÇi!S , _.._ Mun..,., de Fw,1;1.n~ 
~-;çao CIO Agua polá,81 par, Pf""""çãO oe P'""' 

_ __,o 
Planejamento 

ns&allção e manute~o Cios slSMtnas õe mia-o e 
~ acromediÇãO para controle operaelonal m .sistema de Sec:retarll! Mllniáp!l do F,nança, <SéinWI& Mun"P>I do F'l'lançu 
ial>aS1- • o~uapoljvot PhMameruo Planejamento 

• 
• 
• 

• 
• 

. 
• 
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de Fhanças e 
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Quadro 16: Metas.. pnzos e indicação dos respon5've:is pclil implcmcntllÇ:ki de esgotrunen1osa.nitdrio. 

Alh'ld■de """"""bUldado ....... ~-· [)NltplHltlffl.l■r 

Avaliaçêo e aprovaçãõ do Diagnostico µimih\ õe ElaDCN'~O t.amosttação Mll'líeipal e Comunlõacle 

Avalia.~o e aprovação do Prognostm µ:im~õeElaDCN'aç.!lo ~ mnsttação Mtl'li(jpal e ComunilSaõe 

~ndtis (~ tsierc• i1)l)leintflltdutm llf J &IJOI;); 

Avalia~ode asbJdo exislente e projeto para sistamu de :;eaetarla W.mlcipal cio Fnan,a, , Seaetuia ~I "' F'.-..nçu 
lratamooto cJe esgoto sanitaoo F'laneJamemo ffanejamenlo 

mplanta.çto de mecanismos de gestão• estrutura para o 
lanetamento dos sislemas de tossa sépelca e llftro ~otarla -~ cio FlnanÇIIS , ~olaria Munlclpal do Finanças 

Ílnaelóblo Plane,lamento ""'Mjamenlõ 
m~~ de uUU1i111!.iUi de eaucaeao ambientai etarlaÕ8CUUUill.i!IO eae1afia Mu11iciu11I •• Financas 
1egur.artzaç-lo da de1tlnaçlo final dos lodos de tosus • ,eao!arla M>n<ip<I .. FlnanÇIIS , ,eaolana Munlclpal do Finanças 
lllrõl Planejamer110 ?fonojamonlõ 

Monilorsmento ela efieiéncia do Sistema de lratammuo de ~etarla MtnlâpAI .. Fll'IE!nças peue1aría MunieipAI 
.. ~ l0""'3M P,onejame,,to ffane)O-
Reall.açao ae medl<Sasraçao de vetores de oonttole de 1Y1gl1Anci1Sanl'lérla MlnClpal ~etarla Municipal 
Pr~~ ffane)Omento 
-cinrnicao de ~ de opracao e man,.nen:eca da ete ~10r1a --· cio FTnancas ~e1ar1a M•-1 

11no Pruo (IÇ6ct atertm lmplemcntad■stntn: 4 e 8 anOI): 

<orm8lllaçãõ de profetol o fooaHzaçlo da lmplanlaç&ode ~;tarla Mullctp&I "' Finanças ' ;,.~:.., M,_,lclpal 
eclesemnovosroteameotos e_1amen10 

B ebOreçao de cadastro de rede de esgoto atrevés de F>9C'eterla Mlnleip.BJ .. FTnanÇIIS , 
lo,anfemenlo cio reglob'OO e cio dados em çampo ~en$mento 
Manutença.o L1& siSJemas in:fividuai6 de traiamen.~o de ~•tarla Mu'l:leip.BJ .. Finanças , 
EflUO!IIS ~anejamento 
mp(amaçào de sislOma de monitoramenlo qoall- ;~iarla M>n<ip<I ele Flnan,a, , 

QUiJJtltallvo doi reCU10$ NdrScot ejameruo 
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• 
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fon14=t:bbondi>pelot:lllllo!W. 

Aliv id■dc 

"!Ilação e .....,...,çao do D~gflÕSllco 
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t S --• ESTADO DO PIAUÍ 
,A ocorro PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUI _,.._,.,,.,.,...Jcdo .. !.!!i!...'!.!. Rua Odilon Claro de Moura, Nt 115 -Centro -CEP 64.720-000 Socorro cio Piauf-PI. 

CNPJ n.• 06.553.671/00O1-t;6 

r1a11v-• UIIJ _ .. _, .. _, .. v gQ;;tl\íVI rlGII\I 

ô Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólldos 

IIIUNICIPIO DE SOCORRO DO PIAUI 

·- o 2019 211211 21121 21122 2DZI 21124 21125 2D2I 21127 
POPULAcAO TOTAL 
POPULACAO URBAN 
IAREA TOTAL DO 
IIUNldPIO (KIP) 

o 2019 2020 21121 21122 2DZI 2112A 2IIZ5 2D2I 21127 

""""" ATENDIDA (ÁGUA) 
IYUL.,.C 1Jt '""'" 

CONSUMIDA (...,_1 ~ 
IYULI.WI: DE fllSUfl 

TRATADA (IP/llê) 
EOONOMIAS ATIVAS 

o 2019 2020 2ml 211122 2DZI 211124 211121 :me 21127 
ll'Ul'ULAÇAU unD,., " 
ATENDIDA (ESQOTO 
VOLUME DE ESGOT4 
COLETADO (ll'IIÊI 

·- o 2011 2020 21121 21122 2IDD 21124 - 21121 21127 

ÁREA COM DRENAGI li 
SUBTERRÃNEA IICII 

.DE 

INUNDAÇÃO 

o 2019 2020 21121 21122 2DZI 21124 21125 21121 21127 

POPULAÇÃO URBAI A 
ATENDl>A (RESIDUO S) 

QUANTIDADE DE 
RESIOUOS OOIIICIU ,RES 
(TONIDIA) 

QUANTIDADE DE 
IESiDUOS DO SERY ço 
DE SAÚDE (TONIDIA 
QUANTIDADE DE 
RESIOUOSDA 
CONSTRUÇÃO CML 
(TONIDIA) 

ô Plano Municipal de Saneamento Básico/ Plano Municipal de 

REAi. 
MEl'A 

REAL 
MEl'A 

Gestão Integrada de Reslduos Sólidos 

811 
rll4VAII 

100% 
IDIV!Ot 

100% 

INDICAD0l'IES DE ABISTECIIBIIO DE. 
INDICE DE /ilEIDIENTO URBANO • ESTIIATEGICO 

1111 :i 1115 1 .. 1 
IIIYAII IIIVAII IIIV.I! IDIVAII ,O!VAII ,OIVAII 

100% 100% 100% 10011 100% 100% 
COttSUIIO IIÊIIO Pfft CAPTA OI! ÃGUA B. DA • PIIOOUTIVIOADI! 

IIIVAI! IIIVAI! IDVAI! IIIYAI! IIIY/0! 1 ll. IOIVAI! 1111Vll! 
,---~1~~ ~ 1~00 1~00 1~00 1~00 1~ 1~ 

811 -IDIVAI! I IIYAII I IIYAI! IIIY.I! IDIVAI! IDIYAI! 

., 1 
IDIVAII 

100% 

•1 
IDIVAII 

100% 

21131 

:ma 

:ma 

21121 

:ma 

1 

•1 
rDIWO! 

100% -IIIVAI! 

21121 

2IJ2I 

2IJ2I 

21121 

2IJ2I 

fll4Y<II! 

2030 

2030 

211311 

2D30 

2030 

lffl 1 
IOIVAII 

100% 

IOIVAI! 

REAi. 
MEl'A 1,41 1,40 1,33 1,2s 1,11 a,,o 1!1,03 7,95 7~7 7~0 1.12 7,65 7,57 

ÍNDICE DE ATENDIMENTO URBANO (%) .,. __ _ 

=J--------------------· "~ ,.,. 
n --------------~-----· 

Jy .. ~ .t ,.,ri' ,v' ,f · ~i -i'~ ./ ,t -t I' ._'J1 ~..;,. ,p.,. ,cf> ,,,,,:, v"'"" -li.;;"' ... ~ ... 
TíUladal:lm 

..... ..... 

CONSUMO MÉDIO PER CAPTA OE ÁGUA (lMAB . DIA) •---,..,., _ 

·-·-40,llO 

~ -----------------------~ ----------------------
0,/lO ----------------------

l01t2020ffl12022ml1mm, NN20l72'32f1Dlt2ffl2:ll120>lffl:,m-fflJ2t)llOJ12Dlf.fflll 

21131 

1131 

2091 

2031 

21131 

1111 1 
,OIVAII 

100% 

• REAL ..... 

21132 2033 21134 21135 21131 2037 21138 21138 

21132 2033 21134 2035 21131 2037 21138 21138 

21132 2033 21134 :ms 203I 2IDl7 21138 21138 

21132 - 21134 21135 - 2DSl' - -
21132 - 21134 21135 - 2DSl' 21138 21138 

.,, 1 •1 llll f •1 .. 1 
IDIVAII 

100% 
IDIViO! 

100% 
tDIViO! 

100,, 
IIIVAII 

100,, 
IOIVAII 

100% 
IOIVAI! 

100% 
IDIVA)! 

100% 

2113 llll .. 
IDIVAI! IDIVAI! IIIIYAI! IIIIYAI! IDIYAI! 

1501~ !501~ 50~ !50po 

llll 
IDIYAI! IOIVAII IDIVAII IIIVAI! 

7,19 1,, 2 7,04 ',91 

CONSUMO MÉDIO DE ÁGUA POR ECONOMIA (t.l'.MÉS.ECONOMIA) 

'"" 
'"" '"' 
'"" ~ ---------------------· 

"" ""---------------------· 
l,<lO 

o,po~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

•Am ...,, 
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REAL 
META 

ô 
2011 

#DIV/0! 

2011 

:mo 
IDIV/0! 

()'I, 

1 

Plano Municipal de Saneamento Básico/ Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos 

NDICE oe COLETA oe ESGOTO (%) • PRODUTIVIDADE 

2121 1 2122 1 2123 1 2124 1 -, 21121 '1l1Zl 202I 202I 

I DIV/01 IDIV/Ol tDIV/Ol #OIV/01 tDIV/0! #DIV/0! IDIV/0! IDIV/01 #DIV/0! 
5% 10% 15% 20% 25% 30% 35% 40% 45% 50% 

ATENDIMENTO URBANO DE ESGOTAMENTOSAPITÁRIO % • ESTRATéGICO 
2121 2122 2925 '1l1Zl 202I 202t 

2038 2031 2112 20SI 2034 - 1 -1 2m - 1 -1 
IDIV/0! IDIV/01 tDIV/0! IDIV/0! IDIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! 

55% 60% 65% 70% 75% 80% 85% 90% 95% 100% 

2031 20SI 21135 2ffl 

REAL IDIV/01 IDIV/01 #DIV/01 I DIV/01 IDIV/01 #OIV/01 #DIV/01 #DIV/01 IDIV/01 IDIV/01 IDIV/01 IIJIV/01 IDIVJOI IDIY/01 IDIV/01 I DIV/01 #DIY/01 #DIY/01 #DIY/01 #DIY/01 #DIY/01 

META 0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 35% 40% 45% 50% 55% 80% 85% 70% 75% 80% 85% 90% 95% 100% 

REAL 
META 

100,00,. 

90,00% 

60,00.,, 

40,00'11, 

20,00-,. 

0,00% 

ô 

1 1 

ÍNDICE OE COLETA OE ESGOTO(%) ATENDIMENTO URBANO OE ESGOTAMENTO SANITÁRIO~ 

120,00% 

100,00% 

80,00% 

- - - - - - - . •REAL 60,00% 

r-
- - - - - - - - - . 

1 , 11 I 
•META 40,00% 

20,00% 

0,00% 

- -

,11-i-H-1 1 

Plano Municipal de Saneamento Básico/ Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

NDICADORES DE DRENAGBII UR8ANA 
NDICE DE COBERTURA DA DRENAGEM SIJIITERRANEA ('Jf,) • CAPACIDADE 

- - - - - - - - -

■ REAl 

■ ll(!A 

1111 2121 lD2f 1 2IZI 1 1113 1 11114 1 21125 1 :mi 1 2127 1 :mt I IOll 1 11311 1 I03t I ID32 1 1133 1 ll34 1 211115 1 21131 1 1117 1 :11138 1 :11138 1 
IOIV/0! ,OJV/0! IOIV/0! IOIV/0! IOIV/0! IDIV/0! IOIV/0! IDIV/01 IOIV/01 IDIV/0! #DIV/0! IOIV/0! #DIV/0! IOIV/0! IOIV/0! IDIV/0! IOIV/0! IOIV/0! IOIV/0! IOIV/0! IOIV/0! 

39% 49% 59% 69% M 89% 99'% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 
,----..c-cc'---~ .iNDK:E DE llfJNDA ES BUSCAS E GRADUAIS OCORRtNclAS • ESTRATÉG~K:~o'--"~ --"~ ---'-'~ --'-~ - ~ '-'---'-'~ - ~ "--'--'~ - ~ '---'-'-"-'-'---'~ '--'-'-''-'--'--'-'-'--"-

1111 2121 11121 2IZI 1113 11114 21125 n 2127 :me IOll 11311 

o o o o 
201982028 202082029 202112030 202212031202382032202412033 202512034 202682035 202782036 202812037 202912038 203012039 

o o o o o o o o o o o 

ÍNDICE DE COBERTURA DA DRENAGEM SUBTERRÂNEA(%) 

.- ,-- - ,-- -.---

00% 
60% ____________________ _ 

ºREAL 

•META 

iNDICE DE IWNDAÇÕES BUSCAS E GRADUAIS (OCORRÊNCIAS! 

, -----------------
0,9 -----------------

0,, -----------------
0,7 

o,6 

0,5 
0,4 

0,3 

0,2 

0,1 -----------------

20'19t~.1mt.1202"2:a'21m120:2 .. 1202S1~,20:2112(123::a,2:029120l01 
2028 202t 2030 2031 2032 2033 

---2034- 2035--2036--2037--203•---

I03t ID32 1133 ll34 2035 21131 1117 :11138 :11138 
o o o o o o o 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent



www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

366
C

ad
er

no
 B Ano XVII • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 20 de Dezembro de 2019 • Edição MMMCMLXXV

(Continua na próxima página)

t S --• ESTADO DO PIAUÍ 
,A ocorro PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAUI 

___ ,.,,.,_,,,Jcdo .. !.!!i!...'!.!. Rua Odilon Claro de Moura, Nt 115 -Centro -CEP 64.720-000 Socorro cio Piauf-PI. 

I\ 
(.) 

.... ...... ,rDIVIOI 

CNPJ n.• 06.553.671/0001-t;6 

Plano Municipal de Saneamento 8'1slco/ Plano Municipal de 
Gestão Integrada de-• Sólido• 

,11DIY/OI ,OIYll)I .OIYIOt ,olYIOI f'CIYIO f IDIV..01 l"OIVIOJ IDIVJO! 

... .... 
,IDIV,101 ,tQ(Y..01 1U'IYoCll fDIV/01 ,rCllV/CII .CIIY/01 ll!IIYIOI IDIY.I01 .OYIO! 

META .. ,. 1171' 1001' 100,i. 1 00'II. 1ocn1,. 10Cni,. 100% ,~ 100W. 1~ 100,C,, , .... 
""'" 100% 100'IC. 1001' 100<Ji, ,~ 100% , _,,__ 

IIIASSACOlET"ADAIXflDO"llca.lTAl[MIIO.A OA~A OUM ANA C . HA.,.ANT't: . OU. • PTIIIATÍCICO .... ... , .... ...... •DIVJO! •DIV/0! ,OIYID! IDIYIO! ,110rV .. ! ID&VJO! fl>IV/01 IDIV/0! IOIVJO! IDIV.V! •DIVIOI •DfVIO! •DIY/01 ,11DIVi!ll l IDIV/CI! •DIYIO! IDIIVJO! •DIVAl l •DIWO! 
MliTA . .,.. 0,1,N O_,,N O,w? 0,l,08 0,.1N 0.,)N O,lN O,l:N O.,,.. ·~- ·- o,,o,a. O.,N O_,N 0,)N O.,N O,l,87 O,.H7 

.... ...... •DIVtOI 
META 0,001184 ... ...... IDIVJO! 

IIUUCOUTAOAOCf'IN~IICA,rrAEMMlA UIWAHA KG . KAaffNffl! . O • IITMftGKlO 

.UIIV/01 .OIY,Ol IDIYIO( .OY/01 IDN'/01 ICIY/01 IDIV/Ol RIIY/01 
0 ,001183. O,00118:Z 0 ,001111 0 ,001180 0 ,0011111 o,ootna 0,001177 opo1111 

11.UUCOUTAOAOC MlCPCIICAPITAll:M M:L AP ÃOLNMA KQ . HMffANff . DIA • CSTRATéGICO 

I CIIV/Ot 
0 ,001176 - -•DIWOI dlV,O! ll'DIV/0! aOIVIO! #Drv/Ol #Drv/Ol #DlVJOl fflVJO t #OIV/0! •OIVJO! •DlVJO! 

... , 
•01v,01 

0.001176 ... , 
.nllVIOt 

.... 
,tOfY,O! 

0,001175 .... 
.OfV,O! 

.... 
"ª"'"°1 0.001176 

.... 
.DIV/01 

0 ,001176 -
-ll'CIIV/el 
0,0011 1• -

-•CNVIO! 
0,0011n -

-•OIVAl1 
0,001178 - -#DIV/01 .DIV/Ol ll'Ol,VJCI! aCNV/0! ll'OIIVJO! •OIIVAl aOIVIO! 

META 1,1871 1 ,1166 1,1853 1,1842 1,1832 1 ,11:2:S 1,1815 1 ,1tot 1,110, 1,11N 1,17't4 1,17't2 1 ,17'1 1,17't1 1 ,1792 1,17M 1,17•7 1,1802 1 ,1108 1,1811 1,IGS 

it<IOIC:E OE COIEIIITUftAotCOIUfflJIU. 00$$EAVIÇOS,OECOt.ffAOEASU c,c+ W$$A CôltTAOA ot ADO PCfl CAM'A 1:11 AE.UÇiO A POPULAÇÃO IJRDAHA (KG . MA$$A COLnA.OA OE lt$$ PU CAPITA EN AEU.ÇÃO À POPOU.ÇiO tJll:IANil (ICG . 

...... ...... 

.... . ,.. ... 
o,,, 

... _ 

HAIIUMrt , CU,} 

20111:a:ao :m:nmzz:m2~, :ID» :m:l!laá> 2D:111m»::m:u ZO!Ztti :m:!ll!l:MDl'2Cna:a>:IIII 

MASSA 00&.ffAOA OI: fllO:: Pl.fil:C:APITA l:M flll:~ÇÃO A POPULAÇÃO Ufll8ANA 
(KG. HABrTANTE . 01.6.) 

ESTADODOPIAUf ,M. -
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOCORRO DO PIAOf - SoéÕÍTÕ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -do fliauj 
CUIDANDO DA CIDADE E DA NOSSA GENTE ---

LEI MUNJCJPAL Nº 385/2019. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

Estima a Receita e fixa a Despesa 

do Município de Socorro do Plauf, 

para o exercício financeiro de 

2020, em R$ 27.000.000,00 (vinte 

e set.e milhões de reais), e dá 

outras providências. 

RECEITA CORRENTE 

- Receita Tributária 

- Receita de Contribuições 

- Receita Patrimonial 

- Receita Industrial 

• Receita Agropecuária 

- Transferências Correntes 

- Outras Receitas Correntes 

HAOfTANTI! . OIA) 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO DO PIAUÍ, 

Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e com base na Lei 

Org3nlca Municipal, 
- ( - ) Deduções de Receitas Para Formação do 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art:. 1° A Lei Orçamentária Anual de Socorro do Piauí, para o , 

exercício financeiro de 2020, composto pelas receitas e despesas do 

Tesouro Municipal e de outras fontes, estima a receita geral em R$ 

27.000.000,00 (vinte e sete mllh6es de re•I•) e fixa a despesa ern 

igual valor, compreendendo: 

I - o orçamento fiscal referente ao Poder Legislativo e ao Poder 

Executivo do Município, seus órgãos, fundos e entidades d a a d mln l stração 

direta e indireta. 

II - O orçamento da seguridade social, abrangendo todos os 

órgãos e entidades a ele vinculados, da administração direta e Indireta, bem, 

como os fundos Instituídos e mantidos pelo poder público. 

FUNDEB 

RECEITAS DE CAPITAL 

- Operações de Crédito 

• Alienação de Bens 

- Transferências de capital 

TOTAL GERAL 

R$ 22.707.186,00 

R$ 1.090.893,00 

R$ 0,00 

R$ 7.992,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 19. 748.047,00 

R$ 1.860.254,00 

R$ -1.650. 706,00 

R$ 5.943.520,00 

R$ 0,00 

R$ 33.275,00 

R$ 5.910.245,00 

R$ 27.000.000,00 

Art:. 2° A receita será realizada mediante a arrecadação de 

Tributos, rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma 

da leg islação vigente e das especificações constantes do Anexo I que 

Integram esta lei de acordo com o seguinte desdobramento: 

Art. 3° A Despesa será realizada na forma dos quadros 

analíticos constantes do ANEXO II e respectivos sub-anexos conforme 

a discriminação seguinte: 

1 
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